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ATO DA MESA  N°  001/2021 

Ratifica e Adjudica Processo de Dispensa de Licitação 

PROCESSO DE DISPENSA N°  003/2021 

PROCESSO N°   005/2021 

 
 
 

OBJETO: Aquisição de suprimentos de informática: foto condutor BROTHER TN 

3442/3472 (DR 3440), cartucho toner BROTHER TN 3442 8K para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Alto Piquiri – PR. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI - CNPJ N° 

78.202.181.0001-26 

FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24°, Inciso II.; Decreto 

N° 9.412, de 18 de junho de 2018. 

TOTAL DA DISPENSA: R$650,00 (seiscentos e cinquenta reais). 

PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/ou 

entrelinhas e certidões negativas do INSS E FGTS. 

CONTRATADO: MILLENIUM CARTRIDGE LTDA CNPJ sob o nº 05.228.533/0001-49 

Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado no parecer jurídico.  

Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n° 003/2021 de 11 de Janeiro 

de 2021. 

Jurídica: Vide parecer em anexo. 

Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO E ADJUDICO a 

presente dispensa de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei. 

 

 

Edifício da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, 22 de março de 

2021. 

 

 

JANETE APARECIDA FRISON                                       DENISSE CABRAL DA LUZ 
Presidente da Câmara                                                                 1° Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
CNPJ 78.202.181/0001-26
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 2131 - Centro – Cx. Postal 02 - 3656-1333 - 44  - CEP 87580-000
ALTO PIQUIRI    -   Paraná
www.cmaltopiquiri.pr.gov.br              camalpi@hotmail.com
DECRETO LEGISLATIVO Nº. 002/2021
SÚMULA: Dispõe sobre a transferência de bens patrimonial à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri.
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Piquiri – Estado do Paraná, dentro de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei,
D E C R E T A
Art. 1º - Ficam transferidos para a Prefeitura Municipal de Alto Piquiri os bens patrimoniais, abaixo descritos no Anexo I.
 Art. 2.º – Promova-se a desafetação, ou seja, a retirada desse bem do patrimônio da Câmara Municipal, para 
incorporação ao domínio do donatário, promovendo-se a baixa no respectivo inventário.
Art. 3.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de março de 2021.
JANETE APª. FRISON
Presidente
ANEXO I
Código        N°. da Placa  Descrição do Item     Valor do Item               Estado de Conservação
720            221                 Nobreak	 R$ 389,00	 Péssimo

prefeitura MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 11/2021, para Aquisição para pulseira plastica de identificação COVID-19
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
CLAUDIO DE SOUZA SERRANO, CNPJ/MF: nº 12.843.067/0001-77, Aquisição para pulseira plastica de identificação 
COVID-19, determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma e eficácia dos atos, em conformidade com o 
estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento 
da Lei.
Alto Piquiri-Pr, 22/03/2021
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 27/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: CLAUDIO DE SOUZA SERRANO
DO OBJETO: Aquisição para pulseira plastica de identificação COVID-19.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
22 de março de 2022.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) a 
serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Dispensa nº 11/2021.
Alto Piquiri - PR, 23 de março de 2021.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
CLAUDIO DE SOUZA SERRANO
Representante Legal da Empresa
Contratado

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 19/03/2021 121.256,78                 
TOTAL REPASSE 121.256,78                 

UNIÃO - Cota Parte do Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural 19/03/2021 12,17                          
TOTAL REPASSE 12,17                          

UNIÃO - Outros Royalties e Compensação - FEP 22/03/2021 15.898,88                   
TOTAL REPASSE 15.898,88                   

INC. FIN. APS-DESEMBOLSO 08/03/2021 3.225,00                     
TOTAL REPASSE: 3.225,00                     

Ações da Vigilância Sanitária 02/03/2021 2.000,00                     
TOTAL REPASSE 2.000,00                     

Coronavírus - Port. 361 11/03/2021 180.000,00                 
TOTAL REPASSE 180.000,00                 

FNDE - Transferência Salário Educação 18/03/2021 11.499,26                   
TOTAL REPASSE 11.499,26                   

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 22 de março de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 03 DE 22 DE MARÇO DE 2021
Sumula: Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para 
combate à pandemia do coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVA E EU, PREFEITA MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica ratificado, nos termos da lei federal nº 11.107/2005 e seu decreto federal regulamentador nº 6.017/2007, 
o protocolo de intenções firmado entre municípios de todas as regiões da República Federativa do Brasil, visando 
precipuamente a aquisição de vacinas para combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de 
interesse público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.
Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á em contrato de consórcio público.
Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, com natureza autárquica.
Art. 4º Fica autorizada a previsão orçamentária na seguinte dotação: 09.002.10.301.0020.2.041.3.3.71.70.00-F.494.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 22 (VINTE E 
DOIS) DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 04/2021, DE 23 DE MARÇO DE 2021
Súmula: Dispõe sobre o parcelamento de débitos do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná com seu 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVA, E EU, PREFEITA MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica autorizado ao Município de Cruzeiro do Oeste o parcelamento da diferença do déficit técnico apurado para 
o exercício de 2017 (remanescente) e 2020 (integral), perfazendo o montante total de R$2.650.920,12 (dois milhões, 
seiscentos e cinquenta mil, novecentos e vinte reais e doze centavos) junto ao seu Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS, gerido pelo FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL, observado o disposto no artigo 5, da Portaria 
MPS 402/2008 e § 9º do artigo 9º da E.C. 103/2019, conforme disposto nesta Lei.
§ 1º: A reavaliação atuarial referente ao exercício de 2017, foi homologada pela Lei Municipal nº 009/2017, que 
reconheceu como déficit técnico para aquele exercício a importância de R$1.007.109,35 (um milhão, sete mil, cento 
e nove reais e trinta e cinco centavos), tendo sido quitado a importância de R$559.505,20 (quinhentos e cinquenta e 
nove mil, quinhentos e cinco reais e vinte centavos), restando a pagar R$447.604,15 (quatrocentos e quarenta e sete 
mil, seiscentos e quatro reais e quinze centavos).
§ 2º: A reavaliação atuarial referente ao exercício de 2020, foi homologada pelo Decreto Municipal nº 431/2020, que 
reconheceu como déficit técnico para aquele exercício a importância de R$2.203.315,97 (dois milhões, duzentos e três 
mil, trezentos e quinze reais e noventa e sete centavos), sendo que não foi pago nenhuma parcela.
Art. 2º O parcelamento da diferença do débito descrito no artigo anterior referente ao ano de 2017, no valor de 
R$447.604,15 (quatrocentos e quarenta e sete mil, seiscentos e quatro reais e quinze centavos), será posicionado 
como devido em 31.12.2017 e o de 2020, no valor de R$2.203.315,97 (dois milhões, duzentos e três mil, trezentos 
e quinze reais e noventa e sete centavos) será posicionado como devido em 31.12.2020, e observado o disposto no 
artigo 5º da Portaria MPS nº 402/2008 e § 9º do artigo 9º da E.C. 103/2019, deverão ser quitados em 42 (quarenta e 
duas) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira em 10 de junho de 2021, e as demais até o dia 
10 (dez) dos meses subsequentes.
§ 1º. Para apuração do montante devido a ser parcelado os valores originais serão atualizados pelo índice IPCA, 
acrescido de juros simples de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados 
desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento.
§ 2º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo índice IPCA, acrescido de juros simples de 0,5% 
(zero virgula cinco por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de 
acordo de parcelamento até o mês do pagamento.
§ 3º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA, acrescido de juros simples de 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação 
até o mês do efetivo pagamento.
Art. 3º Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações 
acordadas no termo de parcelamento de que trata esta Lei.
§ 1º. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do termo de parcelamento e de autorização 
fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo.
§ 2º. É defeso a revogação da autorização para vinculação ao FPM, sem a revogação legislativa bem como o 
descumprimento pelo agente financeiro na retenção e repasse das obrigações vinculadas ao FPM, até o limite da 
cota, configurando responsabilidade prevista no art. 8º da Lei 9.717/98.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 23 (VINTE E 
TRÊS) DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 62/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: CASAS LOANDA LTDA
SEDE: Paranavaí - PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Dispensa por Justificativa 
16/2021 , na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a AQUISIÇÃO DE TECIDOS, LINHAS, AVIAMENTOS E PEÇAS DE MAQUINAS .
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 7.610,00 (Sete Mil Seiscentos e Dez Reais).
Data da assinatura do contrato: 15/03/2021
Vigência do contrato: 15/06/2022
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos, já adjudicado as licitantes vencedoras 
anteriormente, declaro homologado o presente Processo Licitatório nº 008/2021 - Pregão Presencial nº 008/2021, para 
que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para as empresas seguintes:
- TATIANA DA SILVA SERENO - CLINICA MEDICA LTDA – CNPJ – 23.325.328/0001-83
 A fim de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES MÉDICOS PARA 
ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
Brasilândia do Sul-PR, 22 de Março de 2021.
Alex Antônio Cavalcante
Prefeito do Município

prefeitura MUNICIPAL DE Cafezal do Sul
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO                                   Nº. 76/2020, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Cafezal do Sul e a empresa: EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS LTDA.
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRÌCOLAS LTDA, sito a rodovia PR 323, 4940, trevo, 
CEP: 87.507-013, na cidade de Umuarama, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta  Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA 
a  Senhora DAYANE FERREIRA DE OLIVEIRA DOS SANTOS, representante da empresa, residente e domiciliado à 
Rua Sebastião Ribas Machado e Silva, 2543,bairro Jardim Ibirapuera, na cidade de Umuarama - Pr, portador do RG 
n.º 9.554.383-9 SESP/PR e CPF. 047.504.479-78.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 29/2020, 
Pregão Presencial nº 14/2020.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO, - passando a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por mais 360 dias o respectivo contrato, justifica-se que a empresa vencedora, não possui no 
momento o devido trator para entrega, alegando que está em falta no mercado de pneus para o término da montagem 
do equipamento. sendo período de 19 de maio de 2021 a 13 de maio de 2022.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 22 de março de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA
DAYANE FERREIRA DE OLIVEIRA DOS SANTOS
Testemunhas:
JOSÉ LAURO TANGANELLI NETO                           CLODOALDO TAKAITI AMORIM
    CPF: 069.340.019-66                                                     CPF: 562.792.321-53

prefeitura MUNICIPAL DE Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 047/2021
DATA: 22/03/2021
AUTORIA: Executivo Municipal
SÚMULA: Nomeia Comissão de Avaliação de Veículos de Domínio Público, considerados inservíveis.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º) Nomear as pessoas abaixo relacionas para comporem a Comissão de Avaliação de Veículos de Domínio Público, 
considerados inservíveis, conforme constante na Lei nº 0529/2021, com publicação no Diário Oficial do Município em 
data de 18 de Março de 2021, para fins de abertura do processo de licitação na modalidade Leilão nº 001/2021, onde 
ocorrerá a venda dos mesmos.
•	 José Aparecido da Silva  		  CPF: 446.133.509-72	 RG: 4.396.264-7
•	 Micaelly Formigoni dos Santos  	 CPF: 080.588.169-73 	 RG: 13.170.516-6
•	 Marcos Suardi Rodrigues 	 	 CPF: 018.685.329-76	 RG: 6.774.990-1
•	 Valdecir Alves de Lima  		  CPF: 602.007.829-91	 RG: 4.395.894-1
•	 Valdemir Nunes de Oliveira  	 CPF: 675.510.769-72	 RG: 4.771.548-2
•	 Edvaldo Leite Fuzaro  		  CPF: 324.037.798-57 	 RG: 35.377.250-1
2º) Considerar de relevância os trabalhos da Comissão ora constituída, porém sem ônus para o Município;
3º)Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Março de 2021.
DERCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
ATO DA PRESIDÊNCIA nº. 002/2021, de 22 de março de 2021.
Dispõe sobre o julgamento das contas do Poder Executivo do Município de Brasilândia do Sul, referente ao Exercício 
Financeiro de 2013.
A Presidência da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, alicerçada em suas prerrogativas legais 
insculpidas no artigo 35, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal, art. 18 da Constituição do Estado do Paraná, bem como 
ao que dispõe o art. 31, § 3º, da Constituição da República, TORNA PÚBLICO que:
Art. 1º. Com vistas à decisão contida no ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO nº. 764/20, exarada pela Primeira 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem como da certificação de trânsito em julgado que ocorreu em 
12/2/2021 (Certidão de Trânsito em Julgado nº 199/21 – S1C) no bojo do processo de Prestação de Contas Municipais 
Processo nº. 243857/14 daquele mesmo Tribunal, inicia-se o processo de análise das contas do Poder Executivo 
Municipal de Brasilândia do Sul referente ao Exercício Financeiro do ano de 2013.
Art. 2º. Tendo em vista que a fiscalização do Município será exercida de forma ampla, inclusive pelos Munícipes, fica 
determinado que as Contas do Município, referente ao ano de 2013, ficarão, durante sessenta dias, à disposição de 
qualquer contribuinte, para exame e apreciação, podendo, inclusive, opor questionamento quanto a legitimidade.
Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara de Vereadores do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, em 22 de março de 2021.
EDVAR VEIGA BRITO
Presidente da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul/PR
Gestão 2021/2021

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
VALDINEY DE SOUZA 87600633949 (CNPJ N°27.193.799/0001-36) torna público que irá requerer ao IAT, a Licença 
Prévia para Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores; Serviços de lanternagem ou 
funilaria e pintura de veículos automotores; comércio a varejo de peças e acessórios novos e usados a ser implantada 
Rua Arapongas n°1223, centro, barracão, Alto Paraíso-PR.

Câmara Municipal de Douradina
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 09/2021
De 22 de março de 2021.
“Regulamenta a apresentação de indicações na secretaria da Câmara Municipal de Douradina/Pr, e dá ouras 
providências”
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais:
Considerando que o Regimento Interno da Câmara Municipal de Douradina/Pr, não regulamenta a forma de protocolo 
de indicações na Secretaria da Câmara;
Considerando também que o Regimento Interno prevê que a indicação é proposição escrita pela qual o vereador 
sugere medidas de interesse público;
Considerando-se ainda o disposto no Regimento Interno de Casa de Leis nos tocantes aos pedidos verbais:
RESOLVE:
Art. 1º. As indicações deverão ser apresentadas na Secretaria dessa Câmara Municipal até no máximo quinta-feira 
para constar na pauta da Sessão seguinte;
Art. 2º. Não serão aceitas indicações apresentadas na Secretaria da Câmara para apresentação futura a ser decidida 
pelo autor da preposição;
Art. 3º. Uma vez apresentada qualquer indicação por um vereador, não se permitirá a apresentação da mesma 
preposição por outro, exceto o simples apoio previsto no § 1º do artigo 105 do Regimento Interno;
Art. 4º. Em estrito respeito ao previsto no artigo 119, do Regimento Interno só serão aceitos indicações escritas;
Art. 5º. Só serão deferidos pelo Presidente os requerimentos verbais elencados no § 1º do artigo 120 do Regimento 
Interno.
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Douradina Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de março do 
ano de 2021.
ANDERSON JUNIOR TREVIZANOTTO
PRESIDENTE

prefeitura Municipal de Douradina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa ALEXANDRE 
JOSÉ GARCIA 21375608878, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de cortina persiana e adesivo de identificação para porta, atendendo as necessidades 
das repartições do Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr, no valor de R$6.440,00(seis mil e quatrocentos e 
quarenta reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-Pr, 19 de março de 2021.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, com 
fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa ALEXANDRE JOSÉ GARCIA 21375608878, inscrita no CNPJ 
nº. 28.933.429/0001-50, para Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de cortina persiana e adesivo de identificação para porta, atendendo as necessidades 
das repartições do Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr, no valor de R$6.440,00(seis mil e quatrocentos e 
quarenta reais), presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo 
se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 19 de março de 2021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Concorrência Pública n° 004/2021 
Tipo: Melhor Técnica 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Selecionar a melhor proposta apresentada por pessoa 
jurídica de direito privado, visando à concessão de uso de bens 
móveis, 24 (vinte e quatro) máquinas industriais de costura, 
pertencentes ao município de Guaíra, a título gratuito, destinados ao 
incentivo e estímulo à geração de empregos e renda, no Município 
de Guaíra. 
DA VISITA TÉCNICA FACULTATIVA: A visitação poderá ser feita 
pelo licitante ou por pessoa munida de procuração, com poderes 
para representá-lo e decidir a respeito dos atos constantes da 
presente licitação. A visitação para avaliação dos Bens (objeto da 
licitação) poderá ser realizada até o último dia útil anterior ao 
processo licitatório, a qual deverá ser agendada anteriormente pelo 
telefone (44) 3642-9933, com o Sr°. Adriano Cezar Richter / 
Secretário da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Emprego. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 10 de maio de 2021. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 22 de março de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Comissão Permanente de Licitações 
 

  

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 038/2021 

Objeto: Sistema de Registro de Preços, para contratação de horas 
máquina (equipamento mecânico) para execução de serviços de 
limpeza de bueiros, caixas de ligação, poços de visita e 
desobstrução de rede de galerias de águas pluviais, a serem 
utilizadas conforme necessidades da Secretaria Municipal de 
Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente, deste Município. 
O Município de Guaíra, estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitações, vem mui respeitosamente comunicar aos 
interessados a SUSPENSÃO da licitação supracitada, que ocorreria 
no dia 24/03/2021 as 14h30min, em razão da análise técnica do termo 
de referência do presente edital. 
A retomada de Licitação se dará com nova data de abertura, que 
será divulgada através de publicação no Diário Oficial do Município 
de Guaíra, Jornal Umuarama Ilustrado e poderá ser acessada pelo 
site www.guaira.pr.gov.br no link “Processos Licitatórios”.  
Comuniquem-se as empresas interessadas. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 22 de março de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Pregoeira/Comissão Permanente de 
Licitações. 
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RESOLUÇÃO N° 18/2021

SÚMULA: Concede  diária  a  Funcionário,  pela
prestação de serviços fora do domicílio.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª
R.S. no uso de suas atribuições e, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº044/2019, que regulamenta a
concessão de diárias aos motoristas;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº007/2018, que regulamenta a
concessão de diárias ao presidente, coordenador geral e demais funcionários,

Resolve: 

Art.  1º  Conceder  diária  ao  seguinte  funcionário  na  forma  discriminada
abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio:

Empregado: Keila Irioda Sinhoca
Matrícula: 104081
Cargo/emprego/função: Chefe da Ouvidoria
Lotação: Diretoria de Administração Geral
Data da Saída: 22/02/2021
Data do Retorno: 27/02/2021
Número de Diárias: 5
Valor Unitário: 265,00
Valor Total: 1.325,00
Município de Destino: Curitiba-Pr
Objetivo TCE-PR: Cursos não Ligados ao TCE
Justificativa do Deslocamento: Participar de curso de licitações (Dispensa Inteligibilidade
- contratações Diretas e Normalizações) em Curitiba-Pr nos dias 23,24,25 e 26.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Umuarama, 22 de Fevereiro de 2021

Cláudio Sidiney de Lima
Presidente do Cisa Amerios

RESOLUÇÃO N° 0  20/2021  

SÚMULA: Revoga Resolução N° 017/2021.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde
–  CISA/AMERIOS  -  12ª  R.S.  no  uso  de  suas
atribuições:

 

R E S O L V E:

Art. 1º. Fica revogada a Resolução N° 017/2021.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Umuarama, 24 de Fevereiro de 2021.

Cláudio Sidiney de Lima
Presidente

RESOLUÇÃO N° 012/2021

SÚMULA: Concede  diária  a  Funcionário,  pela
prestação de serviços fora do domicílio.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª
R.S. no uso de suas atribuições e, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº044/2019, que regulamenta a
concessão de diárias aos motoristas;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº007/2018, que regulamenta a
concessão de diárias ao presidente, coordenador geral e demais funcionários,

Resolve: 

Art.  1º  Conceder  diária  ao  seguinte  funcionário  na  forma  discriminada
abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio:

Empregado: José Luiz Barroso Vieira
Matrícula: 104076
Cargo/emprego/função: Chefe do Departamento de Compras
Lotação: Departamento de Compras
Data da Saída:08/02/2021
Data do Retorno: 08/02/2021
Número de Diárias: 1
Valor Unitário: 133,00
Valor Total: 133,00
Município de Destino: Maringá-Pr
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE
Justificativa do Deslocamento: Visita ao Almoxarifado da prefeitura de Maringá no dia
08/02/2021.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Umuarama, 05 de Fevereiro de 2021

Cláudio Sidiney de Lima
Presidente do Cisa Amerios

RESOLUÇÃO N° 013/2021

SÚMULA: Concede  diária  a  Funcionário,  pela
prestação de serviços fora do domicílio.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª
R.S. no uso de suas atribuições e, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº044/2019, que regulamenta a
concessão de diárias aos motoristas;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº007/2018, que regulamenta a
concessão de diárias ao presidente, coordenador geral e demais funcionários,

Resolve: 

Art.  1º  Conceder  diária  ao  seguinte  funcionário  na  forma  discriminada
abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio:

Empregado: Paulo Henrique Takafusi 
Matrícula: 17401
Cargo/emprego/função: Motorista
Lotação: Divisão do Cisa I
Data da Saída:08/02/2021
Data do Retorno: 08/02/2021
Número de Diárias: 1
Valor Unitário: 65,00
Valor Total: 65,00
Município de Destino: Maringá
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE
Justificativa do Deslocamento: Levar o funcionário José Luiz Barroso Vieira para visitar o
Almoxarifado da prefeitura de Maringá no dia 08/02/2021.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Umuarama, 05 de Fevereiro de 2021

Cláudio Sidiney de Lima
Presidente do Cisa Amerios

RESOLUÇÃO N° 014/2021

SÚMULA: Concede  diária  a  Funcionário,  pela
prestação de serviços fora do domicílio.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª
R.S. no uso de suas atribuições e, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº044/2019, que regulamenta a
concessão de diárias aos motoristas;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº007/2018, que regulamenta a
concessão de diárias ao presidente, coordenador geral e demais funcionários,

Resolve: 

Art.  1º  Conceder  diária  ao  seguinte  funcionário  na  forma  discriminada
abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio:

Empregado: Edalvo Ferreira da Silva
Matrícula: 104096
Cargo/emprego/função: Motorista
Lotação: Departamento de Saúde
Data da Saída: 11/02/2021
Data do Retorno: 11/02/2021
Número de Diárias: 1
Valor Unitário: 65,00
Valor Total: 65,00
Município de Destino: Maringá
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE
Justificativa do Deslocamento: Levar coleta de sangue (B.P.A) ao Hemocentro de Maringá
(UEM).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Umuarama, 08 de Fevereiro de 2021

Cláudio Sidiney de Lima
Presidente do Cisa Amerios

RESOLUÇÃO N° 16/2021

SÚMULA: Concede  diária  a  Funcionário,  pela
prestação de serviços fora do domicílio.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª
R.S. no uso de suas atribuições e, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº044/2019, que regulamenta a
concessão de diárias aos motoristas;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº007/2018, que regulamenta a
concessão de diárias ao presidente, coordenador geral e demais funcionários,

Resolve: 

Art.  1º  Conceder  diária  ao  seguinte  funcionário  na  forma  discriminada
abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio:

Empregado: Alisson Rafael Melchiotti
Matrícula: 14651
Cargo/emprego/função: Chefe do Controle Interno
Lotação: Controle Interno
Data da Saída: 22/02/2021
Data do Retorno: 26/02/2021
Número de Diárias: 4
Valor Unitário: 265,00
Valor Total: 1.060,00
Município de Destino: Curitiba-Pr
Objetivo TCE-PR: Cursos não Ligados ao TCE
Justificativa  do  Deslocamento:  Participar  de  curso  SICONV prático  -  da  Plataforma +
Brasil na cidade de Curitiba-PR nos dias 23,24 e 25.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Umuarama, 22 de Fevereiro de 2021

Cláudio Sidiney de Lima
Presidente do Cisa Amerios

RESOLUÇÃO N° 17/2021

SÚMULA: Concede  diária  a  Funcionário,  pela
prestação de serviços fora do domicílio.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª
R.S. no uso de suas atribuições e, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº044/2019, que regulamenta a
concessão de diárias aos motoristas;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº007/2018, que regulamenta a
concessão de diárias ao presidente, coordenador geral e demais funcionários,

Resolve: 

Art.  1º  Conceder  diária  ao  seguinte  funcionário  na  forma  discriminada
abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio:

Empregado: Rose Mari Colognese
Matrícula: 19021
Cargo/emprego/função: Advogado
Lotação: Assessoria Juridica
Data da Saída: 22/02/2021
Data do Retorno: 26/02/2021
Número de Diárias: 4
Valor Unitário: 265,00
Valor Total: 1.060,00
Município de Destino: Curitiba-Pr
Objetivo TCE-PR: Cursos não Ligados ao TCE
Justificativa do Deslocamento: Participar de curso de licitações (Dispensa Inteligibilidade
- contratações Diretas e Normalizações) em Curitiba-Pr nos dias 23,24,25 e 26.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Umuarama, 22 de Fevereiro de 2021

Cláudio Sidiney de Lima
Presidente do Cisa Amerios

PREfEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 176/2021
Data: 22.03.2021
Ementa: defere o pedido da candidata aprovada no concurso público de 2019 que 
renunciou à sua respectiva classificação e solicitou recolocação no final da relação 
dos aprovados.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e tendo em vista os dispositivos;
CONSIDERANDO os termos do Item 16.7 do edital de abertura nº 001/2019, e item 5 
do edital de convocação nº 002/2021, e ainda;
CONSIDERANDO o memorando online sob o nº 3.018/2019,
DECRETA:
Art. 1o Fica deferido o pedido da candidata relacionada no anexo único deste 
Decreto, que foi aprovada no concurso público de 2019, e renunciou a sua respectiva 
classificação e solicitou recolocação no final da relação dos aprovados.
Parágrafo único. A inserção do nome no final da relação de aprovados será ordenada 
conforme classificação final dos candidatos no certame.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de março de 
2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
 ANEXO ÚNICO
 Ref. Decreto nº 176/2021 de 22.03.2020
 Registrado no memorando on-line sob o nº 3.018/2019
Para o Cargo de Professor
NomeInscrição
nº Da Classificação Para Classificação
Juliane Alessandra Cavalieri Soares 10537554º 357º
TOTAL = 1
 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de março de 
2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 177/2021
Data: 22.03.2021
Ementa: nomeia candidatos para cargos de provimentos efetivos conforme especifica, referente ao concurso público municipal aberto pelo Edital nº 001/2019.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, e de conformidade com as Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 
03.12.2003, 1.965 de 11.12.2015 e Edital 001/2019 e alterações subsequentes, e considerando os Editais de Convocações nºs 002/2020 e 006/2020, e o memorando online sob o 
nº 3.018/2019,
DECRETA:
     Art. 1o Ficam nomeados, a partir de 05 de abril de 2021, em estágio probatório – visto terem sido habilitados e aprovados no concurso público aberto pelo edital nº 001/2019, e 
alterações subsequentes, para os cargos de provimentos efetivos, conforme a seguir:
 Nome Cargo Referência
Adriana Santos Barbosa Cavalcante da Silva Professor Nível C – Classe 01
Adriele de Castro dos Santos Professor Nível A – Classe 01
Ana Paula Bezerra Gois dos Santos Professor Nível C – Classe 01
Andréia Rodrigues dos Santos Celestrino Professor Nível B – Classe 01
Cristiane Beatriz Dahmer Couto Professor Nível D – Classe 01
Daiane de Oliveira Professor Nível C – Classe 01
Daniela Cavaliere do Espirito Santo Professor  Nível C – Classe 01
Eduarda Cristina David Neves Professor Nível C – Classe 01
Elia da Silva Professor Nível C – Classe 01
Elis Daiane Amaral dos Santos Pereira Professor Nível C – Classe 01
Franciele de Oliveira Alves Professor Nível C – Classe 01
Gislaine Dias Faria Professor Nível C – Classe 01
Higo Silva Monteiro Martins Professor Nível C – Classe 01
Iana Clara Lima Professor Nível C – Classe 01
Iracema Pereira Gonçalves Rodrigues Professor Nível C – Classe 01
Ivania dos Santos Professor Nível C – Classe 01
Jaqueline da Silva Hellmann Professor Nível C – Classe 01
Jenifer Bianca Schizate Professor Nível C – Classe 01
Joceir dos Santos Lopera Professor Nível C – Classe 01
Júlia Romoda Professor Nível C – Classe 01
Juliane Paula Ribeiro Rocha Professor Nível C – Classe 01
Letícia Dalla Costa Zatta Professor Nível C – Classe 01
Lília Alvares Valenga Professor Nível D – Classe 01
Marcela Cristiane Pena Basquera Professor Nível C – Classe 01
Maria Luisa Garcia Canato Professor Nível D – Classe 01
Marli de Souza Jardim Professor Nível C – Classe 01
Michele Coelho Silva Professor Nível C – Classe 01
Paloma Silva de Souza Pasqual Professor Nível C – Classe 01
Rosilene Bragança da Silva Donadel Professor Nível C – Classe 01
Sheila Patrícia de Souza Coelho Professor Nível C – Classe 01
Valéria Capatti Botega Professor  Nível C – Classe 01
Wanuza Neves de Souza Borges Professor Nível C – Classe 01
Wellington Ramos de Carvalho Professor Nível A – Classe 01
Andressa Zanchett Professor – Pessoa com Deficiência  Nível C – Classe 01
Vania Aparecida Backes Professor – Pessoa com Deficiência Nível B – Classe 01
Cassia Cassiane de Oliveira Menezes Professor de Educação Infantil Nível C – Classe 01
Daniele Cristina Munhos Professor de Educação Infantil Nível C – Classe 01
Fernanda Martins Okada Ten Caten Professor de Educação Infantil Nível A – Classe 01
Gilcimar Gonçalves Professor de Educação Infantil Nível C – Classe 01
Gislaine Rodrigues Padilha Professor de Educação Infantil Nível C – Classe 01
Juliana Moreno da Silva Professor de Educação Infantil Nível B – Classe 01
Maria José Dias Professor de Educação Infantil Nível C – Classe 01
Mônica Laurindo Professor de Educação Infantil Nível C – Classe 01
Patrícia Schiochet de Souza Professor de Educação Infantil Nível B – Classe 01
Rafaela Oliveira Santana Professor de Educação Infantil Nível B – Classe 01
Regina Vieira Coutinho de Souza Professor de Educação Infantil Nível C – Classe 01
Rogelho Polidario Andreio Professor de Educação Infantil Nível C – Classe 01
Tieli Hortência de Moura Professor de Educação Infantil Nível B – Classe 01
Sueli Ferreira Jeronymo Professor de Educação Infantil – Pessoa com Deficiência Nível C – Classe 01
Art. 2º Os candidatos aprovados e nomeados por este Decreto, por força do disposto no artigo 22 da Lei Municipal nº 1.246, de 03.12.2003, deverão comparecer para posse no Diretoria 
de Pessoal, dentro do prazo de trinta (30) dias, a contar da data de 05 de abril de 2021, impreterivelmente, sob pena de caducidade do direito subjetivo.
Art. 3º Os candidatos deverão reapresentar os seguintes documentos em razão do lapso temporal:
I.Exame admissional;
II.Certidão Justiça Estadual de antecedentes criminais;
III.Qualificação do eSocial;
IV.Declaração de não acúmulo de cargo público e bens;
V.Certidão de quitação da Justiça Eleitoral;
VI.Certidão Justiça Federal de antecedentes cível e criminal;
VII.Comprovante de endereço.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 05 de abril de 2021.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de março de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE ICARAíMA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2021
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 de Março de 2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADO: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
CNPJ: 04.368.898/0001-06
OBJETO: Contratação de serviços para fornecimento de energia elétrica para a 
iluminação pública com base nas condições gerais de fornecimento de energia 
elétrica e pelos demais regulamentos presentes e futuros que disciplinam a matéria, 
mas especificamente a resolução 888/2020.
VALOR TOTAL: R$ 600.000,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: Indeterminado
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná

Do Exercício

(a) (c) (d) (e) (f) (h)

5.422.337,01 421.028,81 22.002,11 158.201,07 0,00 208.909,42

5.422.337,01 421.028,81 22.002,11 158.201,07 0,00 208.909,42

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44.991.238,70 1.805.353,42 686.002,45 722.309,44 0,00 12.928.379,61

1.832.884,87 61.325,49 9.218,84 0,00 0,00 982.472,51

475.577,66 286.941,65 0,00 0,00 0,00 55.605,21

310.890,42 167,60 1.379,21 0,00 0,00 15.846,61

1.342.111,14 151.985,89 15.273,26 0,00 0,00 219.006,77

15.052.863,40 373.676,82 519.937,60 0,00 0,00 972.917,15

293.966,10 11.264,49 0,48 0,00 0,00 69.778,71

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

611,17 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

136.460,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

25.545.873,81 919.991,48 140.193,06 722.309,44 0,00 10.612.752,65

50.413.575,71 2.226.382,23 708.004,56 880.510,51 0,00 13.137.289,03

(Repuplicação por Incorreção)
MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR

Relatório de Gestão Fiscal
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2020

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA BRUTA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA 

VERIFICADA NO 
CONSÓRCIO PÚBLICO

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO) ¹

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO 
EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (APÓS 

A INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos Restos a Pagar 
Empenhados e Não 

Liquidados de 
Exercícios 
Anteriores

Demais Obrigações 
FinanceirasDe Exercícios 

Anteriores

(b) (g) = (a-(b+c+d+e)-f) (i) = (g - h)

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 2.909,80 4.818.195,22 0,00 4.609.285,80

   Recursos Ordinários 2.909,80 4.818.195,22 0,00 4.609.285,80

   Outros Recursos não Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II) 146.676,86 41.630.896,53 0,00 28.702.516,92

   Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação 7.195,00 1.755.145,54 0,00 772.673,03

   Transferências do FUNDEB 19.318,27 169.317,74 0,00 113.712,53

   Outros Recursos Vinculados à Educação 0,00 309.343,61 0,00 293.497,00

   Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde 0,00 1.174.851,99 0,00 955.845,22

   Outros Recursos Vinculados à Saúde 33.196,22 14.126.052,76 0,00 13.153.135,61

   Recursos Vinculados à Assistência Social 0,00 282.701,13 0,00 212.922,42

   Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00

   Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00 0,00

   Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à Saúde) 0,00 611,17 0,00 611,17

    Recursos de Alienação de Bens/Ativos 0,00 136.460,13 0,00 136.460,13

    Outros Recursos Vinculados 86.967,37 23.676.412,46 0,00 13.063.659,81

TOTAL (III) = (I + II) 149.586,66 46.449.091,75 0,00 33.311.802,72

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 11/03/2021, às 07:40:06.

¹ Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 11/03/2021, às 07:40:06.

¹ Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.

___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

Até 1° Quadrimestre Até 2° Quadrimestre

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

119.486.475,57 124.309.104,16 0,00

0,00 900.000,00 0,00

119.486.475,57 123.409.104,16 0,00

0,00 0,00 0,00

26.287.024,63 27.150.002,92 0,00

23.658.322,17 24.435.002,63 0,00

Até 1° Quadrimestre Até 2° Quadrimestre

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
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Prestação de Contas
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Abril de 2020 / Quadrimestre Janeiro-Abril

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ 1,00

GARANTIAS CONCEDIDAS SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2020

Até 3° Quadrimestre

AOS ESTADOS (I) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 
(VII)

0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

0,00

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22% 0,00

  LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - (90% dos 22%) 0,00

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2020

Até 3° Quadrimestre

DOS ESTADOS (VII) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

DOS MUNICÍPIOS (VIII) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

(Republicado por incorreção)

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) 0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 19/03/2021, às 14:40:24.

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

IPM Sistemas Ltda Identificador: WPR3921101-2260-IMIHEGHOSYTD-6 - Emitido por: ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA 19/03/2021 14:37:42 -03:00

Atende.Net - WPR v:2013.01

NOTA:

___________________________________ __________________________________ ___________________________________
HERALDO TRENTO

Prefeito

Atende.Net - WPR v:2013.01

___________________________________

Até o 1° Quadrimestre

8.715.425,21

0,00

7.653.407,55

6.940.987,65

6.940.987,65

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

712.419,90

588.864,12

0,00

0,00

123.555,78

0,00

0,00

1.062.017,66

0,00

26.491.590,62

26.491.590,62

29.069.800,21

2.578.209,59

0,00

(17.776.165,41)

124.309.104,16

900.000,00

123.409.104,16

7,06

(14,40)

148.090.924,99

133.281.832,49

Até o 1° Quadrimestre

0,00

2.356.907,94

0,00

(Republicado por incorreção)

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 1.859.419,09 0,00 0,00

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF): (108% da RCL AJUSTADA) 129.045.393,62 0,00 0,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

Até o 2° Quadrimestre Até o 3° Quadrimestre

% DA DC SOBRE A RCL (I/VI) 7,62 0,00 0,00

% DA DCL SOBRE A RCL (III/VI) (14,16) 0,00 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL: (120% da RCL AJUSTADA) 143.383.770,68 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 119.486.475,57 0,00 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 0,00 0,00 0,00

  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 119.486.475,57 0,00 0,00

     (-) Restos a Pagar Processados 3.328.434,42 0,00 0,00

   Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-II) (16.922.763,15) 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 26.023.871,31 0,00 0,00

   Disponibilidade de Caixa 26.023.871,31 0,00 0,00

     Disponibilidade de Caixa Bruta 29.352.305,73 0,00 0,00

     Demais Dívidas Contratuais 77.900,91 0,00 0,00

   Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 1.267.228,11 0,00 0,00

   Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

       De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00

       Do FGTS 96.822,86 0,00 0,00

       Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00

     Parcelamento e Renegociação de dívidas 712.620,30 0,00 0,00

       De Tributos 615.797,44 0,00 0,00

       De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

     Financiamentos 0,00 0,00 0,00

       Internos 0,00 0,00 0,00

       Externos 0,00 0,00 0,00

       Internos 7.043.358,84 0,00 0,00

       Externos 0,00 0,00 0,00

     Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00

   Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

   Dívida Contratual 7.833.880,05 0,00 0,00

     Empréstimos 7.043.358,84 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

Até o 2° Quadrimestre Até o 3° Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 9.101.108,16 0,00 0,00

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Abril de 2020 / Quadrimestre Janeiro-Abril

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

0,00

773.703,24

5.861.571,23

0,00

0,00

0,00

0,00

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 15/03/2021, às 11:11:53.

* Na linha "Disponibilidade de Caixa" se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da “Insuficiência Financeira”, no quadro "Outros 
Valores não integrantes da Dívida Consolidada". Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero". 

* A linha "PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)" refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não 
foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

NOTA:

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00

DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,00 0,00 0,00

DEPÓSITOS 687.273,98 0,00 0,00

RP NÃO-PROCESSADOS 11.348.730,56 0,00 0,00

___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

PREfEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 032/2021
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa E MELLA ALIMENTICIOS – ME, CNPJ: 
08.295.660/0001-59, o resultado do processo licitatório Pregão Presencial 004/2021.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório Pregão Presencial 
004/2021, em favor da empresa E MELLA ALIMENTICIOS – ME, que tem como objeto 
registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de 
cestas básicas para atender as necessidades das famílias que estão em situação de 
vulnerabilidade, do município de Ivaté, conforme especificações contidas no edital e 
seus anexos, com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 22 dias do mês de março de 2021.
MISAEL ALVES DA SILVA
Prefeito Municipal em exercício
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PREfEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 175/2021
Data: 22.03.2021
Ementa: não atendimento aos Editais de Convocação nº 002/2021 e 006/2021, para o cargo de provimento efetivo, 
conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, 
e com fundamento nos dispositivos das Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 03.12.2003;
Considerando que os candidatos a seguir mencionados, não atenderam aos Atos Convocatórios de nºs 002/2021 e 
006/201, devidamente publicado no Jornal Umuarama Ilustrado e no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, e, ainda, 
considerando o memorando sob o nº 3.018/2019,
DECRETA:
Art. 1º Ficam considerados como desistentes e substituídos, na sequência, pelo imediatamente classificado, nos 
termos do item 16.2 do Edital de Abertura do Concurso nº 001/2019, os candidatos a seguir mencionados, em razão 
do não comparecimento no prazo fixado dos Editais de Convocação nº 002/2021 e 006/2021:
Nome Classificação Inscrição Cargo
Juliana Moreno da Silva 56 104566 Professor
Franciel Aparecido da Silva 59 113225 Professor
Letícia Fernanda Mendonça 63 104197 Professor
Noemi Skittberg 66 106477 Professor
Angelica Adriana Vignoto dos Reis 74 104515 Professor
Cristiana Silva de Jesus 79 108013 Professor
Gislaine Lima Simeao Ribeiro Garcia 88 104837 Professor
Regina Vieira Coutinho de Souza 92 104837 Professor
Sandra Plantz 93 108138 Professor
Clarice Maria Dalla Costa 96 111643 Professor
Julia Kelly Santana 31 103391 Professor de Educação Infantil
Jaqueline Rodrigues Antunes 33 114561 Professor de Educação Infantil
Silvana Leduino Miranda 38 104187 Professor de Educação Infantil
Elenir Pinheiro Alves 02 110007 Professor de Educação Infantil – Pessoa com 
Deficiência
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de março de 2021.
HERALDO TRENTO
    Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 007/2021
Ref. Concurso Público Municipal – Edital de Abertura nº 01/2019
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, e 
tendo em vista a homologação do resultado do concurso público municipal conforme Edital nº 01/2019, considerando 
o memorando sob o nº 3.018/2019, e considerando, ainda, que não foi fixado prazo para o atendimento do disposto 
no item 3, 3.1 e 3.2 do Edital de Convocação nº 002/2021 e nº 006/2021, ref. Concurso Público Municipal – Edital de 
Abertura nº 01/2019,
CONVOCA:
Para o Cargo de Professor
Classificação Inscrição nº Candidato Data de nascimento
83º 107890 Maria Lúcia dos Santos 02/05/1979
1. Para cumprir as determinações contidas no item 3, 3.1 e 3.2 do Edital de Convocação nº 002/2021 Ref. Concurso 
Público Municipal – Edital de Abertura nº 01/2019, sob pena da aplicação da penalidade do item 3.2 do mesmo edital, 
ou seja, apresentar na Diretoria de Pessoal do Município o Exame Médico Oficial.
2. Reproduz-se os itens contidos no parágrafo anterior, para conhecimento:
3. Na forma do disposto no Edital nº 01/2019, os candidatos convocados serão submetidos, antes da nomeação, a 
Perícia Médica Oficial que consiste em exames médicos e clínicos e exames complementares para avaliação de sua 
capacidade física e mental para o desempenho das atividades e atribuições do cargo.
3.1 – Na oportunidade da entrega dos documentos previstos no item 2, será entregue ao candidato a relação dos 
exames complementares que deverão ser obrigatoriamente realizados pelo candidato e apresentada a Comissão de 
Perícia Médica Oficial, sendo que as despesas com a sua realização correrão por conta dos candidatos convocados. 
Na mesma oportunidade será informada a data em que o candidato deverá submeter-se ao exame médico.
3.2 - A falta da apresentação dos exames mencionados no item anterior caracterizará desistência do candidato.
4 – Fica determinado o prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir da publicação deste Edital, findo os quais, o seu 
descumprimento ensejará o perdimento da vaga.
5 – Ficam mantidas todas as determinações contidas no Edital de Convocação nº 002/2021 e nº 006/2021, Ref. 
Concurso Público Municipal – Edital de Abertura nº 01/2019.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de março de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 155/2021
Data: 22.03.2021
Ementa: concede férias à servidora pública municipal, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, considerando o memorando 
on-line sob o n° 1.174/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias à servidora pública municipal, mencionada a seguir:
NOME RG Nº PERIODO AQUISITIVO INICIO/FINAL
Selma Cristina Leite Esapada 5.742.207-6 - SESPII/PR 2017/2018 e 2018/2019
22/03/2021 a 01/04/2021 e 02/04/2021 a 09/04/2021
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de março de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

___________________________________

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

1 / 1Identificador: WPR3931101-2260-QHWFDCRUIQQW-0 - Emitido por: ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA Pág

(Republicado por incorreção)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 15/03/2021, às 12:03:11.

¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos 
de tais operações terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.

NOTA:

___________________________________ ___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

   Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00

   Do FGTS 0,00 0,00

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas 0,00 0,00

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

VALOR REALIZADO

No Período Até o Período

(a)

Parcelamento de Dívidas 0,00 0,00

   Tributos 0,00 0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - (90% dos 16%) 17.770.911,00 14,40

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA

8.638.637,29 7,00

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 102.474,41 0,08

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E 
EXTERNAS

19.745.456,67 16,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 124.309.104,16 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 900.000,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 123.409.104,16 0,00

     Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001 (II) 0,00 0,00

Total (III) 207.003,22 207.003,22

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR %  SOBRE A RCL

     Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00

     Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00

     Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00

     Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001 (I) 104.528,81 104.528,81

   Externa 0,00 0,00

     Empréstimos 0,00 0,00

     Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00

     Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 102.474,41 102.474,41

     Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00

Contratual 207.003,22 207.003,22

   Interna 207.003,22 207.003,22

     Empréstimos 0,00 0,00

Mobiliária 0,00 0,00

   Interna 0,00 0,00

   Externa 0,00 0,00

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Abril de 2020 / Quadrimestre Janeiro-Abril

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Período Até o Período

(a)

¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos 
de tais operações terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.

___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

PREfEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 178/2021
Data: 22.03.2021
Ementa: regulamenta a Lei Municipal nº 2.131/2020 de 09.03.2020, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o art. 
84, I, “o”, da Lei Orgânica do Município, e,
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 2.131 de 09 de março de 2020, que dispõe sobre a proibição do 
manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos 
pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de Guaíra;
Considerando o memorando online sob o nº 217/2021,
DECRETA:
Art. 1º A proibição do manuseio, da utilização, da queima e da soltura de fogos de estampido e de artifício, assim 
como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso, referida no artigo 1º da Lei Municipal nº 2.131, de 
09 de março de 2020, não abrange a utilização de fogos de artifício com apenas efeitos visuais e de cores, os ditos 
luminosos, que produzam efeitos visuais sem tiro, compatíveis com as categorias A e B, do Decreto-Lei Federal nº 
4.238, de 8 de abril de 1942, exceto aqueles com estampido, quais sejam:
I - da categoria A, fogos de vista, sem estampido;
II - da categoria B:
a) os foguetes, com ou sem flecha, de apito ou de lágrimas, sem bomba;
b) os chamados “pots-à-feu”, “morteirinhos de jardim”, “serpentes voadoras” e outras equiparáveis.
Parágrafo único. É vedada a utilização de fogos de artifício e artefatos não enquadrados na permissão do caput, nos 
termos do artigo 1º da Lei Municipal nº 2.131, de 09 de março de 2020.
Art. 2º A desobediência ao disposto na Lei Municipal nº 2.131 de 09 de março de 2020 e neste Decreto implicará a 
apreensão dos fogos de artifício e artefatos pirotécnicos e aplicação de multa ao agente infrator, caracterizado pela 
pessoa física ou jurídica que venha a utilizar fogos em desacordo com o disposto nos referidos instrumentos, sem 
prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas na legislação em vigor.
§ 1º A fiscalização do cumprimento da Lei Municipal nº 2.131, de 09 de março de 2020, será de responsabilidade da 
Diretoria Municipal do Meio Ambiente e da Guarda Municipal, bem como dos demais órgãos municipais, quando a 
situação assim o requerer.
§ 2º Os produtos eventualmente apreendidos na aplicação da Lei Municipal nº 2.131, de 09 de março de 2020, 
não serão guardados ou armazenados pelos apreensores devido ao risco de explosão, devendo os mesmos serem 
inutilizados ou descartados de maneira ambientalmente adequada, devendo ser registrado em fotos toda a apreensão.
Art. 3º Na constatação de manuseio, utilização, queima e/ ou soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim 
como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso em logradouros públicos, próprios municipais ou em 
locais privados, fica o agente infrator sujeito à aplicação de multa, conforme segue abaixo:
I - nas infrações leves, a multa será de 10 (dez) UFG (Unidades Fiscais de Guaíra/PR),
II - nas infrações graves, a multa será de 20 (vinte) UFG (Unidades Fiscais de Guaíra/PR),
III - nas infrações gravíssimas, a multa será 30 (trinta) UFG (Unidades Fiscais de Guaíra/PR),
Parágrafo único. As penalidades previstas no caput do artigo serão aplicadas de acordo com classificação dos fogos 
de artifícios e artefatos pirotécnicos, observadas as categorias dispostas no Decreto-Lei Federal nº 4.238 de 1942, 
e porte do evento no local da soltura destes, sendo aplicadas em dobro no caso de reincidência, bem como quando 
houver descumprimento de ordem de paralisação das atividades irregulares.
Art. 4º Será assegurado o direito ao agente infrator a ampla defesa e ao contraditório nos seguintes termos e prazos:
I - 10 (dez) dias para o agente infrator solicitar a guia de recolhimento, contados da data da ciência da autuação, e mais 
5 (cinco) dias para efetuar o pagamento da multa, a contar da data de emissão da guia;
II - em caso de não concordância com o pagamento da multa, 10 (dez) dias para o agente infrator oferecer defesa 
ou impugnação, contados da data da ciência da autuação, dirigido a Comissão formada pelo Secretário Municipal de 
Segurança Pública e Trânsito, pelo Procurador Jurídico do Município e pelo Vice Prefeito;
III - 10 (dez) dias para o agente infrator solicitar a guia de recolhimento, contados da data da ciência da decisão do 
processo de recurso, e mais 5 (cinco) dias para efetuar o pagamento da multa, a contar da data de emissão da guia.
Parágrafo único. O não pagamento da multa dentro dos prazos fixados importará a inscrição do débito em dívida ativa.
Art. 5º O agente infrator será cientificado da decisão do recurso:
I - pessoalmente;
II - pelo correio, por meio de aviso de recebimento (A.R.);
III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.
§ 1º Se o agente infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência, deverá essa circunstância ser 
registrada no processo.
§ 2º O edital, referido no inciso III deste artigo, será publicado na imprensa oficial, considerando-se efetivada a 
notificação 10 (dez) dias após a sua publicação.
Art. 6º O valor relativo ao auto de infração será direcionado para custeio das ações públicas, publicações e 
conscientização da população sobre a divulgação da Lei Municipal nº 2.131 de 09 de março de 2020 ou a programas 
relacionados a proteção de animais.
Art. 7º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de março de 2021.
HERALDO TRENTO
 Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2418/2021
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 525, de 05 (cinco) de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Município 
(Jornal Umuarama Ilustrado) em 06 (seis) de novembro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro no valor 
de R$- 261.936,16 (duzentos e sessenta e um mil, novecentos e trinta e seis reais e dezesseis centavos), referente 
aos saldos disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2020, sem comprometimento financeiro, nos termos da 
Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com as seguintes ordens classificatórias:
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.1.061000 Investimentos do Grupo da Atencao Basica da Saude
360 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE    231.269,22
103030014.1.068000 Investimentos na Assistencia Farmaceutica
443 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE    18.000,00
103040014.1.063000 Investimentos no Bloco da Vigilancia em Saude
477 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE    12.625,66
519 Bloco de Investimentos na Saude - Estadual
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.06 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.093000 Manutencao do Bloco de Financiamento da Protecao Social Basica
791 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 41,28
1022 COVID 19 - Transferencias do Sistema Unico de Assistencia Social – SUAS
Art. 2º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente os saldos disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2020, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com as 
seguintes fontes de recursos:
Fonte de Recursos Descrição Valor
519 Bloco de Investimentos na Saude – Estadual 261.894,88
1022 COVID 19 - Transferencias do Sistema Unico de Assistencia Social – SUAS 41,28
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 22 (vinte e dois) dias do mês de março de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 05
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 007/2017, firmado em 23 de fevereiro de 2017, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 003/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: A.T. MEYER & CIA LTDA EPP, com base na lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes.
DO OBJETO: Fica prorrogado até 23 de Abril de 2021 o prazo de vigência estabelecido na Cláusula Terceira do 
Contrato de Prestação de Serviços n.º 007/2017, firmado em 23 de fevereiro de 2017.
DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais Clausulas e condições do 
contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 22 de Março de 2021.

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 04
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 025/2017, PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2017, FIRMADO 
EM 22 DE MARÇO DE 2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: LUCIANO DANIELS EIRELI ME, com base no disposto do art. 57, inc. II da lei 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, com suas alterações, e, na Clausula Terceira do Contrato de Prestação de Serviços nº 025/2017,  
firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes:
DO OBJETO: Fica prorrogado até 22 de abril de 2021 o prazo de vigência estabelecido na Cláusula Terceira do 
Contrato de Prestação de Serviços n.º 025/2017, firmado em 22 de março de 2017.
DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 6.250,00 (seis mil e duzentos e cinquenta reais).
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais Clausulas e condições do 
contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 19 de Março de 2021.

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 031/2021
Nomeia o Conselho Municipal CACS FUNDEB – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 
FUNDEB, nos termos da Lei Federal nº14.113.de 25 de dezembro de 2020.
  O Prefeito Municipal de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal do CACS FUNDEB – Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação.
I- Um Representante do Poder Executivo Municipal:
Titular: Soraia Fernanda Magalhães
 Suplente: Joel Alves de Araújo
Um Representante da Secretaria Municipal de Educação, indicado pelo Poder Executivo Municipal:
Titular: Sonia Cristina Solcia Marques
Suplente: Neuza Pereira dos Santos Fregne
II- Um Representante dos Professores das Escolas Públicas Municipais:
Titular: Andreia Aparecida Romano
 Suplente: Lucia Inês dos Santos
III- Um Representante dos Diretores das Escolas Públicas Municipais:
Titular: Silvana Machado Romano
Suplente:  Ângela Valentina Fregne da Silva
IV- Um Representante dos Servidores Técnico-administrativos das Escolas Públicas Municipais:
Titular: Irene Denk
Suplente: Sueli Aparecida Machado Passos
V- Dois Representantes dos Pais de Alunos das Escolas Públicas Municipais:
Titular: Claudia Maria de Almeida
Suplente:  Luiz Carlos Levorato
Titular: Waldique Bispo Pereira Junior
 Suplente: Odair Marcos de Oliveira
VI- Um Representante dos Estudantes da Educação Básica Pública:
Titular: Vitor dos Santos Trentini
Suplente:  Brenda Pardim da Silva
VII- Um Representante dos Estudantes da Educação Básica Pública, indicado pela Entidade de Estudantes 
Secundaristas:
Titular:  João Paulo Antônio Martins
Suplente:  Daniel Alves Vieira
VIII- Um Representante do Conselho Municipal de Educação:
Titular: : Anna Claudia Ragazzi Tiveron
Suplente: Marcia Regina Fregne Garcia
IX- Um Representante do Conselho Tutelar:
Titular: Elisangela Aline dos Reis
Suplente: Claudio Teixeira Góes
Art. 2º - Os serviços prestados pelos senhores membros do Conselho serão considerados de relevância, porém, sem 
ônus para o Município.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Prefeitura Municipal de Maria Helena, 22 de março de 2021.
Conselho do FUNDEB, nos termos da Lei Federal nº14.113.de 25 de dezembro de 2020.
MARLON RANCER MARQUES
          Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 028/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para de 02(dois) veículos 0(zero) km, 
tipo passeio, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, adquiridos com recursos específicos, 
conforme Resolução SESA nº 644/2020., tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 017/2021, Pregão 
Eletrônico nº. 007/2021, realizada no dia 10/03/2021, devidamente homologada.
DO PREÇO: O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em 
receber é de R$ 98.900,00 (noventa e oito mil e novecentos reais), e o presente contrato não prevê atualização de 
valores.
DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO:  os itens, objeto deste contrato, deverão ser 
entregues mediante nota de empenho, em uma única parcela, com entrega técnica, na sede da Prefeitura de Maria 
Helena, localizada na Praça Brasil, 2001, centro, na cidade de Maria Helena-PR
DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
decorrentes do presente Contrato.
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos os fins 
de direito.
Maria Helena - PR, 22 de março de 2021.

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 032/2021 PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2021.
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Praça 
Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR MARLON RANCER MARQUES, brasileiro, solteiro, Agente 
Político, residente e domiciliado na Rua Gloria, nº 1261, centro, na cidade de Maria Helena Paraná, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 10.183.053-5-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 063.474.769-08, doravante denominado 
CONTRATANTE, e I. SILVA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO - EPP Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob n.º 09.230.568/0001-73, situada na Rua Fref Devete de Paula Xavier, nº. 1348, CEP: 87302-190 na cidade 
de Campo Mourão, Paraná, neste ato representada por IVO DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 3015771-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 414132969-04, residente e domiciliado 
à Rua Fref Devete de Paula Xavier, nº. 1348, CEP: 87302-190 na cidade de Campo Mourão, Paraná, denominada 
CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de material de expediente para Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista o resultado do 
Processo/Edital n°. 026/2021, Pregão Presencial nº. 013/2021, realizada no dia 18/03/2021, devidamente homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO E ENTREGA DOS
ITENS: Por disposição do presente contrato administrativo, a CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens nº 01, 
04, 05, na Secretaria de Administração, após autorização de Fornecimento.
Parágrafo primeiro: A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da 
Contratante no prazo imediato e diariamente após o recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor 
Requisitante.
Parágrafo segundo: O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu 
exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição.
Parágrafo terceiro: Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade 
dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou 
adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
Parágrafo quarto: O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal 
(is) distintas, ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a 
quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
Parágrafo quinto: O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, 
dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante 
o uso, dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
Parágrafo sexto: O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
Parágrafo sétimo: A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo 
estritamente com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição do produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, com início no dia 
22/03/2021 e termino no dia 22/03/2022, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor total de R$ 
10.974,00 (dez mil, novecentos e setenta e quatro reais). Observados os parágrafos seguintes:
Parágrafo Primeiro: Será observada a condição de pagamento de CONFORME RETIRADA - 15 (QUINZE) DIAS APÓS 
A EMISSÃO DA NOTA FISCAL, contados
do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 
atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de 
idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária.
Parágrafo Segundo: Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal eletrônica ao setor 
de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões prova de regularidade relativa ao FGTS (CRE) e Certidão 
Negativa de Débitos Federal;
Parágrafo Terceiro: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste contrato que a critério do CONTRATANTE, 
se façam necessário ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto nos 
parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Quinto: No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do 
INSS e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a 
fim de comprovar sua idoneidade.
CLAUSULA QUINTA- DO REAJUSTE DE PREÇO - O preço registrado poderá a critério da Administração, 
justificadamente, ser objeto de reequilíbrio-econômico financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, 
inciso II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A comprovação do desequilíbrio econômico- financeiro deverá ser feita acompanhada de 
documentos, tais como notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos 
legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido 
de reequilíbrio econômico financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses 
documentos.
Parágrafo Segundo: Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador 
deverá: Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços 
e sua adequação ao mercado; Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e 
cancelar o seu
registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados; Convocar os demais fornecedores ou 
prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
Parágrafo Terceiro: Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador 
cancelará o preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLAUSULASEXTA-DASDOTAÇÕESORÇAMENTÁRIAS:Os
pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias Próprios 
das Secretarias a seguir relacionadas:
03.000 - Secretaria de Administração Geral
03.001 - Divisão de Administração Geral
03.001.04.122.0002.2.003 - Manutenção das At. de Administração Municipal
F-01000 - 353/4.4.90.52.00.00 – Equipamento e material permanente...............................................R$
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e meio ambiente
08.001 - Divisão de Agricultura
08.001.20.606.0014.2.048 - Manutenção das Atividades Da Agricultura
F-01000 - 248/4.4.90.52.00.00 – Equipamento e material permanente...............................................R$
CLÁUSULASETIMA–OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE:A
CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do contrato, os recursos orçamentários necessários ao 
pagamento, observadas a previsões estabelecidas, e pagar a(s) nota(s) fiscal(ais) emitida(s).
CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
DA CONTRATADA: São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza 
do ajuste, as seguintes:
I– Entregar os itens licitados com alto padrão de qualidade, agindo sempre de boa-fé na execução do contrato;
II– Substituir imediatamente o item entregue em condições impróprias ao
consumo humano;
III- Manter durante a execução deste Contrato as condições de habilitação
e qualificações que ensejaram sua contratação, bem como em compatibilidade com as obrigações assumidas;
IV- Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver alteração.
CLAUSULA NONA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização
do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato 
o seu exercício.
Parágrafo Primeiro: Caberá ao GESTOR do contrato, o(a) Sr(a) ELZA DA ROCHA DE ASUMPÇÃO promover todas as 
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato e ainda:
a)Propor ao departamento competente, a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação, no caso 
de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b)Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do objeto contratado,
c)Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios 
apresentados pelo fiscal;
d)Propor medidas que melhorem a execução do contrato.
e)Conferir o fornecimento do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais, devendo aferir, quando 
executado satisfatoriamente, para fins de pagamento;
Parágrafo Segundo: Caberá ao FISCAL do contrato, o(a) Sr(a). NILVANDO ALVES DA SILVA, o acompanhamento 
do fornecimento do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato às ocorrências que possam 
prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a)Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
b)Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de tudo dar ciência à 
CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do Contrato;
c)Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações constantes no anexo I, 
determinando a substituição do produto em desconformidade com o solicitado;
d)Exigir o fornecimento dos itens constante no Anexo I e II, do Edital, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas 
deste contrato;
Parágrafo Terceiro: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, não elide nem diminui 
a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de qualidade 
inferior, que não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na 
aplicação das penalidades contidas na Lei nº 8.666/93, pelo contratante, garantido o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante interessado, das seguintes sanções, independente de outras previstas:
I.Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;
II.Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço máximo da licitação, nas 
seguintes hipóteses, dentre outras:
a)não entrega de documentação exigida para o contrato;
b)apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c)não manutenção da proposta;
d)retardamento da execução/fornecimento do objeto contratual;
e)falha na execução contratual;
f)fraude na execução contratual;
g)comportamento inidôneo;
h)cometimento de fraude fiscal.
III.Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses, 
dentre outras:
a)não entrega de documentação exigida para o contrato;
b)apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c)não manutenção da proposta;
d)retardamento da execução/fornecimento do objeto contratual;
e)falha na execução contratual;
f)fraude na execução contratual;
g)comportamento inidôneo;
h)cometimento de fraude fiscal.
IV.O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por 
cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela 
em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer 
acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega 
será considerado a inexecução total do objeto
V.A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento de 
multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
VI.A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento de multa 
de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
VII.A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação 
de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
VIII.A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa da 
empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações.
Parágrafo Primeiro: As sanções previstas nos incisos do Item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente.
Parágrafo Segundo: As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela licitante 
vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível à compensação com faturas vencidas.
I - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do Município de Maria Helena.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:
Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá 
resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei 8666/93.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O
presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 10.520, de
17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, Decreto Municipal nº 004/2007, de 25 de janeiro de 2007 e alterações, 
e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo).
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Primeiro: A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
Parágrafo Segundo: As quantidades do pregão são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade 
do Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos 
no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o 
detentor do contrato e publicado.
Parágrafo Terceiro: O licitante vencedor deverá assinar o presente contrato, sob pena de decair do direito ao pregão.
Parágrafo Quarto: Integra o presente contrato para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato.
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos os fins 
de direito.
Maria Helena - PR, 22 de março de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
IVO DA SILVA
Sócio(a) Administrador(a)
Testemunhas:
1. JHENNIFFER MARIANE ROMIG RG nº 9.810.879-3
2. LINCON APARECIDO SILVA TAVARES RG nº 12.529.101-5

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRONICO
020/2021
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados que por motivos de alterações no edital do decide 
republicar o Pregão eletrônico nº 020/2021.
OBJETO: Aquisição de toner e cartuchos de tinta novos de diversas marcas e modelos para atendimento das 
impressoras pertencentes à municipalidade, conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte 
integrante do presente edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:00 horas do dia 06/04/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:10 às 13:30 horas do dia 06/04/2021
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13:30 horas do dia 06/04/2021
Maria Helena – PR, 22 de março de 2021.
JHENNIFFER MARIANE ROMIG
Pregoeira Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2.060 de 22 de março de 2021
Declara fracassado o procedimento Licitatório descrito na Carta Convite 001/2021.
O Prefeito Municipal de Mariluz, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
especialmente pela Lei 8666/93, e considerando,
Que as documentações de habilitação dos participantes não estavam em conformidade com o Edital da Carta Convite 
001/2021
DECRETA
Art. 1º.  Fica declarado fracassado o procedimento licitatório na modalidade de Carta Convite 001/2021, destinado à 
contratação de Serviços técnicos de assessoria previdenciária;
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação;
Edifício do Paço Municipal, aos 22 dias do mês de março de 2021.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito

PREfEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
PORTARIA N° 093/2021
Concede Gratificação de função concernente ao FUNPRENO ao servidor  DIRLEI TRAJANO DE VARGAS
 O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto 
nas Lei nº 1263 de 28 de abril de 2015 e Lei nº 1391 de 24 de setembro de 2018,
RESOLVE:
Art 1º - CONCEDER Gratificação ao servidor DIRLEI TRAJANO DE VARGAS, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 6.710.208-8 SSP/PR e do CPF n.º 025.725.239-81, servidor do quadro de pessoal efetivo do Município 
de Nova Olímpia, para cumulativamente com as funções de seu cargo efetivo, exercer as funções pertinentes ao 
“Contador” do Fundo de Previdência do Município de Nova Olímpia – FUNPRENO, a partir de 10 de março de 2021, 
em conformidade com o art. 1º da Lei 1263/15 e suas alterações.
           Art 2º -  Determinar que o pagamento da gratificação fixada no item anterior seja realizado de conformidade com 
as disposições contábil orçamentária daquela lei.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos retroativos a 10/03/2021, convalidando o ato pela 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 19 dias do mês de março do ano de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 094/2021
Concede Gratificação de função concernente ao FUNPRENO a servidora  MARIA CRISTINA GUADANINI PEREIRA
 O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto 
nas Lei nº 1263 de 28 de abril de 2015 e Lei nº 1391 de 24 de setembro de 2018,
RESOLVE:
 1º - CONCEDER Gratificação à servidora MARIA CRISTINA GUADAGNINI PEREIRA, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 4.550.790-4 SSP/PR e do CPF n.º 906.226.349-68, servidora do quadro de pessoal efetivo 
do Município de Nova Olímpia, para cumulativamente com as funções de seu cargo efetivo, exercer as funções 
pertinentes a “Presidente” do Fundo de Previdência do Município de Nova Olímpia – FUNPRENO a partir de 09 de 
março de 2021, em conformidade com o art. 1º da Lei 1263/15 e suas alterações.
Art 2º -  Determinar que o pagamento da gratificação fixada no item anterior seja realizado de conformidade com as 
disposições contábil orçamentária daquela lei.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos retroativos a 09/03/2021, convalidando o ato pela 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 19 dias do mês de março do ano de 2021.
LUIZ LAZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 098/2021
Concede Gratificação de função concernente ao FUNPRENO à servidora VERONICA PITOL JULIANI SANCHEZ
 O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto 
na Lei nº 1263 de 28 de abril de 2015 e Lei nº 1391 de 24 de setembro de 2018,
RESOLVE:
Art 1º - CONCEDER Gratificação à servidora VERONICA PITOL JULIANI SANCHEZ, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 10.396.888-7 SSP/PR e do CPF n.º 078.516.569-07 servidora do quadro de pessoal efetivo 
do Município de Nova Olímpia, para cumulativamente com as funções de seu cargo efetivo, exercer as funções 
pertinentes ao “Diretor Financeiro” do Fundo de Previdência do Município de Nova Olímpia – FUNPRENO, a partir de 
10 de março de 2021, em conformidade com o art. 1º da Lei 1263/15 e suas alterações.
Art 2º - Determinar que o pagamento da gratificação fixada no item anterior seja realizado de conformidade com as 
disposições contábil orçamentária daquela lei.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos retroativos a 10/03/2021, convalidando o ato pela 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 19 dias do mês de março do ano de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 095/2021
Concede Gratificação de função concernente ao FUNPRENO à servidora LUCINEIA APARECIDA JACOMINI LEAL
 O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto 
na Lei nº 1263 de 28 de abril de 2015 e Lei nº 1391 de 24 de setembro de 2018,
RESOLVE:
Art 1º - CONCEDER Gratificação à servidora LUCINEIA APARECIDA JACOMINI LEAL, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 5.864.423-4 SSP/PR e do CPF n.º 000.429.119-07, servidora do quadro de pessoal efetivo 
do Município de Nova Olímpia, para cumulativamente com as funções de seu cargo efetivo, exercer as funções 
pertinentes ao de “Assessora Administrativa” do Fundo de Previdência do Município de Nova Olímpia – FUNPRENO, 
a partir de 10 de março de 2021, em conformidade com o art. 1º da Lei 1263/15 e suas alterações.
Art 2º -  Determinar que o pagamento da gratificação fixada no item anterior seja realizado de conformidade com as 
disposições contábil orçamentária daquela lei.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos retroativos a 10/03/2021, convalidando o ato pela 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 19 dias do mês de março do ano de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
4º TERMO ADITIVO
CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL 015/2018
 Que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Av. Higienópolis, 821 – Centro – NOVA OLÍMPIA -PR., inscrita no CNPJ sob nº 75.799.577/0001-04,  doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOÃO BATISTA PACHECO, brasileiro, 
casado, cartorário, agente político, inscrito no CPF sob nº 140.221.849-49, portador da Cédula de Identidade nº 1.234.184-
9/SSP/PR., residente e domiciliado nesta cidade de Nova Olímpia, Paraná, e de outro lado a empresa VALDIR DE SOUZA 
BARROS - ME, inscrita no CNPJ/MF nº 19.845.181/0001-85, estabelecida à Rua Professora Edna de Andrade, nº 456, 
Centro, CEP. 87530-000 em Icaraíma, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Sr. VALDIR DE SOUZA BARROS, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado à Rua Professora Edna de 
Andrade, nº 456, Centro, CEP. 87530-000 em Icaraíma, Estado do Paraná,, portador da Cédula de Identidade nº 8.650.757-
9 SSP/PR, e do CPF nº 031.996.639-90,  firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global n.º 015/2018, 
celebrado entre as partes em 22  de março 2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução e vigência para a data de 31 de dezembro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário acrescida dos termos aditivos.
Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, com as testemunhas presentes no, a fim de que 
produza seus efeitos legais.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 13 de Dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
João Batista Pacheco
Prefeito Municipal
Contratante
VALDIR DE SOUZA BARROS - ME
Valdir de Souza Barros
Representante legal
Contratada
TESTEMUNHAS

5º TERMO ADITIVO
CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL 015/2018
Que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Av. Higienópolis, 821 – Centro – NOVA OLÍMPIA -PR., inscrita no CNPJ sob nº 75.799.577/0001-04,  
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOÃO BATISTA 
PACHECO, brasileiro, casado, cartorário, agente político, inscrito no CPF sob nº 140.221.849-49, portador da Cédula 
de Identidade nº 1.234.184-9/SSP/PR., residente e domiciliado nesta cidade de Nova Olímpia, Paraná, e de outro 
lado a empresa VALDIR DE SOUZA BARROS - ME, inscrita no CNPJ/MF nº 19.845.181/0001-85, estabelecida 
à Rua Professora Edna de Andrade, nº 456, Centro, CEP. 87530-000 em Icaraíma, Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. VALDIR DE SOUZA BARROS, brasileiro, solteiro, 
empresário, residente e domiciliado à Rua Professora Edna de Andrade, nº 456, Centro, CEP. 87530-000 em Icaraíma, 
Estado do Paraná,, portador da Cédula de Identidade nº 8.650.757-9 SSP/PR, e do CPF nº 031.996.639-90,  firmam 
o presente Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global n.º 015/2018, celebrado entre as partes em 22  de março 
2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas:  
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução e vigência para a data de 31 de dezembro de 2021. 
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário acrescida dos termos aditivos.
Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, com as testemunhas presentes no, a fim de que 
produza seus efeitos legais.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 28 de Dezembro de 2020.
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
João Batista Pacheco
Prefeito Municipal
Contratante
VALDIR DE SOUZA BARROS - ME
Valdir de Souza Barros
Representante legal
Contratada
TESTEMUNHAS

PREfEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
6º TERMO ADITIVO
CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL 015/2018
 Que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Av. Higienópolis, 821 – Centro – NOVA OLÍMPIA -PR, inscrita no CNPJ sob nº 75.799.577/0001-
04,  doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. LUIZ LÁZARO 
SORVOS, brasileiro, estado civil solteiro, agente público, portador da cédula de identidade n° 1.272.508-6 SSP/Pr, 
inscrito no CPF sob n.º 197.177.509-63, e do outro lado a empresa VALDIR DE SOUZA BARROS - ME, inscrita no 
CNPJ/MF nº 19.845.181/0001-85, estabelecida à Rua Professora Edna de Andrade, nº 456, Centro, CEP. 87530-000 
em Icaraíma, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. VALDIR DE 
SOUZA BARROS, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado à Rua Professora Edna de Andrade, nº 
456, Centro, CEP. 87530-000 em Icaraíma, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade nº 8.650.757-9 SSP/
PR, e do CPF nº 031.996.639-90,  firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global n.º 015/2018, 
celebrado entre as partes em 22  de março 2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas:
CLÁUSULA SEGUNDA – Ficam aditivados em 16,4% do valor total do contrato, no valor global de R$ 42.214,48 
(quarenta e dois mil duzentos e quatorze reais e quarenta e oito centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário acrescidas dos termos aditivos.
Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, com as testemunhas presentes no, a fim de que 
produza seus efeitos legais.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 16 de Março de 2021.
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal
Contratante
VALDIR DE SOUZA BARROS - ME
VALDIR DE SOUZA BARROS
Representante legal
Contratada
TESTEMUNHAS

PREfEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLíMPIA
Estado do Paraná
DECRETO 036/2021
SÚMULA: Homologa resultado do processo de Convite n°001/2021.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei e em pleno exercício 
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo de Convite n° 001/2021, apresentado pela comissão permanente 
de licitações nomeada pela Portaria n.º 009/2021 em favor da empresa: PUBLIPREV – CONSULTORIA 
PREVIDENCIÁRIA SS LTDA, que tem como objeto contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria 
técnica especializada para desenvolvimento de atividade no âmbito de gestão de REGIME DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL de Nova Olímpia,com recursos próprios do município, em regime de menor preço global,  por ter apresentado 
a proposta de menor valor de R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais), com valor mensal de R$ 2.700,00 
(dois mil e setecentos reais).
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 22 (vinte e dois) de março de 2021.
LUIZ LAZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 100/2021
RELATÓRIO DE VIAGEM   
DESTINO: CASCAVEL/PR
SAÍDA: 19/03/2021 ás 04:20 horas      
RETORNO: 19/03/2021 ás 12:25 horas     
Pagamento de 1/8 (UM OITAVO) diárias, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na 
importância de R$ 38,55 (TRINTA E OITO REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS) como reembolso de 
despesas de viagem realizada até o município de CASCAVEL/PR, para TRANSPORTAR PACIENTE PARA FINS DE 
TRATAMENTO MÉDICO.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
CARLOS JOSE DE MORAIS
Recebi em ___/___/____
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9.101.108,16

0,00

7.833.880,05

7.043.358,84

7.043.358,84

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

712.620,30

615.797,44

0,00

0,00

96.822,86

0,00

77.900,91

1.267.228,11

0,00

26.023.871,31

26.023.871,31

29.352.305,73

3.328.434,42

0,00

(16.922.763,15)

119.486.475,57

0,00

119.486.475,57

7,62

(14,16)

143.383.770,68

129.045.393,62

0,00

1.859.419,09

0,00

(Republicado por incorreção)

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

Até o 1° Semestre Até o 2° Semestre

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 2.279.476,40 0,00

% DA DCL SOBRE A RCL (III/VI) (15,39) 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL: (120% da RCL AJUSTADA) 148.581.743,66 0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF): (108% da RCL AJUSTADA) 133.723.569,30 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 900.000,00 0,00

  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 123.818.119,72 0,00

% DA DC SOBRE A RCL (I/VI) 6,96 0,00

   Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-II) (19.055.067,52) 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 124.718.119,72 0,00

   Disponibilidade de Caixa 27.666.668,34 0,00

     Disponibilidade de Caixa Bruta 30.155.901,71 0,00

     (-) Restos a Pagar Processados 2.489.233,37 0,00

   Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 1.007.892,89 0,00

   Outras Dívidas 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 27.666.668,34 0,00

       Do FGTS 149.505,97 0,00

       Com Instituição Não financeira 0,00 0,00

     Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00

       De Tributos 577.389,81 0,00

       De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00

       De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00

       Internos 0,00 0,00

       Externos 0,00 0,00

     Parcelamento e Renegociação de dívidas 726.895,78 0,00

       Externos 0,00 0,00

     Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00

     Financiamentos 0,00 0,00

   Dívida Contratual 7.603.707,93 0,00

     Empréstimos 6.876.812,15 0,00

       Internos 6.876.812,15 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

Até o 1° Semestre Até o 2° Semestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 8.611.600,82 0,00

   Dívida Mobiliária 0,00 0,00

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Junho de 2020 / Semestre Janeiro-Junho

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

0,00

687.273,98

11.348.730,56

0,00

0,00

0,00

0,00

___________________________________

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

NOTA:

___________________________________ ___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 16/03/2021, às 10:10:19.

* Na linha "Disponibilidade de Caixa" se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da “Insuficiência Financeira”, no quadro "Outros 
Valores não integrantes da Dívida Consolidada". Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero". 

* A linha "PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)" refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não 
foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

RP NÃO-PROCESSADOS 4.877.656,33 0,00

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00

DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA 0,00 0,00

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,00 0,00

DEPÓSITOS 754.407,32 0,00

___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

Até o 1° Quadrimestre

8.715.425,21

0,00

7.653.407,55

6.940.987,65

6.940.987,65

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

712.419,90

588.864,12

0,00

0,00

123.555,78

0,00

0,00

1.062.017,66

0,00

26.491.590,62

26.491.590,62

29.069.800,21

2.578.209,59

0,00

(17.776.165,41)

124.309.104,16

900.000,00

123.409.104,16

7,06

(14,40)

148.090.924,99

133.281.832,49

Até o 1° Quadrimestre

0,00

2.356.907,94

0,00

Republicado por Incorreção
MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR

Relatório de Gestão Fiscal
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2020 / Quadrimestre Setembro-Dezembro

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

Até o 2° Quadrimestre Até o 3° Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 9.101.108,16 8.548.599,00 7.324.752,11

   Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

   Dívida Contratual 7.833.880,05 7.540.706,11 7.324.267,79

     Empréstimos 7.043.358,84 6.810.335,16 6.675.999,20

       Internos 7.043.358,84 6.810.335,16 6.675.999,20

       Externos 0,00 0,00 0,00

     Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00

     Financiamentos 0,00 0,00 0,00

       Internos 0,00 0,00 0,00

       Externos 0,00 0,00 0,00

     Parcelamento e Renegociação de dívidas 712.620,30 730.370,95 648.268,59

       De Tributos 615.797,44 565.959,00 497.395,50

       De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

       De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00

       Do FGTS 96.822,86 164.411,95 150.873,09

       Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00

     Demais Dívidas Contratuais 77.900,91 0,00 0,00

   Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 1.267.228,11 1.007.892,89 484,32

   Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 26.023.871,31 35.650.910,10 47.146.309,69

   Disponibilidade de Caixa 26.023.871,31 35.650.910,10 47.146.309,69

     Disponibilidade de Caixa Bruta 29.352.305,73 38.947.309,17 49.522.278,58

     (-) Restos a Pagar Processados 3.328.434,42 3.296.399,07 2.375.968,89

   Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-II) (16.922.763,15) (27.102.311,10) (39.821.557,58)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 119.486.475,57 132.896.084,21 143.744.248,21

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 0,00 600.000,00 50.000,00

  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 119.486.475,57 132.296.084,21 143.694.248,21

% DA DC SOBRE A RCL (I/VI) 7,62 6,46 5,10

% DA DCL SOBRE A RCL (III/VI) (14,16) (20,49) (27,71)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL: (120% da RCL AJUSTADA) 143.383.770,68 158.755.301,05 172.433.097,85

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF): (108% da RCL AJUSTADA) 129.045.393,62 142.879.770,95 155.189.788,07

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

Até o 2° Quadrimestre Até o 3° Quadrimestre

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 1.859.419,09 3.926.759,93 3.639.054,93

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00

0,00

773.703,24

5.861.571,23

0,00

0,00

0,00

0,00

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,00 0,00 0,00

DEPÓSITOS 687.273,98 872.975,21 885.763,50

RP NÃO-PROCESSADOS 11.348.730,56 4.499.535,74 13.845.293,59

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00

DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 10/03/2021, às 16:26:14.

* Na linha "Disponibilidade de Caixa" se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da “Insuficiência Financeira”, no quadro "Outros 
Valores não integrantes da Dívida Consolidada". Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero". 

* A linha "PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)" refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não 
foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

NOTA:

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

Valor Total 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 11/03/2021, às 15:20:31.

NOTA:

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 9.260.725,89 7,00

RESTOS A PAGAR
RESTOS A PAGAR 

EMPENHADOS E NÃO 
LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO)

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 21.167.373,47 16,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas 170.455,16 0,13

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 29.105.138,41 21,90

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 158.755.301,05 120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida (27.102.311,10) (20,49)

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 67.867.891,20 51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 64.295.896,92 48,60

Despesa Total com Pessoal - DTP 56.714.100,15 42,87

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 71.439.885,47 54,00

Receita Corrente Líquida Ajustada 132.296.084,21

DESPESAS COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RGF - ANEXO 6 (LRF, Art.48) R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ 2º QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 132.896.084,21

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório de Gestão Fiscal

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Agosto de 2020 / Quadrimestre Maio-Agosto

HERALDO TRENTO
Prefeito

___________________________________

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 11/03/2021, às 15:20:31.

Até 1° Quadrimestre Até 2° Quadrimestre

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

119.486.475,57 124.309.104,16 132.896.084,21

0,00 900.000,00 600.000,00

119.486.475,57 123.409.104,16 132.296.084,21

0,00 0,00 0,00

26.287.024,63 27.150.002,92 29.105.138,53

23.658.322,17 24.435.002,63 26.194.624,68

Até 1° Quadrimestre Até 2° Quadrimestre

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
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Prestação de Contas
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Agosto de 2020 / Quadrimestre Maio-Agosto

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ 1,00

GARANTIAS CONCEDIDAS SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2020

Até 3° Quadrimestre

AOS ESTADOS (I) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 
(VII)

0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

0,00

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22% 0,00

  LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - (90% dos 22%) 0,00

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2020

Até 3° Quadrimestre

DOS ESTADOS (VII) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

DOS MUNICÍPIOS (VIII) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 19/03/2021, às 14:40:41.

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

(Republicado por incorreção)

NOTA:

IPM Sistemas Ltda Identificador: WPR3921101-2260-ZBUIUJYYOURD-5 - Emitido por: ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA 19/03/2021 14:37:58 -03:00

Atende.Net - WPR v:2013.01

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) 0,00

Atende.Net - WPR v:2013.01

___________________________________ __________________________________ ___________________________________
HERALDO TRENTO

Prefeito
CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

___________________________________
HERALDO TRENTO

Prefeito

Até 1° Quadrimestre Até 2° Quadrimestre

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

119.486.475,57 124.309.104,16 132.896.084,21

0,00 900.000,00 600.000,00

119.486.475,57 123.409.104,16 132.296.084,21

0,00 0,00 0,00

26.287.024,63 27.150.002,92 29.105.138,53

23.658.322,17 24.435.002,63 26.194.624,68

Até 1° Quadrimestre Até 2° Quadrimestre

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
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Prestação de Contas
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2020 / Quadrimestre Setembro-Dezembro

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ 1,00

GARANTIAS CONCEDIDAS SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2020

Até 3° Quadrimestre

AOS ESTADOS (I) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00

   Em Operações de Crédito Externas 0,00

   Em Operações de Crédito Internas 0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 143.744.248,21

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 
(VII)

50.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

143.694.248,21

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22% 31.612.734,61

  LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - (90% dos 22%) 28.451.461,15

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2020

Até 3° Quadrimestre

DOS ESTADOS (VII) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

DOS MUNICÍPIOS (VIII) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

NOTA:

IPM Sistemas Ltda Identificador: WPR3921101-2260-SIQMCGLSWJVL-9 - Emitido por: ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA 19/03/2021 14:38:47 -03:00

(Republicado por incorreção)

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) 0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 19/03/2021, às 14:41:32.

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX) 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00

   Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

Identificador: WPR3921101-2260-SIQMCGLSWJVL-9 - Emitido por: ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA 19/03/2021 14:38:47 -03:00

Atende.Net - WPR v:2013.01

NOTA:

___________________________________ __________________________________ ___________________________________
HERALDO TRENTO

Prefeito

Atende.Net - WPR v:2013.01

___________________________________

Inscrição

3.328.434,42

3.328.434,42

0,00

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Junho de 2020 / Bimestre Maio-Junho

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) Em Reais

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Junho

RECEITAS

   Previsão Inicial 144.908.540,00

   Previsão Atualizada 157.076.118,57

   Receitas Realizadas 67.152.276,90

   Déficit Orçamentário 0,00

   Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 14.340.489,58

DESPESAS

   Dotação Inicial 144.908.540,00

   Créditos Adicionais 26.508.068,15

   Dotação Atualizada 171.416.608,15

   Despesas Empenhadas 75.003.153,82

   Despesas Liquidadas 60.187.178,14

   Despesas Pagas 57.870.054,22

   Superávit Orçamentário 6.965.098,76

DESPESA POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até Junho

Despesas Empenhadas 75.003.153,82

Despesas Liquidadas 60.187.178,14

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Junho

Receita Corrente Líquida 124.718.119,72

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até Junho

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO 0,00

   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO 0,00

   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta fixada no anexo de metas fiscais da 

LDO (a)
Resultado apurado Até Junho(b)

% em Relação à Meta
(b/a)

Resultado Nominal 21.617.052,07 936.702,56 4,33

Resultado Primário (4.054.360,00) 1.121.816,79 (27,67)

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Canc. Até Junho Pag. Até Junho
Saldo a
pagar

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 7.882,46 3.224.592,50 95.959,46

   Poder Executivo 7.882,46 3.224.592,50 95.959,46

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00

(republicado por incorreção)

0,00

0,00

0,00

11.348.730,56

11.348.730,56

0,00

0,00

0,00

0,00

14.677.164,98

Exercício

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00

   Ministério Público 0,00 0,00 0,00

   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 1.137.386,72 5.257.537,52 4.953.806,32

   Poder Executivo 1.137.386,72 5.257.537,52 4.953.806,32

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00

   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00

   Ministério Publico 0,00 0,00 0,00

   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00

TOTAL 1.145.269,18 8.482.130,02 5.049.765,78

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado Até Junho
Limites Constitucionais Anuais

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até Junho

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 7.987.980,00 25,00 27,66

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 0,00 0,00 0,00

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 6.280.748,85 60,00 87,45

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL Valor Apurado Até Junho Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito 104.528,81 4.080.271,19

Despesa de Capital Líquida 12.312.784,54 29.764.557,60

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIMES DE PREVIDÊNCIA 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00

   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00

Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00

   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00

8.318.445,93 15,00 28,80

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Até Junho Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 112.879,62 330.820,38

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 58.649,14 401.151,75

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas / RCL (%) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 16/03/2021, às 10:10:25.

NOTA:

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado Até Junho
Limite Constitucional Anual

% Mínimo a Aplicar Exer. % Aplicado Até Junho

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos

HERALDO TRENTO
Prefeito

Total das Despesas / RCL (%)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 16/03/2021, às 10:10:25.

___________________________________

PREfEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLíMPIA
Estado do Paraná
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES
CONVITE N.º 001/2021
R E S U L T A D O
A Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município de Nova Olímpia 
do exercício financeiro de 2021, torna público para o conhecimento em geral, que a 
licitação pública, sob a modalidade Convite, sob nº. 001/2021 de 23 de fevereiro do 
corrente ano, aberta às propostas 09:00 (nove horas) do dia 19 (dezenove) de março 
de 2021, cujo objeto trata-se seleção de proposta para Contratação de empresa para 
prestação de serviços de consultoria técnica especializada para desenvolvimento 
de atividade no âmbito de gestão de REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL de Nova 
Olímpia, com recursos próprios do município, em regime de menor preço global, teve 
como vencedora a empresa PUBLIPREV – CONSULTORIA PREVIDENCIÁRIA SS 
LTDA, que fez a proposta de fornecer o objeto acima citado pelo valor final de R$ 
32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais), com valor mensal de R$ 2.700,00 
(dois mil e setecentos reais).
Nova Olímpia-Pr, 22 de março de 2021.
KÁTIA CRISTINA CORREIA PESSANHA
Pres.da Com. Mun. de Licitações

CERTIDÃO DE PUBLICIDADE
CONVITE N.º 001/2021
Certifico para os devidos fins, que o Edital de Licitação (resumido) sob a modalidade 
de Convite nº. 001/2021, esteve afixado no local de costume, no recinto da Prefeitura 
Municipal de Nova Olímpia – Paraná, no período de 23 (vinte e três) de fevereiro á 
11 (onze) de março do corrente ano, na forma estabelecida pela Lei n.º 8.666/93 e 
suas posteriores alterações.
E para que o presente documento tenha validade é devidamente firmado na forma da Lei.
Prefeitura Municipal de N. Olímpia em 22 de março de 2021.
KÁTIA CRISTINA CORREIA PESSANHA
Pres.da Com. Mun. de Licitações

PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 048/2021
SÚMULA: Redução de jornada de trabalho da servidora IVONETE DO VALE DE 
OLIVEIRA ANDO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, com base na Lei Ordinária nº 384/2016,
R E S O L V E:
Art. 1º - Reduzir a jornada de trabalho da servidora IVONETE DO VALE DE 
OLIVEIRA ANDO, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL quarenta horas semanais, lotada na SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, portadora da CI/RG n° 9.366.567-8, e do CPF nº 
050.626.549-80, fica dispensada do cumprimento de metade da jornada de trabalho 
para acompanhar seu filho excepcional, tendo que cumprir vinte horas semanais, sem 
prejuízo de remuneração, a partir de 22 de março de 2021.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 22 (vinte e dois) dias do mês de março de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 088, DE 22 DE MARÇO DE 2021.
Concede Licença Especial de 16 dias, convertida em pecúnia, ao servidor Thiago 
Henrique Gomes da Silva.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, II, da 
Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto nº 608/09, e o 
contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 012/2021,
 R E S O L V E:
 1. Conceder ao servidor Thiago Henrique Gomes da Silva, matrícula nº 2.194, 
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Licença Especial de 16 
(dezesseis) dias, com referência ao quinquênio 2010/2015 convertida em pecúnia, 
sem prejuízo de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, 22 de março de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 101/2021
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: ARAPONGAS/PR
SAÍDA: 19/03/2021 ás 04:08 horas
RETORNO: 19/03/2021 ás 16:33 horas
Pagamento de 1/4 (UM QUARTO) diárias, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 
de setembro de 2009, na importância de R$ 77,11 (SETENTA E SETE REAIS E ONZE 
CENTAVOS) como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de 
ARAPONGAS/PR, para TRANSPORTAR PACIENTE PARA FINS DE TRATAMENTO 
MÉDICO.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
ANDRE LUIZ FERNANDES
Recebi em ___/___/____

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 102/2021
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: MARINGÁ/PR
SAÍDA: 22/03/2021 ás 06:37 horas
RETORNO: 22/03/2021 ás 13:13 horas
Pagamento de 1/8 (UM OITAVO) diárias, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 
09 de setembro de 2009, na importância de R$ 38,55 (TRINTA E OITO REAIS  E 
CINQUENTA E CINCO CENTAVOS) como reembolso de despesas de viagem 
realizada até o município de MARINGÁ/PR, para TRANSPORTAR PACIENTE PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
MARCOS ANTONIO DE SOUZA
Recebi em ___/___/____



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, TERÇA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2021 Umuarama Ilustradob6

Publicaçõs legais leis@ilustrado.com.br

(Republicado por Incorreção)

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00

   6.1- Transferências de Convênios 236.500,00 511.550,00 401.801,16 78,55

   6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios 5.100,00 5.101,50 2.231,50 43,74

   5.3- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE 7.000,00 7.000,00 1.096,92 15,67

6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 241.600,00 516.651,50 404.032,66 78,20

   5.1- Transferências do Salário-Educação 1.367.800,00 1.367.800,00 1.146.515,64 83,82

   5.2- Outras Transferências do FNDE 509.220,00 606.374,00 605.982,58 99,94

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO 
ENSINO

20.200,00 20.200,00 3.592,49 17,78

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 1.884.020,00 1.981.174,00 1.753.595,14 88,51

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 68.459.500,00 69.894.274,75 64.318.436,10 92,02

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 6º Bimestre % 

(a) (b) (c) = (b/a)x100

   2.6- Cota-Parte IPVA 4.670.000,00 4.826.389,79 5.024.251,48 104,10

   2.7- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 0,00 0,00

   2.4- Cota-Parte IPI-Exportação 300.000,00 300.000,00 270.514,47 90,17

   2.5- Cota-Parte ITR 600.000,00 600.000,00 830.699,43 138,45

   2.2- Cota-Parte ICMS 17.500.000,00 17.500.000,00 16.557.222,79 94,61

   2.3- ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 98.000,00 98.000,00 0,00 0,00

     2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 27.500.000,00 27.500.000,00 23.513.958,01 85,51

     2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e alínea e 2.400.000,00 2.400.000,00 2.118.529,55 88,27

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 53.068.000,00 53.224.389,79 48.315.175,73 90,78

   2.1- Cota-Parte FPM 29.900.000,00 29.900.000,00 25.632.487,56 85,73

   1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.871.000,00 3.762.998,07 3.602.857,40 95,74

     1.4.1- IRRF 2.871.000,00 3.762.998,07 3.602.857,40 95,74

     1.3.1- ISS 3.900.000,00 4.104.135,87 4.663.403,27 113,63

     1.3.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 169.000,00 169.000,00 80.229,34 47,47

     1.2.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 45.000,00 45.000,00 24.657,50 54,79

   1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 4.069.000,00 4.273.135,87 4.743.632,61 111,01

   1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 1.315.000,00 1.497.251,02 1.675.246,73 111,89

     1.2.1- ITBI 1.270.000,00 1.452.251,02 1.650.589,23 113,66

     1.1.1- IPTU 5.150.000,00 5.150.000,00 4.397.470,69 85,39

     1.1.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU 1.986.500,00 1.986.500,00 1.584.052,94 79,74

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 15.391.500,00 16.669.884,96 16.003.260,37 96,00

   1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 7.136.500,00 7.136.500,00 5.981.523,63 83,82

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 6º Bimestre % 

(a) (b) (c) = (b/a)x100

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2020 / Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ 1,00

RECEITAS DE ENSINO

Até 6º Bimestre

(d) (g)

12.978.400,00 12.857.672,47

4.954.910,00 4.919.488,77

8.023.490,00 7.938.183,70

2.588.020,87 1.811.523,95

775.000,00 139.948,50

1.813.020,87 1.671.575,45

15.566.420,87 14.669.196,42

   19.3- Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 + 19.2)) % 0,17

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQÜENTES VALOR

20 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2019 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS 66.420,87

21 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2020 66.420,87

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17) 66.420,87

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18) 14.658.380,76

   19.1- Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério ((13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100)% 87,43

   19.2- Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério ((14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100)% 12,41

   16.1- FUNDEB 60% 0,00

   16.2- FUNDEB 40% 0,00

17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 66.420,87

   17.1- FUNDEB 60% 20.755,84

   17.2- FUNDEB 40% 45.665,03

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 15.500.000,00 14.724.801,63 94,59 94,59 55.605,21

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,00

   14.1- Com Educação Infantil 905.000,00 157.434,44 20,31 20,31 17.485,94

   14.2- Com Ensino Fundamental 2.331.600,00 1.709.694,72 94,30 94,30 38.119,27

   13.2- Com Ensino Fundamental 8.325.490,00 7.938.183,70 98,94 98,94 0,00

14- OUTRAS DESPESAS 3.236.600,00 1.867.129,16 72,15 72,15 55.605,21

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 12.263.400,00 12.857.672,47 99,07 99,07 0,00

   13.1- Com Educação Infantil 3.937.910,00 4.919.488,77 99,29 99,29 0,00

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS 
A PAGAR NÃO 
PROCESSADOSAté 6º Bimestre % %

(e) (f) = (e/d)x100 (h) = (g/d)x100 (i)

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

6.074.500,00 6.074.500,00 5.439.087,10 89,54

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

0,00 0,00 0,00 0,00

   11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 32.000,00 32.000,00 4.825,32 15,08

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) 6.074.500,00 6.074.500,00 5.439.087,10 89,54

   11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB 15.468.000,00 15.468.000,00 14.678.423,24 94,90

   11.2- Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00

   10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6) 910.000,00 910.000,00 1.004.857,74 110,42

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 15.500.000,00 15.500.000,00 14.683.248,56 94,73

   10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4) 60.240,00 60.240,00 54.102,95 89,81

   10.5- Cota-Parte ITR Destinados ao FUNDEB - (20% de 2.5) 100.000,00 100.000,00 166.139,80 166,14

   10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2) 3.350.000,00 3.350.000,00 3.311.444,33 98,85

   10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3) 23.260,00 23.260,00 0,00 0,00

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 9.393.500,00 9.393.500,00 9.239.336,14 98,36

   10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1) 4.950.000,00 4.950.000,00 4.702.791,32 95,01

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8) 2.145.820,00 2.518.025,50 2.161.220,29 85,83

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 6º Bimestre % 

(a) (b) (c) = (b/a)x100

Até 6º Bimestre

(d) (g)

7.889.723,00 6.592.384,17

5.729.910,00 5.059.437,27

2.159.813,00 1.532.946,90

17.569.941,77 15.339.542,33

9.836.510,87 9.609.759,15

7.733.430,90 5.896.325,19

0,00 166.542,01

0,00 0,00

100.500,00 100.100,00

0,00 0,00

0,00 0,00

25.560.164,77 22.032.026,50

Até 6º Bimestre

(d) (g)

0,00 0,00

1.411.812,58 986.527,46

0,00 0,00

2.942.308,79 2.451.128,34

4.354.121,37 3.437.655,80

29.914.286,14 25.469.682,30

45- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 681.734,87 108.574,47

   44.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB 361.865,13 88.844,73

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

VALOR

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

(h)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
SALDO ATÉ O 

BIMESTRE

CANCELADO EM 2020

(j)

44- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 1.422.076,97 100.698,88

   44.1 - Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino 1.060.211,84 11.854,15

42- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO (38+ 39 + 40 + 41)

2.253.600,00 3.534.522,41 81,18 81,18 96.866,61

43- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28 + 42) 26.813.253,00 26.666.792,38 89,14 89,14 1.197.110,08

40- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

41- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO

878.800,00 2.532.148,34 86,06 86,06 81.020,00

38- DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS 
RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

39- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

1.374.800,00 1.002.374,07 71,00 71,00 15.846,61

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO

DOTAÇÃO INICIAL
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESA EMPENHADA DESPESA LIQUIDADA INSCRITAS EM RESTOS 
A PAGAR NÃO 
PROCESSADOSAté 6º Bimestre % %

(e) (f) = (e/d)x100 (h) = (g/d)x100 (i)

33- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 0,00

34- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (44 j) 100.698,88

35- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34) 5.978.104,07

36- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22 + 23) - (35)) 17.054.065,90

37- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((36) / (3) x 100) % - LIMITE CONSTITUCIONAL 25% 26,52

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) 5.439.087,10

30- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 0,00

31- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 66.420,87

32- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 371.897,22

27- OUTRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

28- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22 + 23 + 24 + 25 
+ 26 + 27)

24.559.653,00 23.132.269,97 90,50 90,50 1.100.243,47

25- ENSINO SUPERIOR 100.500,00 100.100,00 99,60 99,60 0,00

26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   23.9 (-) Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas 0,00 167.891,71 0,00 0,00 1.349,70

24- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 10.657.090,00 9.647.878,42 98,08 98,08 38.119,27

   23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 6.507.840,00 6.866.782,98 88,79 88,79 970.457,79

     22.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 2.451.313,00 1.608.477,07 74,47 74,47 75.530,17

23- ENSINO FUNDAMENTAL 17.164.930,00 16.346.769,69 93,04 93,04 1.007.227,36

22- EDUCAÇÃO INFANTIL 7.294.223,00 6.685.400,28 84,74 84,74 93.016,11

     22.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 4.842.910,00 5.076.923,21 88,60 88,60 17.485,94

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESA EMPENHADA DESPESA LIQUIDADA INSCRITAS EM RESTOS 
A PAGAR NÃO 
PROCESSADOSAté 6º Bimestre % %

(e) (f) = (e/d)x100 (h) = (g/d)x100 (i)

6. Nas linhas "36" e "37", nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento poderá ser feito com base na despesa empenhada ou na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

7. A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

NOTA:

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

51- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO 498.485,34 213.711,32

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 11/03/2021, às 08:45:52.

1. A linha "19.1" refere-se aos limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

2. A linha "21" refere-se ao Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: “Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do §1º do art. 6º desta Lei, poderão ser utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, 
mediante abertura de crédito adicional.” 
3. Caput do artigo 212 da CF/1988. 

4. A linha "34" refere-se aos valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

5. A linha "38" refere-se aos limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V. 

   50.2- (-) Valores a recuperar 0,00 0,00

   50.3- (+) Outros valores extraorçamentários 0,00 0,00

   50.4- (+) Conciliação Bancária 22.907,68 0,00

49- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 475.577,66 213.711,32

50- (+) Ajustes 22.907,68 0,00

   50.1- (+) Retenções 0,00 0,00

   47.1- Orçamento do Exercício 14.382.254,77 986.359,86

   47.2- Restos a Pagar 507.151,00 56.115,85

48- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 4.825,32 1.096,92

46- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (Orçamentário) 14.678.423,24 1.146.515,64

47- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 14.889.405,77 1.042.475,71

7. A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.

___________________________________

HERALDO TRENTO

(Republicado por incorreção)
MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR

Relatório de Gestão Fiscal
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Período de Referência: Janeiro a Abril de 2020 / Quadrimestre Janeiro-Abril

RGF - ANEXO 6 (LRF, Art.48) R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ 1º QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 124.309.104,16

Receita Corrente Líquida Ajustada 123.409.104,16

DESPESAS COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal - DTP 54.219.852,35 43,94

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 66.640.916,25 54,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 63.308.870,43 51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 59.976.824,62 48,60

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida (17.776.165,41) (14,40)

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 148.090.924,99 120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 27.150.002,92 22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas 102.474,41 0,08

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 19.745.456,67 16,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 8.638.637,29 7,00

RESTOS A PAGAR
RESTOS A PAGAR 

EMPENHADOS E NÃO 
LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO)

Valor Total 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 15/03/2021, às 14:36:42.

NOTA:

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 15/03/2021, às 14:36:42.

___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

Inscrição

3.328.434,42

3.328.434,42

0,00

(Republicado por incorreção)

   Poder Executivo 7.775,64 3.178.230,12 142.428,66

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00

Resultado Primário (4.054.360,00) 4.264.999,40 (105,20)

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Canc. Até Fevereiro Pag. Até Fevereiro
Saldo a
pagar

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 7.775,64 3.178.230,12 142.428,66

   Resultado Previdenciário 0,00

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta fixada no anexo de metas fiscais da 

LDO (a)
Resultado apurado Até Fevereiro(b)

% em Relação à Meta
(b/a)

Resultado Nominal 21.617.052,07 4.232.157,23 19,58

   Resultado Previdenciário 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO 0,00

   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até Fevereiro

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO 0,00

   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

DESPESA POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até Fevereiro

Despesas Empenhadas 27.342.748,06

Despesas Liquidadas 14.362.277,40

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Fevereiro

Receita Corrente Líquida 121.704.635,93

   Dotação Atualizada 152.409.485,95

   Despesas Empenhadas 27.342.748,06

   Despesas Liquidadas 14.362.277,40

   Despesas Pagas 11.991.575,55

   Superávit Orçamentário 7.400.049,30

   Déficit Orçamentário 0,00

   Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 7.500.945,95

DESPESAS

   Dotação Inicial 144.908.540,00

   Créditos Adicionais 7.500.945,95

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Fevereiro

RECEITAS

   Previsão Inicial 144.908.540,00

   Previsão Atualizada 144.908.540,00

   Receitas Realizadas 21.762.326,70

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Fevereiro de 2020 / Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) Em Reais
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11.348.730,56

0,00
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0,00

14.677.164,98

Exercício

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas / RCL (%) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 16/03/2021, às 08:35:37.

NOTA:

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado Até Fevereiro
Limite Constitucional Anual

% Mínimo a Aplicar Exer. % Aplicado Até Fevereiro

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 2.870.820,25 15,00 23,35

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Até Fevereiro Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 97.649,64 346.050,36

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 47.404,34 412.396,55

   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00

   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00

Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIMES DE PREVIDÊNCIA 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00

   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL Valor Apurado Até Fevereiro Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito 0,00 4.184.800,00

Despesa de Capital Líquida 4.491.515,94 28.331.512,50

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 0,00 0,00 0,00

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 1.940.193,87 60,00 61,65

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado Até Fevereiro
Limites Constitucionais Anuais

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até Fevereiro

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 3.287.212,89 25,00 26,73

   Ministério Publico 0,00 0,00 0,00

   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00

TOTAL 407.180,26 5.623.084,89 8.646.899,83

   Poder Executivo 399.404,62 2.444.854,77 8.504.471,17

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00

   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00

   Ministério Público 0,00 0,00 0,00

   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 399.404,62 2.444.854,77 8.504.471,17

   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

Total das Despesas / RCL (%)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 16/03/2021, às 08:35:37.

___________________________________

Inscrição

3.328.434,42

3.328.434,42

0,00

(Republicado por incorreção)

   Poder Executivo 7.882,46 3.224.592,50 95.959,46

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00

Resultado Primário (4.054.360,00) (79.765,88) 1,97

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Canc. Até Abril Pag. Até Abril
Saldo a
pagar

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 7.882,46 3.224.592,50 95.959,46

   Resultado Previdenciário 0,00

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta fixada no anexo de metas fiscais da 

LDO (a)
Resultado apurado Até Abril(b)

% em Relação à Meta
(b/a)

Resultado Nominal 21.617.052,07 (206.943,06) (0,96)

   Resultado Previdenciário 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO 0,00

   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até Abril

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO 0,00

   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

DESPESA POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até Abril

Despesas Empenhadas 48.934.378,08

Despesas Liquidadas 37.454.309,66

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Abril

Receita Corrente Líquida 124.309.104,16

   Dotação Atualizada 159.639.344,95

   Despesas Empenhadas 48.934.378,08

   Despesas Liquidadas 37.454.309,66

   Despesas Pagas 35.296.368,58

   Superávit Orçamentário 5.035.781,66

   Déficit Orçamentário 0,00

   Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 10.447.548,48

DESPESAS

   Dotação Inicial 144.908.540,00

   Créditos Adicionais 14.730.804,95

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Abril

RECEITAS

   Previsão Inicial 144.908.540,00

   Previsão Atualizada 149.191.796,47

   Receitas Realizadas 42.490.091,32

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Entidade: Consolidado

 Período de Referência: Janeiro a Abril de 2020 / Bimestre Março-Abril

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) Em Reais
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14.677.164,98

Exercício

0,00
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0,00
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0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas / RCL (%) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 16/03/2021, às 09:45:28.

NOTA:

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado Até Abril
Limite Constitucional Anual

% Mínimo a Aplicar Exer. % Aplicado Até Abril

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 5.722.030,13 15,00 27,31

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Até Abril Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 106.408,87 337.291,13

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 56.028,34 403.772,55

   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00

   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00

Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIMES DE PREVIDÊNCIA 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00

   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL Valor Apurado Até Abril Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito 104.528,81 4.080.271,19

Despesa de Capital Líquida 6.982.481,48 30.073.016,96

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 0,00 0,00 0,00

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 4.252.364,30 60,00 78,68

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado Até Abril
Limites Constitucionais Anuais

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até Abril

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 5.722.756,15 25,00 27,31

   Ministério Publico 0,00 0,00 0,00

   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00

TOTAL 921.868,01 7.473.457,23 6.281.839,74

   Poder Executivo 913.985,55 4.248.864,73 6.185.880,28

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00

   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00

   Ministério Público 0,00 0,00 0,00

   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 913.985,55 4.248.864,73 6.185.880,28

   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00

HERALDO TRENTO
Prefeito

Total das Despesas / RCL (%)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 16/03/2021, às 09:45:28.

___________________________________

(Republicado por incorreção)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 11/03/2021, às 09:17:53.

___________________________________ ___________________________________ ___________________________________

HERALDO TRENTO
Prefeito

CPF: 428.867.759-91

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA
Contador

CPF: 617.713.179-49
CRC - 046698/O-8

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
2019 2020 SALDO ATUAL

(h) (i) = (Ib - (IIe + IIf)) (j) = (IIIh + IIIi)

VALOR (III) 410.176,81 (83.920,65) 326.256,16

     Regime Geral da Previdência Social 0,00 0,00 0,00 0,00

     Regime Próprio de Previdência dos Servidores 0,00 0,00 0,00 0,00

     Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00

   DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00

     Investimentos 694.800,89 294.093,62 0,00 400.707,27

     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 694.800,89 294.093,62 0,00 400.707,27

   DESPESAS DE CAPITAL 694.800,89 294.093,62 0,00 400.707,27

   Receita de Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00

   Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 3.200,00 1.317,95 1.882,05

DESPESAS
DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESAS EXECUTADAS
SALDO A

EXECUTARLIQUIDADAS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS

(d) (e) (f) (g) = (d - (e + f))

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 443.700,00 210.172,97 233.527,03

   Receita de Alienação de Bens Móveis 400.000,00 167.186,28 232.813,72

   Receita de Alienação de Bens Imóveis 40.500,00 41.668,74 (1.168,74)

MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2020

RREO – ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III) Em Reais

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO NÃO REALIZADO

(a) (b) (c) = (a - b)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. Emissão: 11/03/2021, às 09:17:53.

___________________________________

HERALDO TRENTO
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prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 031/2021 PREGÃO PRESENCIAL Nº 
013/2021.
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, 
inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o SR MARLON RANCER MARQUES, brasileiro, solteiro, Agente 
Político, residente e domiciliado na Rua Gloria, nº 1261, centro, na cidade de Maria 
Helena Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.183.053-5-SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF n.º 063.474.769-08, doravante denominado CONTRATANTE, e 
A. CARNEVALI – EIRELI - EPP Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob n.º 18.012.406/0001-50, situada na Rua Antonio Ipolito, nº. 121, CEP: 85990-
000 na cidade de Terra Roxa, Paraná, neste ato representada por ALESSANDRO 
CARNEVALI, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
n.º 8.073.594-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 036.009.599-21, residente 
e domiciliado à Rua Antonio Ipolito, nº. 121, CEP: 85990-000 na cidade de Terra 
Roxa, Paraná, denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de expediente 
para Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista o resultado do Processo/
Edital n°. 026/2021, Pregão Presencial nº. 013/2021, realizada no dia 18/03/2021, 
devidamente homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO E ENTREGA DOS
ITENS: Por disposição do presente contrato administrativo, a CONTRATADA 
compromete-se a fornecer os itens nº 03, 06, 08, na Secretaria de Administração, 
após autorização de Fornecimento.
Parágrafo primeiro: A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo 
com as necessidades da Contratante no prazo imediato e diariamente após o 
recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor Requisitante.
Parágrafo segundo: O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima 
do material, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento 
da aquisição.
Parágrafo terceiro: Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, 
e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações 
exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis.
Parágrafo quarto: O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) 
acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, ou seja, de acordo com a Autorização 
de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor 
total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
Parágrafo quinto: O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o 
fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 
e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do 
prazo de validade, dos produtos fornecidos.
Parágrafo sexto: O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na 
Autorização de Entrega.
Parágrafo sétimo: A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere 
este Pregão Presencial de acordo estritamente com as especificações descritas 
na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição 
do produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas 
especificações.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 06 
(seis) meses, com início no dia 22/03/2021 e termino no dia 22/03/2022, encerrando 
– se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor total de R$ 14.855,00 (quatorze mil, oitocentos e cinquenta e 
cinco reais). Observados os parágrafos seguintes:
Parágrafo Primeiro: Será observada a condição de pagamento de CONFORME 
RETIRADA - 15 (QUINZE) DIAS APÓS A EMISSÃO DA NOTA FISCAL, contados
do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra 
a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 
proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção 
necessária.
Parágrafo Segundo: Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará 
nota fiscal eletrônica ao setor de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões 
prova de regularidade relativa ao FGTS (CRE) e Certidão Negativa de Débitos 
Federal;
Parágrafo Terceiro: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial deste contrato que a critério do CONTRATANTE, se façam necessário 
ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme 
disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Quinto: No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a 
Certidão Negativa de Débito do INSS e Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar 
sua idoneidade.
CLAUSULA QUINTA- DO REAJUSTE DE PREÇO - O preço registrado poderá a 
critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio-econômico 
financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra ‘d’, da 
Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A comprovação do desequilíbrio econômico- financeiro deverá 
ser feita acompanhada de documentos, tais como notas fiscais de aquisição, 
serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 
governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do 
pedido de reequilíbrio econômico financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da 
contratada o fornecimento desses documentos.
Parágrafo Segundo: Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no 
mercado, o Órgão Gerenciador deverá: Convocar o fornecedor do bem ou prestador 
do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao 
mercado; Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso 
assumido, e cancelar o seuregistro, quando frustrada a negociação, respeitados os 
contratos já firmados; Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, 
visando igual oportunidade de negociação.
Parágrafo Terceiro: Quando não houver êxito nas negociações para a readequação 
de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o preço do bem ou do serviço registrado, 
publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLAUSULASEXTA-DASDOTAÇÕESORÇAMENTÁRIAS:Os
pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias Próprios das Secretarias a seguir relacionadas:
03.000 - Secretaria de Administração Geral
03.001 - Divisão de Administração Geral
03.001.04.122.0002.2.003 - Manutenção das At. de Administração Municipal
F-01000 - 353/4.4.90.52.00.00 – Equipamento e material permanen
te...............................................R$
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e meio ambiente
08.001 - Divisão de Agricultura
08.001.20.606.0014.2.048 - Manutenção das Atividades Da Agricultura
F-01000 - 248/4.4.90.52.00.00 – Equipamento e material permanen
te...............................................R$
CLÁUSULASETIMA–OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE:A
CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do contrato, os recursos 
orçamentários necessários ao pagamento, observadas a previsões estabelecidas, e 
pagar a(s) nota(s) fiscal(ais) emitida(s).
CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
DA CONTRATADA: São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste 
Contrato, decorrentes da natureza do ajuste, as seguintes:
I– Entregar os itens licitados com alto padrão de qualidade, agindo sempre de boa-fé 
na execução do contrato;
II– Substituir imediatamente o item entregue em condições impróprias ao
consumo humano;
III- Manter durante a execução deste Contrato as condições de habilitação
e qualificações que ensejaram sua contratação, bem como em compatibilidade com 
as obrigações assumidas;
IV- Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, 
sempre que houver alteração.
CLAUSULA NONA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização
do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo 
ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.
Parágrafo Primeiro: Caberá ao GESTOR do contrato, o(a) Sr(a) ELZA DA ROCHA 
DE ASUMPÇÃO promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas neste Contrato e ainda:
a)Propor ao departamento competente, a aplicação das penalidades previstas 
neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 
CONTRATADA;
b)Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do 
objeto contratado,
c)Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual 
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle 
do saldo contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
d)Propor medidas que melhorem a execução do contrato.
e)Conferir o fornecimento do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas 
fiscais, devendo aferir, quando executado satisfatoriamente, para fins de pagamento;
Parágrafo Segundo: Caberá ao FISCAL do contrato, o(a) Sr(a). NILVANDO ALVES 
DA SILVA, o acompanhamento do fornecimento do objeto da presente contratação, 
informando ao gestor do contrato às ocorrências que possam prejudicar o bom 
andamento do contrato e ainda:
a)Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados;
b)Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e 
de tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência 
do Contrato;
c)Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações 
constantes no anexo I, determinando a substituição do produto em desconformidade 
com o solicitado;
d)Exigir o fornecimento dos itens constante no Anexo I e II, do Edital, da proposta da 
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato;
Parágrafo Terceiro: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da 
CONTRANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto 
ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta 
quanto a quaisquer irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de 
qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do 
servidor designado para a fiscalização.
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: O descumprimento das obrigações 
assumidas na licitação ensejará na aplicação das penalidades contidas na Lei nº 
8.666/93, pelo contratante, garantido o contraditório e a ampla defesa ao licitante 
interessado, das seguintes sanções, independente de outras previstas:
I.Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;
II.Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço 
máximo da licitação, nas seguintes hipóteses, dentre outras:
a)não entrega de documentação exigida para o contrato;
b)apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c)não manutenção da proposta;
d)retardamento da execução/fornecimento do objeto contratual;
e)falha na execução contratual;
f)fraude na execução contratual;
g)comportamento inidôneo;
h)cometimento de fraude fiscal.
III.Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, nas hipóteses, dentre outras:
a)não entrega de documentação exigida para o contrato;
b)apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c)não manutenção da proposta;
d)retardamento da execução/fornecimento do objeto contratual;
e)falha na execução contratual;
f)fraude na execução contratual;
g)comportamento inidôneo;
h)cometimento de fraude fiscal.
IV.O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de 
multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) 
ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do 
valor correspondente na nota de empenho, isentando em consequência o MUNICÍPIO 
de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir 
do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerado a inexecução total 
do objeto
V.A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente 
Edital, implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor 
total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
VI.A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente 
Edital, implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o 
valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
VII.A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de 
Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua 
obrigação;
VIII.A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular 
procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a 
possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações.
Parágrafo Primeiro: As sanções previstas nos incisos do Item anterior poderão ser 
aplicadas cumulativamente.
Parágrafo Segundo: As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das 
faturas emitidas pela licitante vencedora ou, se insuficiente, mediante execução 
direta, caso seja impossível à compensação com faturas vencidas.
I - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta 
do Município de Maria Helena.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:
Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 
77 a 80, da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação 
das multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das 
penalidades previstas no art. 87 da Lei 8666/93.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O
presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
nº 10.520, de
17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, 
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, Decreto 
Municipal nº 004/2007, de 25 de janeiro de 2007 e alterações, e por outras normas de 
direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo).
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Primeiro: A existência de preços registrados não obriga a Administração 
a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada utilização 
de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
Parágrafo Segundo: As quantidades do pregão são estimativas e poderão ser 
ampliadas quando da necessidade do Município, mediante justificativa da autoridade 
competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos no artigo 65, 
§ 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado 
expressamente com o detentor do contrato e publicado.
Parágrafo Terceiro: O licitante vencedor deverá assinar o presente contrato, sob pena 
de decair do direito ao pregão.
Parágrafo Quarto: Integra o presente contrato para todos os fins o Edital e seus 
anexos, a proposta da contratada.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente 
Contrato.
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e 
rubricadas, para todos os fins de direito.
Maria Helena - PR, 22 de março de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
ALESSANDRO CARNEVALI
Sócio(a) Administrador(a)
Testemunhas:
1. JHENNIFFER MARIANE ROMIG RG nº 9.810.879-3
2. LINCON APARECIDO SILVA TAVARES RG nº 12.529.101-5

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 030/2021 PREGÃO PRESENCIAL Nº 
013/2021.
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, 
inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o SR MARLON RANCER MARQUES, brasileiro, solteiro, Agente 
Político, residente e domiciliado na Rua Gloria, nº 1261, centro, na cidade de Maria 
Helena Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.183.053-5-SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF n.º 063.474.769-08, doravante denominado CONTRATANTE, e 
EUROPC COMPUTADORES LTDA - EPP, Pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob n.º 32.294.930/0001-91, e no ICMS sob o nº 90800625-99, situada 
à Rua Cambé, 3959 na cidade de Umuarama no Estado do Paraná, neste ato 
representada por ERICA DE ALMEIDA FERREIRA MARQUES, brasileira, casada, 
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 8.820,315-1, inscrita no CPF/
MF sob n.º 049.417.379-38, residente e domiciliada na Rua Ilhas Gregas, 2843, 
Jardim Mediterrâneo, na cidade de Umuarama no Estado do Paraná, denominada 
CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de expediente 
para Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista o resultado do Processo/
Edital n°. 026/2021, Pregão Presencial nº. 013/2021, realizada no dia 18/03/2021, 
devidamente homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO E ENTREGA DOS
ITENS: Por disposição do presente contrato administrativo, a CONTRATADA 
compromete-se a fornecer os itens nº 03, na Secretaria de Administração, após 
autorização de Fornecimento.
Parágrafo primeiro: A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo 
com as necessidades da Contratante no prazo imediato e diariamente após o 
recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor Requisitante.
Parágrafo segundo: O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima 
do material, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento 
da aquisição.
Parágrafo terceiro: Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, 
e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações 
exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis.
Parágrafo quarto: O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) 
acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, ou seja, de acordo com a Autorização 
de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor 
total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
Parágrafo quinto: O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o 
fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 
e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do 
prazo de validade, dos produtos fornecidos.
Parágrafo sexto: O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na 
Autorização de Entrega.
Parágrafo sétimo: A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere 
este Pregão Presencial de acordo estritamente com as especificações descritas 
na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição 
do produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas 
especificações.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 06 
(seis) meses, com início no dia 22/03/2021 e termino no dia 22/03/2022, encerrando 
– se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor total de R$ 10.170,00 (dez mil, cento e setenta reais). Observados 
os parágrafos seguintes:
Parágrafo Primeiro: Será observada a condição de pagamento de CONFORME 
RETIRADA - 15 (QUINZE) DIAS APÓS A EMISSÃO DA NOTA FISCAL, contados
do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra 
a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 
proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção 
necessária.
Parágrafo Segundo: Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará 
nota fiscal eletrônica ao setor de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões 
prova de regularidade relativa ao FGTS (CRE) e Certidão Negativa de Débitos 
Federal;
Parágrafo Terceiro: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial deste contrato que a critério do CONTRATANTE, se façam necessário 
ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme 
disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Quinto: No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a 
Certidão Negativa de Débito do INSS e Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar 
sua idoneidade.
CLAUSULA QUINTA- DO REAJUSTE DE PREÇO - O preço registrado poderá a 
critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio-econômico 
financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra ‘d’, da 
Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A comprovação do desequilíbrio econômico- financeiro deverá 
ser feita acompanhada de documentos, tais como notas fiscais de aquisição, 
serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 
governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do 
pedido de reequilíbrio econômico financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da 
contratada o fornecimento desses documentos.
Parágrafo Segundo: Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no 
mercado, o Órgão Gerenciador deverá: Convocar o fornecedor do bem ou prestador 
do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao 
mercado; Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso 
assumido, e cancelar o seu
registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados; 
Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual 
oportunidade de negociação.
Parágrafo Terceiro: Quando não houver êxito nas negociações para a readequação 
de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o preço do bem ou do serviço registrado, 
publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLAUSULASEXTA-DASDOTAÇÕESORÇAMENTÁRIAS:Os
pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias Próprios das Secretarias a seguir relacionadas:
03.000 - Secretaria de Administração Geral
03.001 - Divisão de Administração Geral
03.001.04.122.0002.2.003 - Manutenção das At. de Administração Municipal
F-01000 - 353/4.4.90.52.00.00 – Equipamento e material permanen
te...............................................R$
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e meio ambiente
08.001 - Divisão de Agricultura
08.001.20.606.0014.2.048 - Manutenção das Atividades Da Agricultura
F-01000 - 248/4.4.90.52.00.00 – Equipamento e material permanen
te...............................................R$
CLÁUSULASETIMA–OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE:A
CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do contrato, os recursos 
orçamentários necessários ao pagamento, observadas a previsões estabelecidas, e 
pagar a(s) nota(s) fiscal(ais) emitida(s).
CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
DA CONTRATADA: São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste 
Contrato, decorrentes da natureza do ajuste, as seguintes:
I– Entregar os itens licitados com alto padrão de qualidade, agindo sempre de boa-fé 
na execução do contrato;
II– Substituir imediatamente o item entregue em condições impróprias ao
consumo humano;
III- Manter durante a execução deste Contrato as condições de habilitação
e qualificações que ensejaram sua contratação, bem como em compatibilidade com 
as obrigações assumidas;
IV- Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, 
sempre que houver alteração.
CLAUSULA NONA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização
do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo 
ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.
Parágrafo Primeiro: Caberá ao GESTOR do contrato, o(a) Sr(a) ELZA DA ROCHA 
DE ASUMPÇÃO promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas neste Contrato e ainda:
a)Propor ao departamento competente, a aplicação das penalidades previstas 
neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 
CONTRATADA;
b)Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do 
objeto contratado,
c)Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual 
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle 
do saldo contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
d)Propor medidas que melhorem a execução do contrato.
e)Conferir o fornecimento do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas 
fiscais, devendo aferir, quando executado satisfatoriamente, para fins de pagamento;
Parágrafo Segundo: Caberá ao FISCAL do contrato, o(a) Sr(a). NILVANDO ALVES 
DA SILVA, o acompanhamento do fornecimento do objeto da presente contratação, 
informando ao gestor do contrato às ocorrências que possam prejudicar o bom 
andamento do contrato e ainda:
a)Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados;
b)Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e 
de tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência 
do Contrato;
c)Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações 
constantes no anexo I, determinando a substituição do produto em desconformidade 
com o solicitado;
d)Exigir o fornecimento dos itens constante no Anexo I e II, do Edital, da proposta da 
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato;
Parágrafo Terceiro: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da 
CONTRANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto 
ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta 
quanto a quaisquer irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de 
qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do 
servidor designado para a fiscalização.
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: O descumprimento das obrigações 
assumidas na licitação ensejará na aplicação das penalidades contidas na Lei nº 
8.666/93, pelo contratante, garantido o contraditório e a ampla defesa ao licitante 
interessado, das seguintes sanções, independente de outras previstas:
I.Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;
II.Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço 
máximo da licitação, nas seguintes hipóteses, dentre outras:
a)não entrega de documentação exigida para o contrato;
b)apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c)não manutenção da proposta;
d)retardamento da execução/fornecimento do objeto contratual;
e)falha na execução contratual;
f)fraude na execução contratual;
g)comportamento inidôneo;
h)cometimento de fraude fiscal.
III.Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, nas hipóteses, dentre outras:
a)não entrega de documentação exigida para o contrato;
b)apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c)não manutenção da proposta;
d)retardamento da execução/fornecimento do objeto contratual;
e)falha na execução contratual;
f)fraude na execução contratual;
g)comportamento inidôneo;
h)cometimento de fraude fiscal.
IV.O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de 
multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) 
ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do 
valor correspondente na nota de empenho, isentando em consequência o MUNICÍPIO 
de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir 
do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerado a inexecução total 
do objeto
V.A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente 
Edital, implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor 
total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
VI.A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente 
Edital, implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o 
valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
VII.A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de 
Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua 
obrigação;
VIII.A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular 
procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a 
possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações.
Parágrafo Primeiro: As sanções previstas nos incisos do Item anterior poderão ser 
aplicadas cumulativamente.
Parágrafo Segundo: As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das 
faturas emitidas pela licitante vencedora ou, se insuficiente, mediante execução 
direta, caso seja impossível à compensação com faturas vencidas.
I - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta 
do Município de Maria Helena.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:
Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 
77 a 80, da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação 
das multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das 
penalidades previstas no art. 87 da Lei 8666/93.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O
presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
nº 10.520, de
17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, 
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, Decreto 
Municipal nº 004/2007, de 25 de janeiro de 2007 e alterações, e por outras normas de 
direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo).
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Primeiro: A existência de preços registrados não obriga a Administração 
a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada utilização 
de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
Parágrafo Segundo: As quantidades do pregão são estimativas e poderão ser 
ampliadas quando da necessidade do Município, mediante justificativa da autoridade 
competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos no artigo 65, 
§ 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado 
expressamente com o detentor do contrato e publicado.
Parágrafo Terceiro: O licitante vencedor deverá assinar o presente contrato, sob pena 
de decair do direito ao pregão.
Parágrafo Quarto: Integra o presente contrato para todos os fins o Edital e seus 
anexos, a proposta da contratada.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama 
para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato.
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e 
rubricadas, para todos os fins de direito.
Maria Helena - PR, 22 de março de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
ERICA DE ALMEIDA FERREIRA MARQUES Sócio(a) Administrador(a)
Testemunhas:
1. JHENNIFFER MARIANE ROMIG RG nº 9.810.879-3
2. LINCON APARECIDO SILVA TAVARES RG nº 12.529.101-5
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Decreto  nº 34/2021 de 22/03/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$9.500,00 (nove mil quinhentos reais), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1750/2021 de 22/03/2021.

Decreta:

Suplementação
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.198. Enfrentamento ao COVID-19 - Portaria 2.994/2020

 6.500,00 455 - 3.3.90.30.00.00 1003 MATERIAL DE CONSUMO
 3.000,00 456 - 3.3.90.39.00.00 1003 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Suplementação:  9.500,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 9.500,00Receita: 1.7.1.8.99.11.99.010 Auxílio Financeiro União - COVID-19 -Medida Provisória 938/2020 - Portaria 
2994/2020

 9.500,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22/03/2021.
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LEI Nº. 1748/2021 de 22/03/2021

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Especial, 
no valor de R$  16.846,68 (dezesseis mil oitocentos e quarenta e seis reais e sessenta e oito 
centavos), de acordo com as seguintes  classificações orçamentárias:

Autoriza a abertura de "Crédito Adicional Especial" e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  Estado 
do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Suplementação
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.193. Manutenção ao Enfrentamento do COVI-19 - Portaria 2358/2020

 2.965,58 457 - 3.3.90.30.00.00 3003 MATERIAL DE CONSUMO

06.002.10.304.0013.2.146. Manutenção do Vigia SUS - Resoluções
 7.067,64 346 - 3.3.90.39.00.00 33497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 5.313,46 454 - 3.3.40.93.00.00 03000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

10.001.08.244.0015.2.169. Manutenção de Aplicação de Incentivo Benefício Eventual IV
 1.500,00 417 - 3.3.90.32.00.00 33821 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA
Total Suplementação:  16.846,68

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.031. Manutenção das Atividades de Saúde

 2.965,58 364 - 3.3.90.30.00.00 3003 MATERIAL DE CONSUMO

06.002.10.304.0013.2.146. Manutenção do Vigia SUS - Resoluções
 7.067,64 344 - 3.3.90.30.00.00 33497 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 5.313,46 441 - 3.3.30.93.00.00 03000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
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10.001.08.244.0015.2.169. Manutenção de Aplicação de Incentivo Benefício Eventual IV
 1.500,00 418 - 3.3.90.39.00.00 33821 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA

Total Redução:  16.846,68

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22/03/2021.
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Decreto  nº 32/2021 de 22/03/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$16.846,68 (dezesseis mil oitocentos e quarenta e seis reais e 
sessenta e oito centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1748/2021 de 22/03/2021.

Decreta:

Suplementação
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.193. Manutenção ao Enfrentamento do COVI-19 - Portaria 2358/2020

 2.965,58 457 - 3.3.90.30.00.00 3003 MATERIAL DE CONSUMO

06.002.10.304.0013.2.146. Manutenção do Vigia SUS - Resoluções
 7.067,64 346 - 3.3.90.39.00.00 33497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 5.313,46 454 - 3.3.40.93.00.00 03000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

10.001.08.244.0015.2.169. Manutenção de Aplicação de Incentivo Benefício Eventual IV
 1.500,00 417 - 3.3.90.32.00.00 33821 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA
Total Suplementação:  16.846,68

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.031. Manutenção das Atividades de Saúde

 2.965,58 364 - 3.3.90.30.00.00 3003 MATERIAL DE CONSUMO

06.002.10.304.0013.2.146. Manutenção do Vigia SUS - Resoluções
 7.067,64 344 - 3.3.90.30.00.00 33497 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 5.313,46 441 - 3.3.30.93.00.00 03000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

10.001.08.244.0015.2.169. Manutenção de Aplicação de Incentivo Benefício Eventual IV
 1.500,00 418 - 3.3.90.39.00.00 33821 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
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Total Redução:  16.846,68

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22/03/2021.
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Decreto  nº 33/2021 de 22/03/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$12.178,52 (doze mil cento e setenta e oito reais e cinqüenta e dois 
centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1749/2021 de 22/03/2021.

Decreta:

Suplementação
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.1.156. Equipamentos para Enfrentamento ao COVID-19 - Portaria 3.017/2020

 3.475,00 460 - 4.4.90.52.00.00 3518 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

06.002.10.301.0011.2.193. Manutenção ao Enfrentamento do COVI-19 - Portaria 2358/2020
 7.203,52 458 - 3.3.90.30.00.00 3494 MATERIAL DE CONSUMO
 1.500,00 459 - 3.3.90.39.00.00 3494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Suplementação:  12.178,52

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3494 Bloco Custeio das Ações e Serviços Público de Saúde 494  1.500,00
 3518 Bloco de Investimentos na Rede de Serviços Públicos de S 518  3.475,00

Total:  12.178,52
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22/03/2021.

prefeitura MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº6
Ref: CONTRATO Nº46/2020.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: AUTO POSTO CAVALO BRANCO LTDA..
Cláusula Primeira: Fica alterado o valor unitário dos combustíveis, para restabelecer 
o equilíbrio econômico no contrato da seguinte forma: 
LOTE 01 – COTA PRINCIPAL 75%
ITEM 01 – GASOLINA COMUM – R$ 5,45
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/03/2021.

prefeitura MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PERMISSÃO DE USO
Contrato n°004/2021
Contratante: Município de Perobal
Contratado: DESIGNER BORDADOS LTDA 
Objeto: Constitui objeto deste termo contratual a concessão do incentivo mediante a 
permissão de uso do imóvel contendo um salão comercial em alvenaria com área de 
aproximadamente 45mt² localizado na Avenida Paraná, 1189, lote 03, quadra 32, para 
instalação e funcionamento da empresa permissionária
Vigência: 22/03/2021 a 22/03/2022
Fundamentação: Lei Municipal nº074/2001.
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prefeitura MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
7° TERMO ADITIVO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 018/2017
Que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA OLIMPIA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ 
sob n.° 75.799.577/0001-04, com sede na Avenida Higienópolis, 821, nesta cidade de Nova Olímpia – Pr, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal SR. LUIZ LÁZARO SORVOS, brasileiro, estado civil solteiro, agente público, 
portador da cédula de identidade n° 1.272.508-6 SSP/Pr, inscrito no CPF sob n.º 197.177.509-63 , doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro, a Empresa S.M.F DE OLIVEIRA DOMICIANO - ME, com sede na Rua 
Florianópolis, nº 391, na Cidade de Cianorte, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 04.258.819/0001-04, Inscrição 
Estadual sob nº.1250100, representada neste ato pela Senhora SANDRA MARA FARIA DE OLIVEIRA DOMICIANO, 
brasileira, casada, portadora da C. I. RG. sob n.º 1.931.874 SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 815.298.219-91, residente 
e domiciliado na Rua Florianópolis nº 391, na Cidade de Cianorte, Estado Paraná, firmam o presente Termo Aditivo ao 
Contrato Administrativo de Prestação de Serviços Nº 018/2017, celebrado entre as partes em 21 de março de 2017, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato no período de 21/03/2021 até a data de 
20/03/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário.
Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, com as testemunhas presentes no, a fim de que 
produza seus efeitos legais.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 19 de março de 2021.
MUNICIPIO DE NOVA OLÍMPIA                   S.M.F DE OLIVEIRA DOMICIANO – ME
LUIZ LÁZARO SORVOS                  SANDRA MARA FARIA DE OLIVEIRA DOMICIANO
Prefeito Municipal		        Sócia / Gerente
Contratante                                                                       Contratada

prefeitura MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
8° TERMO ADITIVO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 018/2017
Que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA OLIMPIA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ 
sob n.° 75.799.577/0001-04, com sede na Avenida Higienópolis, 821, nesta cidade de Nova Olímpia – Pr, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal SR. LUIZ LÁZARO SORVOS, brasileiro, estado civil solteiro, agente público, 
portador da cédula de identidade n° 1.272.508-6 SSP/Pr, inscrito no CPF sob n.º 197.177.509-63 , doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro, a Empresa S.M.F DE OLIVEIRA DOMICIANO - ME, com sede na Rua 
Florianópolis, nº 391, na Cidade de Cianorte, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 04.258.819/0001-04, Inscrição 
Estadual sob nº.1250100, representada neste ato pela Senhora SANDRA MARA FARIA DE OLIVEIRA DOMICIANO, 
brasileira, casada, portadora da C. I. RG. sob n.º 1.931.874 SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 815.298.219-91, residente 
e domiciliado na Rua Florianópolis nº 391, na Cidade de Cianorte, Estado Paraná, firmam o presente Termo Aditivo ao 
Contrato Administrativo de Prestação de Serviços Nº 018/2017, celebrado entre as partes em 21 de março de 2017, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Pela prorrogação do contrato fica aditivado o valor pago à Contratada, sendo 10 (dez) 
parcelas iguais no valor de R$ 2.291,00 (dois mil duzentos e noventa e um reais) e 02 (duas) parcelas iguais de 
R$. 2.295,00 (dois mil duzentos e noventa e cinco reais) totalizando o valor total de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e 
quinhentos reais).
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário.
Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, com as testemunhas presentes no, a fim de que 
produza seus efeitos legais.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 19 de março de 2021.
MUNICIPIO DE NOVA OLÍMPIA                   S.M.F DE OLIVEIRA DOMICIANO – ME
LUIZ LÁZARO SORVOS                  SANDRA MARA FARIA DE OLIVEIRA DOMICIANO
Prefeito Municipal		       Sócia / Gerente
Contratante			   Contratada

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 029/2021 PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2021.
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Praça 
Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR MARLON RANCER MARQUES, brasileiro, solteiro, Agente 
Político, residente e domiciliado na Rua Gloria, nº 1261, centro, na cidade de Maria Helena Paraná, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 10.183.053-5-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 063.474.769-08, doravante denominado 
CONTRATANTE, e MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA - ME, Pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob n.º 30.320.176/0001-91, e no ICMS sob o nº 90779733-35 situada na Rua Icaraíma, 2802, na cidade 
de Umuarama Paraná, neste ato representada por SANDRO GREJAMIM, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 6.054.509-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 580.931.921-15, residente e domiciliado 
à Avenida Rio Grande do Norte, 3429, Zona VI, na cidade de Umuarama Paraná, denominada CONTRATADA, firmam 
o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de material de expediente para Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista o 
resultado do Processo/Edital n°. 026/2021, Pregão Presencial nº. 013/2021, realizada no dia 18/03/2021, devidamente 
homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO E ENTREGA DOS
ITENS: Por disposição do presente contrato administrativo, a CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens nº 07 
e 09, na Secretaria de Administração, após autorização de Fornecimento.
Parágrafo primeiro: A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da 
Contratante no prazo imediato e diariamente após o recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor 
Requisitante.
Parágrafo segundo: O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu 
exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição.
Parágrafo terceiro: Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade 
dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição 
ou adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
Parágrafo quarto: O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal 
(is) distintas, ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a 
quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
Parágrafo quinto: O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, 
dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante 
o uso, dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
Parágrafo sexto: O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
Parágrafo sétimo: A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo 
estritamente com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição do produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, com início no dia 
22/03/2021 e termino no dia 22/03/2022, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor total de R$ 
2.853,00 (dois mil, oitocentos e cinquenta e três reais). Observados os parágrafos seguintes:
Parágrafo Primeiro: Será observada a condição de pagamento de CONFORME RETIRADA - 15 (QUINZE) DIAS 
APÓS A EMISSÃO DA NOTA FISCAL, contados
do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 
atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de 
idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária.
Parágrafo Segundo: Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal eletrônica ao setor 
de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões prova de regularidade relativa ao FGTS (CRE) e Certidão 
Negativa de Débitos Federal;
Parágrafo Terceiro: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste contrato que a critério do CONTRATANTE, 
se façam necessário ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto nos 
parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Quinto: No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do 
INSS e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a 
fim de comprovar sua idoneidade.
CLAUSULA QUINTA- DO REAJUSTE DE PREÇO - O preço registrado poderá a critério da Administração, 
justificadamente, ser objeto de reequilíbrio-econômico financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, 
inciso II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A comprovação do desequilíbrio econômico- financeiro deverá ser feita acompanhada 
de documentos, tais como notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos 
legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido 
de reequilíbrio econômico financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses 
documentos.
Parágrafo Segundo: Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador 
deverá: Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços 
e sua adequação ao mercado; Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e 
cancelar o seu
registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados; Convocar os demais fornecedores ou 
prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
Parágrafo Terceiro: Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador 
cancelará o preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLAUSULASEXTA-DASDOTAÇÕESORÇAMENTÁRIAS:Os
pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias Próprios 
das Secretarias a seguir relacionadas:
03.000 - Secretaria de Administração Geral
03.001 - Divisão de Administração Geral
03.001.04.122.0002.2.003 - Manutenção das At. de Administração Municipal
F-01000 - 353/4.4.90.52.00.00 – Equipamento e material permanente...............................................R$
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e meio ambiente
08.001 - Divisão de Agricultura
08.001.20.606.0014.2.048 - Manutenção das Atividades Da Agricultura
F-01000 - 248/4.4.90.52.00.00 – Equipamento e material permanente...............................................R$
CLÁUSULASETIMA–OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE:A
CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do contrato, os recursos orçamentários necessários ao 
pagamento, observadas a previsões estabelecidas, e pagar a(s) nota(s) fiscal(ais) emitida(s).
CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
DA CONTRATADA: São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza 
do ajuste, as seguintes:
I– Entregar os itens licitados com alto padrão de qualidade, agindo sempre de boa-fé na execução do contrato;
II– Substituir imediatamente o item entregue em condições impróprias ao
consumo humano;
III- Manter durante a execução deste Contrato as condições de habilitação
e qualificações que ensejaram sua contratação, bem como em compatibilidade com as obrigações assumidas;
IV- Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver alteração.
CLAUSULA NONA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização
do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato 
o seu exercício.
Parágrafo Primeiro: Caberá ao GESTOR do contrato, o(a) Sr(a) ELZA DA ROCHA DE ASUMPÇÃO promover todas as 
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato e ainda:
a)Propor ao departamento competente, a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação, no caso 
de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b)Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do objeto contratado,
c)Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios 
apresentados pelo fiscal;
d)Propor medidas que melhorem a execução do contrato.
e)Conferir o fornecimento do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais, devendo aferir, quando 
executado satisfatoriamente, para fins de pagamento;
Parágrafo Segundo: Caberá ao FISCAL do contrato, o(a) Sr(a). NILVANDO ALVES DA SILVA, o acompanhamento 
do fornecimento do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato às ocorrências que possam 
prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a)Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
b)Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de tudo dar ciência à 
CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do Contrato;
c)Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações constantes no anexo I, 
determinando a substituição do produto em desconformidade com o solicitado;
d)Exigir o fornecimento dos itens constante no Anexo I e II, do Edital, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas 
deste contrato;
Parágrafo Terceiro: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, não elide nem diminui 
a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de qualidade 
inferior, que não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na 
aplicação das penalidades contidas na Lei nº 8.666/93, pelo contratante, garantido o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante interessado, das seguintes sanções, independente de outras previstas:
I.Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;
II.Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço máximo da licitação, nas 
seguintes hipóteses, dentre outras:
a)não entrega de documentação exigida para o contrato;
b)apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c)não manutenção da proposta;
d)retardamento da execução/fornecimento do objeto contratual;
e)falha na execução contratual;
f)fraude na execução contratual;
g)comportamento inidôneo;
h)cometimento de fraude fiscal.
III.Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses, 
dentre outras:
a)não entrega de documentação exigida para o contrato;
b)apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c)não manutenção da proposta;
d)retardamento da execução/fornecimento do objeto contratual;
e)falha na execução contratual;
f)fraude na execução contratual;
g)comportamento inidôneo;
h)cometimento de fraude fiscal.
IV.O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por 
cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela 
em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer 
acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega 
será considerado a inexecução total do objeto
V.A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento de 
multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
VI.A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento de multa 
de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
VII.A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação 
de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
VIII.A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa 
da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e 
alterações.
Parágrafo Primeiro: As sanções previstas nos incisos do Item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente.
Parágrafo Segundo: As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela licitante 
vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível à compensação com faturas vencidas.
I - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do Município de Maria Helena.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:
Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá 
resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei 8666/93.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O
presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 10.520, de
17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, Decreto Municipal nº 004/2007, de 25 de janeiro de 2007 e alterações, 
e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo).
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Primeiro: A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
Parágrafo Segundo: As quantidades do pregão são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade 
do Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos 
no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o 
detentor do contrato e publicado.
Parágrafo Terceiro: O licitante vencedor deverá assinar o presente contrato, sob pena de decair do direito ao pregão.
Parágrafo Quarto: Integra o presente contrato para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato.
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos os fins 
de direito.
Maria Helena - PR, 22 de março de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
SANDRO GREJAMIM
Sócio(a) Administrador(a)
Testemunhas:
1. JHENNIFFER MARIANE ROMIG RG nº 9.810.879-3
2. LINCON APARECIDO SILVA TAVARES RG nº 12.529.101-5
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DECRETO nº 030/2021 

 

DISPÕE SOBRE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO 

FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE 

PROVA DE TÍTULOS Nº 01/2021. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO 

DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO haver recebido da Comissão 

Organizadora nomeada o RESULTADO FINAL do Processo Seletivo Simplificado de 

Prova de Títulos, por força do Edital nº 01/2021; 

 

DECRETA:  

Art. 1º Fica HOMOLOGADO, para que surta seus devidos 

e jurídicos efeitos o resultado final do cargo de: Professor, referente ao Processo 

Seletivo Simplificado de Prova de Títulos – Edital 01/2021, contendo aprovação e 

classificação dos candidatos, passando a fazer parte integrante deste Decreto. 

Art. 2º O prazo de validade do Processo Seletivo 

Simplificado nº 01/2021 é de 02 (dois) anos, contato da data de publicação do 

presente decreto de homologação, podendo ser prorrogado por igual período, 

conforme possibilita o item 9.4 do edital 01/2021. 

Art. 3º A convocação para nomeação dos candidatos 

classificados será feita através de Edital a ser publicado no Diário Oficial do 

Município. 

Art. 4º Este decreto entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

 

Maria Helena-PR, 22 de março de 2021. 

 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
ERRATA N.º 01 AO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N.º003/2021
O MUNICIPIO DE PEROBAL, Estado do Paraná, torna pública a alteração do Edital de Pregão nº 003/2021-PMP, em 
seu Anexo I, Lote 01, Item 01, publicado no Diário Oficial do Município em 09/03/2021, e no Diário Oficial do Paraná 
em 09/03/2021,  conforme abaixo:
Onde se lê: COMPUTADOR DESKTOP DELL INSPIRON 3470-A30M 9º GERAÇÃO INTEL CORE I 7 8GB 2TB 
WINDOWS 10 COMPLETO COM MONITOR 21,5.
Leia-se: COMPUTADOR DESKTOP  NO MINIMO INTEL CORE I 7 8GB 2TB WINDOWS 10 COMPLETO COM 
MONITOR 21,5.
Permanecendo inalterados os demais descritivos do item e demais clausulas do edital.
Perobal/PR, 22 de março de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito

MUNICIPIO DE pérola
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
4º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 12/2018
Pregão Presencial nº 06/2018
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: G. L. ASSESSORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente instrumento, constante na cláusula quinta 
para o período de 07/03/2021 à 06/03/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o valor total de R$ 27.156,00 (Vinte sete mil cento e 
cinquenta e seis reais), que serão pagas em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 2.263,00 (Dois mil duzentos e sessenta 
e três reais), correspondente ao acréscimo de serviços previsto na cláusula segunda, conforme parecer jurídico em 
anexo.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data de Assinatura: 04/03/2021.
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

MUNICIPIO DE pérola
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global nº 140/2020
Dispensa Por Limite nº 62/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CONSTRUTORA LONGUINI LTDA-EPP
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de execução, estipulado na cláusula sexta do presente contrato, 
para mais 90 (noventa) dias, com término previsto para 29 de maio de 2021, conforme Parecer Técnico e Jurídico.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 26/02/2021.

MUNICIPIO DE pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 150, de 22 de março de 2021.
Constitui a Equipe Local do Plano de Ações Articuladas-PAR (2021 - 2024) no Município de Pérola, Estado do Paraná.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, Senhora Valdete Carlos Oliveira Gonçalves da Cunha, 
no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei nº 2014 de 30 de julho de 2014.
DECRETA:
Art. 1º – Fica constituída a Equipe Local do Plano de Ações Articuladas-PAR (2021 - 2024) conforme membros, abaixo relacionados:
a) 1(um) representante Técnico Administrativo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
MARIA FERNANDA  MOURA FAVERO
RG: 9.762.010-5
CPF: 009.925.379-83
E-MAIL: mariafernandamfavero@gmail.com
b) 1 (um) representante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino.
GISNEY HEDDER NUNES DOS REIS
RG:5.767.104-1
CPF: 033.187.909-31
E-MAIL: gisneyhedder@hotmail.com
c) 1 (um) representante dos Coordenadores Pedagógicos Escolares.
CLEIDE ANGELINA SANTINON RONCOLATTO
RG: 4.259.901-8
CPF: 587.586.319-68
E-MAIL:  cleide_angelina@hotmail.com
d) 1 (um) representante de Professor.
DANIELLE RONCOLATTO MENDES
RG: 7.828.290-8
CPF: 031.141.619-52
E-MAIL: danielleroncolatto@hotmail.com
e) 1 (um) representante Técnico Administrativo das Escolas.
LUCIANO SECCO LAZARETTI
RG: 8.249.130-9
CPF: 044.466.219-71
E-MAIL: lucianosecco@hotmail.com
f) 1 (um) representante dos Conselhos Escolares.
LUCIMAR OLIVOTO SALGUEIRO
RG: 4.723.406-0
CPF: 801.881.509-78
E-mail: luolisalgueiro@hotmail.com
g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação.
ELIANDRA DOS SANTOS AGUIAR
RG: 6.575.613-7
CPF: 024.402.859-19
E-mail: eliandra_aguiar@hotmail.com
h) Dirigente Municipal de Educação.
MARIA SONIA CELINI
RG: 4.198.033-8
CPF: 655.768.709-30
E-mail: professora.soniacelini@hotmail.com
Art.2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola - Paraná, 22 de março de 2021.
Valdete Carlos Oliveira Gonçalves da Cunha
Prefeita

MUNICIPIO DE pérola
ESTADO DO PARANÁ
Portaria N° 149, de 22de março de 2021.
Designa  membros para   comporá Comissão Técnica EspecialdeAnáliseeSeleçãoparaatuarnaanáliseeseleçãodaspro
postasapresentadaspelosinteressados em realizar Termo deColaboraçãon°01/2018.
A PREFEITADOMUNICÍPIODEPÉROLA,ESTADODOPARANÁ,nousoegozodesuasatribuições legais,
RESOLVE:
Art.1ºDesignarosmembrosparacomporaComissãoTécnicaEspecialdeAvaliaçãoe Seleção da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer, com a finalidade de atuar na análise e seleção das propostas apresentadas 
pelos interessados em participar do Termo de Colaboração nº 01/2018, Estabelecer colaboração de parceria entre a 
Prefeitura do Município de Pérola através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte eLazereaEntidade/
InstituiçãoselecionadaparaodesenvolvimentodoServiçodePromoçãoàspessoascomdeficiênciaintelectual,múltiplaetran
stornosglobaisdodesenvolvimento em seus ciclos de vida: crianças e adolescentes, condições adequadas para o seu 
desenvolvimento global, assim como promover a melhoria na sua qualidade de vida,buscando assegurar-lhes o pleno 
exercício da cidadania; prestar serviço de habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e 
garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa às pessoas com deficiência, e para suas famílias;oferecer serviços 
na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor qualidade de vida. Os educandos, matriculados 
na Escola de Educação Básica, na modalidade Educação Especial, são aqueles com Deficiência Física Neuromotora, 
associada à Deficiência Intelectual e/ou Múltiplas Deficiências, que requerem atenção individualizada nas atividades 
davidaautônomaesocial,recursos,ajudaseapoiosintensosecontínuos,bemcomoadaptações curriculares. Além do 
atendimento educacional que visa o progresso global do aluno, nas áreas do conhecimento e do desenvolvimento, 
garantindo o serviço de assistência social,umaequipemultiprofissionalcompostaporneurologista,pediatra,dentista,fon
oaudióloga, terapeuta ocupacional, psicóloga e fisioterapeuta, preparados para atenderas necessidades específicas 
das pessoas com deficiência, na seguinte conformidade.
a)	 ELIANDRA DOS SANTOS AGUIAR – Coordenadora Pedagógica
b)	 FRANCIELE PICCININ RISSATO MARTINS - Diretora
c)	 CAROLINE AMARO MARQUES - Coordenadora Pedagógica
d)	 ELZA DE OLIVIERA STOCHI - Professora com especialização em Educação Especial.
e)	 TEREZINHAANGÉLICAASSUMPÇÃOVIEIRA-Professoracomespecializaçãoem Educação Especial.
Art.2ºOstrabalhosdaComissãonomeada,nostermosdoartigoanteriorserãopresididos pela servidora ELIANDRA DOS 
SANTOS AGUIAR.
PUBLIQUE-SE.
Pérola/PR,22 de março de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇAVES DA CUNHA
Prefeita Municipal
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Pérola - Pr., 22 de março de 2021 
 
 
 
NOTIFICA 
 
 
Dando cumprimento as disposições da Lei nº 9.452 de 20 de março de 1.997, notificamos aos Partidos, 
ao Sindicato dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, o recebimento dos seguintes 
Recursos Federais, compreendidos entre os dias 11/03/2021 à 22/03/2021 
 
 

DATA BANCO CONTA HISTÓRICO DO RECURSO VALOR 
19/03/2021 BRASIL 6983-3 Pref. Municipal de Pérola – IPMI 2.449,33 
18/03/2021 BRASIL 7995-2 Pref. Municipal de Pérola – QSE 36.021,78 
19/03/2021 BRASIL 8924-9 Pref. Municipal de Pérola – FPM 161.675,70 
11/03/2021 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 256,08 
12/03/2021 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 154,38 
15/03/2021 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 40,46 
16/03/2021 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 456,39 
17/03/2021 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 637,02 
18/03/2021 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 913,55 
19/03/2021 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 1.058,47 
22/03/2021 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 431,94 
22/03/2021 BRASIL 14978-0 Pref. Municipal de Pérola – FEP 21.198,51 
16/03/2021 BRASIL 15488-1 Sec. Municipal de Educação – FUNDEB 38.334,19 
17/03/2021 BRASIL 15488-1 Sec. Municipal de Educação – FUNDEB 174.822,80 
19/03/2021 BRASIL 15488-1 Sec. Municipal de Educação – FUNDEB 17.440,86 
11/03/2021 BRASIL 16921-0 Fundo Munic. de Saúde – COVID AMBULATÓRIO 180.000,00 
19/03/2021 BRASIL 19173-6 Pref. Munic. de Pérola – ITR 324,82 

 
 

 
 

VALDETE CARLOS OLIVEIRA  
GONÇALVES DA CUNHA 

Prefeita 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocinio-PR
Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente
Periodo  1º Bimestre - 2021

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS 

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO ATUALIZADARECEITAS VINCULADAS PREVISÃO INICIAL

NÃO HOUVE 
REPASSE DE 
RECURSOS 

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS
Orgão/Unidade/Ação/Natureza de Despesa

06 Secretaria de Assistencia Social
01 Gabinete do Secretário

2.088

3000000000 212.075,00       212.075,00       31.652,23     31.652,23     30.652,23     30.652,23     30.652,23     30.652,23     

3100000000 187.000,00       187.000,00       30.270,14     30.270,14     30.270,14     30.270,14     30.270,14     30.270,14     

3190000000 187.000,00       187.000,00       30.270,14     30.270,14     30.270,14     30.270,14     30.270,14     30.270,14     

3190110000 155.000,00       155.000,00       25.267,33     25.267,33     25.267,33     25.267,33     25.267,33     25.267,33     

3190130000 32.000,00         32.000,00         5.002,81       5.002,81       5.002,81       5.002,81       5.002,81       5.002,81       

3300000000 25.075,00         25.075,00         1.382,09       1.382,09       382,09          382,09          382,09          382,09          

3390000000 25.075,00         25.075,00         1.382,09       1.382,09       382,09          382,09          382,09          382,09          

3390080000 500,00               500,00              -                -                -                -                -                -                

3390300000 13.075,00         13.075,00         139,00          139,00          139,00          139,00          139,00          139,00          

3390390000 11.500,00         11.500,00         1.243,09       1.243,09       243,09          243,09          243,09          243,09          

4000000000 10.000,00         14.991,53         -                -                -                -                -                -                

4490520000 10.000,00         14.991,53         -                -                -                -                -                -                

2.092

3300000000 42.000,00         42.000,00         21.484,62     21.484,62     6.528,00       6.528,00       5.987,92       5.987,92       

3350000000
42.000,00         42.000,00         -                -                -                -                -                -                

3350430000 42.000,00         42.000,00         -                -                -                -                -                -                

2.102
3300000000 115.500,00       115.500,00       21.484,62     21.484,62     6.528,00       6.528,00       5.987,92       5.987,92       

3390000000 115.500,00       115.500,00       21.484,62     21.484,62     6.528,00       6.528,00       5.987,92       5.987,92       

3390300000 80.000,00         80.000,00         1.171,10       1.171,10       714,48          714,48          174,40          174,40          

3390390000 35.500,00         35.500,00         20.313,52     20.313,52     5.813,52       5.813,52       5.813,52       5.813,52       

Programa de 
Atendimento 
a Criança e 

Manutenção 
das 

PREVISÃO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

ATUALIZADAINICIAL
NO 

BIMESTRE

Manutenção e 
Encargos do 
Conselho da 

ATÉ O 
BIMESTRE

NO 
BIMESTRE

ATÉ O 
BIMESTRE

NO 
BIMESTRE

ATÉ O 
BIMESTRE

06.04 Fundo da Infancia e Adolescencia

2.094

3300000000 10.500,00         10.500,00         -                -                -                -                -                -                

3390000000 10.500,00         10.500,00         -                -                -                -                -                -                

3390300000 5.500,00            5.500,00           -                -                -                -                -                -                

3390390000 5.000,00            5.000,00           -                -                -                -                -                -                

2.094
3300000000 10.500,00         10.500,00         -                -                -                -                -                -                

3390000000 10.500,00         10.500,00         -                -                -                -                -                -                

3390300000 5.000,00            5.000,00           -                -                -                -                -                -                

3390390000 5.500,00            5.500,00           -                -                -                -                -                -                

390.575,00       390.575,00       74.621,47     74.621,47     43.708,23     43.708,23     42.628,07     42.628,07     

10.000,00         14.991,53         -                -                -                -                -                -                

400.575,00       405.566,53       74.621,47     74.621,47     43.708,23     43.708,23     42.628,07     42.628,07     

Programa de 
Proteção 
Social 

Manutenção 
das 

prefeitura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 079/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, 
inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. 
Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, 
e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, 
Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na 
qualidade de CONTRATADA empresa: A.O. FERREIRA, inscrita no CNPJ nº 11.249.466/0001-41, com sede 
à RUA GENARINO DE OLIVEIRA, CEP - 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCÍ, Estado do 
PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ADRIANO OLIVIO FERREIRA, portador(a) do RG. Nº 53274099 
SSP/PR., e do CPF/MF Nº 029.123.759-24, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade 
de Dispensa por Limite nº 33/2021, Processo n° 67, data da homologação da licitação 19/03/21, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAPEÇARIA PARA REFORMA 
DE ESTOFADOS E CONFECÇÃO DE TOLDOS PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ. Sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará 
a importância de R$-15.660,00-(quinze mil seiscentos e sessenta reais), a empresa acima citada, neste definida 
como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (10 (dez)) meses, tendo início em 22/03/2021 e término previsto para 
22/01/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de 
interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22 de março de 2021.

prefeitura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 21/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 61/2021, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 012/2021 de 12 
de Janeiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 21/2021, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAR SERVIÇO DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA E HIDRÁULICA, PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no 
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
R. TROVO INSTALAÇÕES ELETRICAS E HIDRAULICAS 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22/03/2021
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

prefeitura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Pregão Nº 20/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 60/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 051/2021 
de 05 de fevereiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 20/2021, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE 
MÃO-DE-OBRA PARA MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
R. TROVO INSTALAÇÕES ELETRICAS E HIDRAULICAS
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22/03/21
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

prefeitura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Limite Nº 33/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 67/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 051/2021 
de 05 de fevereiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 33/2021, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TAPEÇARIA PARA REFORMA DE ESTOFADOS E CONFECÇÃO DE TOLDOS PARA ATENDER A 
DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
A.O. FERREIRA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 19/03/2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

prefeitura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Justificativa Nº 34/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 71/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 051/2021 
de 05 de fevereiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 34/2021, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO TIPO CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO PARA ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA PROVOCADA 
PELO CORONA VÍRUS (COVID-19), ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
CARVALHO REZENDE COMERCIO DE ELETRONICOS - EIRELI
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22/03/21
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

prefeitura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Inexigibilidade Nº 10/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 68/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 051/2021 de 05 
de fevereiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 68/2021, que tem por objeto: CELEBRAÇÃO DE PARCERIA 
ATRAVÉS DE TERMO DE COLABORAÇÃO COM O CANV – CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA, PARA A 
EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DE MÚTUA COOPERAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM ATENDIMENTO 
DENTRO DAS NORMAS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA, DAS NECESSIDADES 
REFERENTES AO ABRIGO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
– PR, EM SITUAÇÃO DE RISCO, ENCAMINHADAS PELO PODER JUDICIÁRIO DESTA COMARCA.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no 
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA- CANV
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 19/03/2021
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

prefeitura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA N.º 035/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 072/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ORTOPÉDICOS PARA USO DE PACIENTES PÓS CIRURGICOS E 
PACIENTES COM DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO, DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: DUNE PRODUTOS ORTOPÉDICOS LTDA
CNPJ: Nº 08.048.988/0001-70.
VALOR R$: 3.958,00 (três mil novecentos e cinquenta e oito reais).
SOLICITANTE: SECRETATRIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
São Jorge do Patrocínio, 22 de MARÇO 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício  2021
Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

LEI Nº. 1750/2021 de 22/03/2021

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Especial, 
no valor de R$  9.500,00 (nove mil quinhentos reais), de acordo com as seguintes
classificações orçamentárias:

Autoriza a abertura de "Crédito Adicional Especial" e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  Estado 
do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Suplementação
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.198. Enfrentamento ao COVID-19 - Portaria 2.994/2020

 6.500,00 455 - 3.3.90.30.00.00 1003 MATERIAL DE CONSUMO
 3.000,00 456 - 3.3.90.39.00.00 1003 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Suplementação:  9.500,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 9.500,00Receita: 1.7.1.8.99.11.99.010 Auxílio Financeiro União - COVID-19 -Medida Provisória 938/2020 - Portaria 
2994/2020

 9.500,00Total da Receita:

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22/03/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício  2021
Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

LEI Nº. 1749/2021 de 22/03/2021

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Especial, 
no valor de R$  12.178,52 (doze mil cento e setenta e oito reais e cinqüenta e dois centavos),
de acordo com as seguintes  classificações orçamentárias:

Autoriza a abertura de "Crédito Adicional Especial" e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  Estado 
do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Suplementação
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.1.156. Equipamentos para Enfrentamento ao COVID-19 - Portaria 3.017/2020

 3.475,00 460 - 4.4.90.52.00.00 3518 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

06.002.10.301.0011.2.193. Manutenção ao Enfrentamento do COVI-19 - Portaria 2358/2020
 7.203,52 458 - 3.3.90.30.00.00 3494 MATERIAL DE CONSUMO
 1.500,00 459 - 3.3.90.39.00.00 3494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Suplementação:  12.178,52

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3494 Bloco Custeio das Ações e Serviços Público de Saúde 494  1.500,00
 3518 Bloco de Investimentos na Rede de Serviços Públicos d 518  3.475,00

 12.178,52Total:
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22/03/2021.
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3093 SALETE PEREIRA DA SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 14/02/1966 1º 
3049 GENY BENETATI ROcHA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 10/03/1967 2º 
3079 ANDREA ANGELITA DE SOUZA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 24/03/1967 cR 
3088 cLEONIcE PEREIRA GOMES cABRAL GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 24/03/1967 cR 
3047 ANGELA VALENTINA F. DA SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 29/03/1970 cR 
3072 EVA IOLANDA DE FREITAS GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 07/03/1971 cR 
3051 ELIZABETE DOS SANTOS TRENTINI GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 04/08/1972 cR 
3069 TANIA MARA DE PAIVA PRIMO GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 25/06/1974 cR 
3059 MARcIA REGINA SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 18/01/1976 cR 
3081 VERA LUcIA DO cARMO DE JESUS VAZ GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 21/09/1976 cR 
3071 LAUDIcEIA F. DOS SANTOS SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 11/07/1981 cR 
3065 VILMA ALVES NERES TORRES GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 16/04/1982 cR 
3084 ROSANGELA G. DOS SANTOS ALMEIDA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 28/12/1983 cR 
3082 LILIAN DA SILVA cRUZ GONÇALVES GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 09/06/1987 cR 
3067 cATIA RIBEIRO SAMPAIO GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 05/09/1987 cR 
3094 GISLAINE TEIXEIRA DA SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 17/07/1990 cR 
3061 AMANDA BATISTELA cUcULO GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 09/05/1992 cR 
3012 SILMARA GOMES RAMALHO GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 25/09/1992 cR 
3066 KELLER cAROLINE DA SILVA TRENTINI GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 17/08/1993 cR 
3004 RAFAELA BARBOZA DA LUZ MORINI GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  90,0 11/09/1996 cR 
3034 ROSIcLEY DE F. DOS SANTOS EDUARDO GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 CURSO 85,0 01/07/1982 cR 
3010 JÉSSIcA FIGUEREDO DE LIMA SIQUEIRA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 CURSO 85,0 09/08/1991 cR 
3053 FÁBIA ELIANA DE OLIVEIRA ROSSI GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO 80,0 04/07/1978 cR 
3086 JESSYLENE ROMUALDO PAZINI GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, PÓS-GRADUAÇÃO 80,0 02/02/1991 cR 
3070 DENIS TOZZI LAUREANO GRADUAÇÃO C; MAGISTÉRIO, PÓS-GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  80,0 11/01/1992 cR 
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3032 ROSILENE PEREIRA DOS SANTOS GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 18/06/1973 cR 
3036 cIDINEIA DA SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 18/02/1977 cR 
3035 ALESSANDRA MARIANO DA SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 18/10/1983 cR 
3001 LEANDRA APAREcIDA GIONcO SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 19/10/1983 cR 
3020 DENER GOMES DA SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 19/04/1985 cR 
3052 ELAINE DOS SANTOS GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 09/10/1989 cR 
3091 FRANcIELEN DE OLIVEIRA cA. PINHEIRO GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 09/09/1996 cR 
3024 JAQUELINE PERES HAFFEMANN GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 28/02/1997 cR 
3092 ANDRESSA MARANHO SIRIGU GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 28/08/1997 cR 
3087 BEATRIZ MEDEIROS BAZANA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 03/08/1998 cR 
3085 JOIcE FERNANDA SANTANA DOS SANTOS GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA, 2 CURSOS  80,0 23/02/2000 cR 
3077 EDINEIA APAREcIDA RODRIGUES GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA 70,0 03/01/1982 cR 
3063 LUcILENE cAETANO G. cASAGRANDE GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA 70,0 02/07/1982 cR 
3060 DANIELE DE OLIVEIRA ANDRADE DA SILVA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA 70,0 16/05/1986 cR 
3007 DANIELA DE BRITO BERTONI GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA 70,0 31/08/1986 cR 
3015 MAGNA VERGINIA GUADAGNINI GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA 70,0 02/02/1990 cR 
3054 JÉSSIcA IOLAINE PIRES GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA 70,0 10/08/1991 cR 
3062 DANIELI LOPES AGRELLA GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA 70,0 24/01/1992 cR 
3078 ROSEMEIRE THAÍS EXPEDITO MÉDIO – MAGISTÁRIO, PÓS – GRADUAÇÃO, 2 CURSOS  50,0 11/09/1993 cR 
3040 JAcKELINE SIMÃO DOS SANTOS MÉDIO – MAGISTÁRIO, 2 CURSOS  40,0 01/10/1994 cR 
3068 MILENE APAREcIDA SAMPAIO MÉDIO – MAGISTÁRIO,  30,0 31/03/1975 cR 
3018 DAIANE RUFATO MENDES MÉDIO – MAGISTÁRIO,  30,0 18/03/1984 cR 
3083 DEBORA FESTA ROSA MÉDIO – MAGISTÁRIO,  30,0 21/07/1984 cR 
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3047 ANGELA VALENTINA FREGNE DA SILVA 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 cURSO 90,0 29/03/1970 

 
1º 

3051 ELIZABETE DOS SANTOS TRENTINI 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 cURSO 90,0 04/08/1972 

 
cR 

3059 MARcIA REGINA SILVA 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 cURSO 90,0 18/01/1976 

 
cR 

3065 VILMA ALVES NERES TORRES 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 cURSO 90,0 16/04/1982 

 
cR 

3034 ROSIcLEY DE FATIMA DOS S.EDUARDO 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 cURSO 90,0 01/07/1982 

 
cR 

3082 LILIAN DA SILVA cRUZ GONÇALVES 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 cURSO 90,0 09/06/1987 

 
cR 

3066 KELLER cAROLINE DA SILVA TRENTINI 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO, 1 cURSO 90,0 17/08/1993 

 
cR 

3057 MARIA PENHA DE FREITAS REIS 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO 85,0 22/10/1965 

 
cR 

3053 FÁBIA ELIANA DE OLIVEIRA ROSSI 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, PÓS-GRADUAÇÃO 85,0 04/07/1978 

 
cR 

3088 cLEONIcE PEREIRA GOMES cABRAL 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, 1 cURSO 80,0 24/03/1967 

 
cR 

3084 ROSANGELA GOMES DOS S.ALMEIDA 
GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA+ESPEcIALIZAÇÃO EM EDUcAÇÃO 
ESPEcIAL, 1 cURSO 80,0 28/12/1983 

 
cR 
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prefeitura DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA PORJUSTIFICATIVA Nº 034/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2021
1.	 OBJETO:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO TIPO CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO PARA 
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA PROVOCADA PELO CORONA VÍRUS 
(COVID-19), ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR., conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.1.	 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
Lote/item	 Qtde.	 Und.	 Descrição	 Vl/Unit	 V l /
Total
1	 2	 Und	 CONCENTRADOR DE OXIGENIO 
COM NEBULIZADOR 110V.,
SENDO 01 DA MARCA LUMIAR  E 01 DA MARCA CONTEC	 9.000,00	
18.000,00
TOTAL	 R$ 18.000,00
2.	 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente contratação possui fundamento legal no art. 4º da Lei nº 13.979/2020, na 
MPV nº 961/2020, no Decreto Estadual nº 4.315/2020, nos Decretos Municipais nº 
23/2020 e 50/2020,na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 10.024/2019.
3.	 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR
3.1. Trata-se de aquisição de bem comum a ser contratado diretamente, por dispensa 
de licitação, com fulcro no art. 4º da Lei nº 13.979/20.
4.	 DO FORNECEDOR
CARVALHO REZENDE COMERCIO DE ELETRONICOS.
CNPJ: Nº 33.813.237/0001-40
   Av.7 DE SETEMBRO, nº 717 SALA TERREO, CEP – 86.935-000
LUNARDELLI - PR.
CNAE:47.51-2-01
5.	 DO VALOR
VALOR TOTAL: R$: 18.000,00(dezoito mil reais).
6.	 DO PRAZO
Prazo de vigência até 60 dias.
7.	 DA RESOLUÇÃO
Presentes os pressupostos do art. 4º da Lei nº 13.979/2020, resolvo considerar 
dispensável a licitação para a contratação dos serviços que constituem o objeto do 
presente Termo e encaminhar o processo para deliberação da autoridade superior, 
para, considerando que nada obste, ratifique-o.
São Jorge do Patrocínio, 19 de março de 2021.
LEANDRO MOREIRA DA CRUZ
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Portaria 051/202105/02/2021
RATIFICAÇÃO:
Nos exatos termos do art. 26 da Lei nº 8.666/1993, ratifico a dispensa de licitação para 
a contratação do objeto descrito no presente Termo.
São Jorge do Patrocínio, 19 de março de 2021
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de tapejara
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do 
objeto do procedimento licitatório Concorrência Nº 1/2021, em favor da empresa 
abaixo descrita, conforme ata lavrada em 26 de fevereiro de 2021.
Fornecedor: SUELI DE ARAUJO CABRAL
CNPJ/CPF: 928.400.949-91
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 ALIENAÇÃO INSTITUÍDO NO ARTIGO 7º DO DECRETO LEI N°271/67 
E AUTORIZADA PELA LEI MUNICIPAL N° 2178/2020 DE 25 DE NOVEMBRO DE 
2020, A BENEFICIARIA VENCEDORA DA MELHOR PROPOSTA POR LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE DA CONCORRÊNCIA DO IMÓVEL CONSTITUÍDA PELOS 
LOTES DE TERRA N° 01/PARTE 01-A1 DA QUADRA N° 09 DO LOTEAMENTO DA 
CIDADE DE TAPEJARA, PERÍMETRO URBANO DA CIDADE DE TAPEJARA, DESTA 
COMARCA COM ÁREA DE 2.147,00 m², COM LIMITES E CONFRONTAÇÕES 
ESPECIFICADOS NA MATRICULA 20.581 DO 1° CARTÓRIO DE REGISTRO 
DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, CONSTITUTIVO DO 
PATRIMÔNIO DISPONÍVEL DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
1,00	 R$ 171.330,60	 R$ 171.330,60
Valor Total Homologado -   R$ 171.330,60  (cento e setenta e um mil, trezentos e trinta 
reais e sessenta centavos)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos 
Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 19 de março de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1.939/2021, DE 19 DE MARÇO DE 2021.
Dispõe sobre: Regulamenta a coleta de lixo urbano, residencial e comercial, 
bem como de entulho, galhada e qualquer outro material que cause incomodo a 
população, dentro do perímetro urbano, distritos e vilas rurais, que especifica e dá 
outras providências.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas por Lei; e 
Considerando que o Poder Executivo Municipal deve dar cumprimento ao que dispõe 
o artigo 1°, §3º da Lei nº875/2019, regulamentando o controle do entulho, lixo e sua 
respectiva coleta; 
Considerando que é dever da administração pública velar não só pelo cumprimento 
da referida legislação, mas também da saúde pública, em especial contribuir com 
vigilância sanitária e epidemiológica, através de controle de vetores e do acúmulo 
irregular de entulho e lixo. 
D E C R E T A:
Art. 1.º - O controle da coleta do lixo, entulho e galhada de que trata o capitulo III 
da Lei Nº875/2019 consubstanciado no artigo 1º, §3º será realizado na seguinte 
conformidade:
I - A coleta de lixo domiciliar e comercial, será responsabilidade da administração 
municipal de segunda-feira à sexta-feira, cujo lixo comercial e domiciliar deverá ser 
acondicionado em saco plástico ou sacos de ráfia e colocado a porta da residência ou 
domicilio, devidamente acondicionados e separados o lixo orgânico e reciclável, nos 
dias definidos e regulados pela secretária municipal;
 II - O acondicionamento, remoção, transporte, tratamento, destinação dos respectivos 
resíduos e disposição final ambientalmente adequada do resíduo especial, gerado em 
imóveis residenciais, não residenciais ou mistos, são de exclusiva responsabilidade 
de seus proprietários ou responsáveis.
Art. 2º - Fica expressamente PROIBIDO nos termos do artigo 26 combinando com o 
art.42 da Lei nº875/2019, o seguinte:
I) depositar, lançar ou atirar, nos passeios ou nos logradouros públicos, papéis 
invólucros, embalagens ou assemelhados que causem danos à conservação da 
limpeza urbana;
II) depositar, lançar ou atirar, em quaisquer áreas públicas ou terrenos, edificados 
ou não, de propriedade pública ou privada, resíduos sólidos de qualquer natureza 
em volume;
III) reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento em logradouros públicos, 
quando desta atividade resultar prejuízo à limpeza urbana, bem como a lavagem de 
veículos em vias públicas.
IV) descarregar ou vazar águas servidas de qualquer natureza em passeios ou 
logradouros públicos;
V) assorear logradouros públicos em decorrência de decalagens, desmatamentos 
ou obras;
VI) causar qualquer dano a via pública,meio fio, passeios, calçadas e praças;
VII) depositar, lançar ou atirar em riachos, canais, arroios, córregos, lagos, lagoas 
e rios, ou às suas margens, resíduos de qualquer natureza que causem prejuízo à 
limpeza ou ao meio ambiente;
VIII) dispor de materiais de qualquer natureza ou efetuar preparo de argamassa sobre 
passeios, canteiros ou pista de rolamento, em caso excepcional não havendo outra 
alternativa, será formalmente justificado e autorizado pela secretária municipal de 
obras;
IX) fazer varredura do interior de prédios, terrenos ou calçadas para os logradouros 
públicos.
X) depositar em passeios, vias ou logradouros públicos, riachos, canais, arroios, 
córregos, lagos, lagoas e rios ou em suas margens animais mortos ou partes deles;
XI) deixar de recolher os restos de cartazes de outdoors quando de sua troca;
XII) manter sem capina, sem drenagem ou com limpeza deficiente, sob o passeio 
público fronteiro à testada de terreno localizado em logradouro público.
XIII) manter sem muros ou cerceamento terreno não edificado ou não utilizado, 
facilitando o deposito ou lançamento por terceiros de resíduos sólidos de qualquer 
natureza no local;
XIV) queimar resíduos de qualquer natureza, em desconformidade com as legislações 
especificas.
Parágrafo 1º O acondicionamento remoção, transporte, tratamento, destinação 
dos respectivos resíduos e disposição final ambientalmente adequada do resíduo 
especial, gerado em imóveis residenciais, não residenciais ou mistos, são de 
exclusiva responsabilidade de seus proprietários.
Parágrafo 2º Até a concessão de permissão para que empresa privada possa explorar 
as atividades de coleta de resíduos sólidos no município, a administração pública 
poderá realizar os serviços de coleta dos resíduos de construções, desde que 
recolhidos a taxa respectiva na tributação municipal, na forma de regulamento, que 
desiguinará dia e hora para coleta.
Parágrafo 3º As pessoas carentes, identificadas no parágrafo seguinte, 
impossibilitadas de arcar com os custos dos serviços, poderão entrar em contato com 
a Secretária Municipal de Assistência Social, para solicitar a isenção do pagamento, 
antecipadamente à realização dos serviços.
a) Consideram pessoas carentes as inscritas no Cadastro Único de Programa 
Sociais, beneficiárias do programa Bolsa Família, ou aquelas comprovadas através 
de estudo social.  
Art.3° Os infratores ou seus mandantes estão sujeitos a efetuar a remoção do material 
disposto, reparar os danos causados ou indenizar o município de Tapira na ordem 
de 10 UFM a ser pago mediante guia de pagamento lançada pelo setor de tributos 
municipal ou lançada diretamente sob o IPTU (imposto de propriedade territorial 
urbana) do infrator, sem prejuízo das multas correspondentes.
Parágrafo 2º Entende-se por entulho: restos de areia, pedra, concretos, ferros, 
madeira e outros objetos oriundos de construção ou demolição. Entende-se por 
Galhadas: resíduo de jardinagem como apara de gramas, folhas, ervas daninhas, 
podas de árvores e arbustos. 
Art. 4º- Fica expressamente PROIBIDA a colocação de lixo, entulho, galhada ou 
qualquer outro material, sob a via pública ou passeios, sob pena de aplicação de 
multa nos termos dos artigos 66 a 68 da Lei n° 875/2019. 
§1º O Setor de Fiscalização deverá notificar o infrator, dando-lhe o prazo de 05 (dias) 
úteis para a retirada do lixo, entulho, galhada ou qualquer outro material que se 
encontre sob o passeio ou a via causando incomodo a população.
 § 2º - Se o infrator não atender a notificação apresentada na forma do § 1º deste 
artigo, ficará sujeito ao pagamento da multa estabelecida no artigo 66 à 68, da Lei 
nº875/2019 (multa de 20 à 120 UFM, acrescida de 100% nos casos de reincidência). 
§ 3º - Alem da Multa estabelecida no parágrafo 2º deste artigo, o infrator ficará 
obrigado a fazer o recolhimento do preço publico estabelecido na Lei nº 812/2018, 
artigo 9º. 
Art. 5° - Determino aos respectivos setores competentes que procedam à 
comunicação pública deste Decreto, bem como sua fiscalização, notificação aos 
infratores e aplicação das respectivas multas com rigor sob pena de responsabilidade 
funcional.
 Art. 6° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Tapira-Pr, 19 de março de 2021.
Claudio Sidney de Lima
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná	            
PORTARIA Nº: 3483/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EVALDO SOUZA SILVA Motorista, portador do 
cadastro de pessoa física CPF sob nº 965.422.689-87 e carteira de identidade 
RG sob nº 5.104.994-2 SSP-SP, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com 
as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos 
e cinqüenta reais) cada, que serão creditadas em Conta Corrente Especifica, 
para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde 
transportou paciente para realização de consulta e tratamento médico no Hospital do 
Rocio, nos dias 05,06 e 07 de janeiro de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 19 (dezenove) 
dias do mês de março de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

 prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná	                
PORTARIA Nº. 3484/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor VALDOMIRO DA CRUZ Diretor da Divisão de 
Administração, portador do cadastro de pessoa física CPF sob nº 276.118.099-20 e 
carteira de Identidade RG sob nº 1.644.184-8, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, 
com as modificações introduzidas pela Lei nº. 723/2017 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e 
cinqüenta reais) cada, que serão creditadas em Conta Corrente Especifica, para custos 
de alimentação e hospedagem na Cidade do Curitiba – PR, nos dias 22, 23 e 24 de 
março de 2021, onde estará fazendo viagem oficial a serviço do município. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 19 (dezenove) 
dias do mês de março de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 14/2021
ID: 2171
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
CONTRATADA – GEOMATICA SERVIÇOS  GEOGRAFICOS EIRELI
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2021
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO MUNICÍPIO 
DE TAPIRA -  PR, CONFORME LEI FEDERAL 13.465/2017.
VALOR – R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS)
VIGÊNCIA – 22 de Março de 2021 a 31 de Dezembro de 2021
Tapira, 22 de Março de 2021.

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 024/2021
Processo nº. 034/2021
CONTRATANTE:	 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
CONTRATADO:	A. L. R. DE BARROS INFORMÁTICA - ME
CNPJ	 11.079.000/0001-45
VALOR:	 R$ 9.900,00 (NOVE MIL E NOVECENTOS REAIS)
CONTRATADO:	EDER CEZAR TUROZI – ME
CNPJ	 06.164.733/0001-48
VALOR:	 R$ 5.790,00 (CINCO MIL E SETECENTOS E NOVENTA REAIS)
VALOR TOTAL:	R$ 15.690,00 (QUINZE MIL E SEISCENTOS E NOVENTA REAIS)
OBJETO:	 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS E COMPUTADORES PARA A PREFEITURA 
MUNICIPAL.
BASE LEGAL:	 ARTIGO 24, INCISO II, DA LEI 8.666/93.
Tapira, em 22 de Março de 2021
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 315/2021
Adota em sua integralidade o Decreto Estadual n° 7122, de 16 de março de 2021 e 
dá outras providências.
Taketoshi Sakurada, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei;
Considerando o Decreto Estadual nº 7122/2021 de 16 de março de 2021 que prorroga 
até as 5 horas do dia 1º de abril de 2021 a vigência das medidas que especifica, 
previstas no Decreto nº 7.020, de 05 de março de 2021 e adota outras providências;
DECRETA
Art. 1º Ficam todas as determinações constantes das normas estaduais, emitidas pelo 
Estado do Paraná e pela Secretaria de Estado de Saúde, especificamente o Decreto 
Estadual n° 7122, de 16 de março de 2021, adotadas em sua integralidade no âmbito 
do território do Município de Tuneiras do Oeste.
Art. 2° Permanecem inalteradas todas as determinações anteriores, expedidas em 
atos próprios e ainda não objeto de alteração ou revogação ou que não contrariem as 
medidas restritivas constantes no Decreto Estadual e Resoluções da SESA.
§ 1° A Secretaria Municipal de Saúde deverá organizar suas atividades dando 
prioridade para o atendimento dos casos da COVID-19, os casos de atendimento de 
urgência e emergência e as medidas de acompanhamento da evolução dos casos de 
contaminação, podendo deslocar pessoal quando se mostrar necessário e urgente, 
inclusive com requisição de servidores de outras secretarias, de forma justificada.
§ 2° A Secretaria Municipal de Educação e Cultura deverá organizar suas atividades 
dando continuidade as aulas remotas não presenciais, em cumprimento ao calendário 
escolar.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação pelos prazos de 
vigência constantes no Decreto Estadual nº 7122, de 16 de março de 2021, podendo 
ser prorrogado, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, aos 19 de março de dois mil 
e vinte e um.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
8º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 205/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, 
Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-
13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, 
casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 
281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e por 
outro lado à empresa COMÉRCIO DE ALIMENTOS FRANCILIANA LTDA. - EPP, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.074.295/0001-40, com estabelecimento à Avenida 
Rio de Janeiro, 26, Centro, em Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, representada 
neste ato por Sylvio Piccinin Neto, portador da CI/RG nº 6.326.100-9 SSP/PR, e 
inscrito no CPF/MF nº 015.307.949-51, doravante denominada CONTRATADA, tem 
entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 205/2019, 
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 059/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
088/2019), com as seguintes condições:
1.0	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aumento do valor dos itens constantes 
desta licitação, quais sejam CARGA DE GÁS GLP P-13., constantes do Contrato nº 
205/2019, em decorrência do aumento dos preços de custos comprovados através 
das Notas Fiscais anexas a este Processo Administrativo.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DOS VALORES:
2.1 Com a alteração no valor inicialmente contratado, o preço reajustado que passará 
a vigorar a partir desta data é conforme a tabela abaixo:
Lote	 Item	 Produto	 Marca	 Preço Unitário Anterior 
(R$)	 Preço Unitário Atual (R$)	 Aumento (%)
6	 1	 CARGA DE GÁS GLP P - 13	 SUPERGABRAS	
89,25	 90,40	 1,3%
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base 
no permissivo da Cláusula Quarta, §2º do Contrato nº 205/2019, e do art. 65, II, ‘d’ 
da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no 
Contrato.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de 
aditamento e na presença de 2 (duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste, 22 de março de 2021.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
Contratante
COMÉRCIO DE ALIMENTOS
FRANCILIANA LTDA. – EPP
Sylvio Piccinin Neto
Representante Legal
Contratado
Testemunhas:
1 . ______________________________		  2. 
Nome:   Isabela Loiola Pompolo          Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo
R.G.  :   13.950.034-2 SSP/PR	  R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR

 prefeitura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CASCALHOS PARA READEQUAÇÃO DAS ESTRADAS 
VICINAIS DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário (Item).
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 06/04/2021, às 14h00min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Lei 
Complementar Municipal nº 001/09, Decreto Municipal nº 123/18, Decreto Municipal 
nº 071/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, 
situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, 
pelo telefone 44-3653-1301, através do acesso ao link do Portal da Transparência no 
site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do email licita.tuneiras@gmail.com.
Tuneiras do Oeste, 22 de março de 2021.
Juliana C. Santos Tamura Bispo
Pregoeira
Portaria 023/2021

 prefeitura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 041/2008
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 
409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi 
Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no 
CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de PERMISSOR 
e por outro lado à empresa G CARDOSO SANTOS FRIGORÍFICO EIRELI, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 07.615.519/0001-23, com estabelecimento à Estrada BR-487 
(Estrada Boiadeira), km 01, s/n°, na cidade de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
representada neste ato por Ana Karolina Ferrari Santos Madia, brasileira, casada, 
portadora da Carteira de Identidade RG nº 12.332.468-4 SSP/PR e inscrito no CPF/
MF nº 079.757.769-63, doravante denominada PERMISSIONÁRIA, tem entre si justo 
e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 041/2008, oriundo da 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2008, com as seguintes condições:
1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do CONTRATO Nº 041/2008, considerando a vantajosidade à Administração 
Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que 
diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e 
principalmente dar continuidade ao objeto licitado, especialmente, considerando 
a necessidade de manutenção do contrato até que seja procedido novo processo 
licitatório.
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS ADITIVADOS:
2.1 O prazo de vigência contratual que findaria em 16/03/2021, fica prorrogado por 90 
(noventa) dias, findando, portanto, em 14/06/2021.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base 
no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de 
aditamento e na presença de 2 (duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste, 12 de março de 2021.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
G CARDOSO SANTOS FRIGORÍFICO EIRELI
Ana Karolina Ferrari Santoa Madia
Representante Legal
Contratante	 Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. 
Nome:   Isabela Loiola Pompolo	 Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo
R.G.  :   13.950.034-2 SSP/PR	 R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR

prefeitura MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 095/2021
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de Janeiro de 2011, resolve
NOMEAR:
Art. 1º O cidadão RAFAEL VINICIUS GIMENES, portador CPF nº 095.351.909-
03, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DA 
AGRICULTURA, conforme a Lei Complementar nº 069, de 10 de janeiro de 2011, 
alterada pela Lei Complementar nº 008, de 10 de setembro de 2014, com subsídios 
fixados símbolo CC-07 do anexo III desta Lei, a partir de 22 de Março de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrario, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 22 de Março de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 096/2021
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011, resolve
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR o Cidadão DIEGO DE SOUZA PARRA, portador do CPF nº 
008.136.459-80, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA 
CONSULTORIA GERAL, conforme a Lei Complementar nº 069, de 10 de janeiro 
de 2011, alterada pela Lei Complementar nº 008, de 10 de setembro de 2014, com 
subsídios fixados símbolo CC-05 do anexo III desta Lei, a partir de 22 de Março de 
2021.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 22 de março de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 097/2017
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011, resolve
NOMEAR:
Art. 1º A cidadã ANGELA MARIA MARIO THEODORO, portadora CPF nº 051.315.359-
48, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE, 
conforme a Lei Complementar nº 069, de 10 de janeiro de 2011, alterada pela Lei 
Complementar nº 008, de 10 de setembro de 2014, com subsídios fixados símbolo 
CC-05 do anexo III desta Lei, a partir de 22 de Março de 2021.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 22 de março de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 098/2021
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 
003/2018, de 21 de Março de 2018, resolve
NOMEAR:
Art. 1º A cidadã VIVIAN AMARO DA SILVA, portadora CPF nº 055.454.259-50, 
para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR DE SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO, símbolo CC 22, conforme a Lei Complementar nº 003/2018, de 21 de 
março de 2018, a partir de 22 de Março de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrario, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 22 de março de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 099/2021
SÚMULA:  -  Designa Secretária  Executiva  do Conselho Municipal de Assistência 
Social – CMAS;  do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e  do Adolescente 
CMDCA e do Conselho Municipal    da Pessoa Idosa - CMPI / Município de Tuneiras
  do Oeste/PR, e dá outras providências.
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e com o estabelecido no inciso XII do ART. 
nº 90 da Lei 01/2011, acrescentado pela Lei 002/2013
 RESOLVE:
Art.1º. - Designar a Servidora APARECIDA BARBOSA NALEPA DE ASSIS, 
portadora do RG: 4.531.538-0 SSP/PR e do CPF:800.935.669-72, Servidora 
Pública, escolaridade de nível superior, para desempenhar a função de Assessora 
da Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMDCA, do Conselho 
Municipal da Pessoa Idosa - CMPI de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, sem 
ônus para o município.
PARAGRAFO ÚNICO. A servidora designada no Caput deste Art. desenvolvera as 
funções estabelecidas no inciso 12 do Art. 90 da Lei 001/2011.
Art. 2.º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo 
seus efeitos a partir do dia 17 de março de 2021, revogando-se demais disposições 
em contrário.
Registre-se - Publique-se - Cumpra-se.
Edifício da Prefeitura de Tuneiras do Oeste/PR, 22 de março de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
 PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 100/2021
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR DE OFICIO
Art. 1º - O cidadão o senhor: AMAURI CESAR MACHADO NAVARRO, portador do 
CPF nº 445.988.589-15, ocupante do cargo temporário de FARMACÊUTICO - PSS, 
nomeado pela portaria nº 819/2020 de 14 de abril de 2020, pelo regime temporário, 
mediante seleção através do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2019, ante 
inviabilidade da manutenção do vínculo.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos 
retroativos, a partir de 01 de março de 2021.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 22 de março de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 101/2021
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a cidadã LETICIA CAROLINA DE FIGUEIREDO, inscrito no CPF 
nº 106.804.559-06, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 
ADMINISTRATIVO, conforme a Lei Complementar nº 069, de 10 de janeiro de 2011, 
alterada pela Lei Complementar nº 008/2014, de 10 de setembro de 2014, com 
subsídios fixados símbolo CC-01, do Anexo III desta Lei, a partir de 22 de Março 
de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrario, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 22 de Março de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de Xambrê
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO 03 REF. AO CONTRATO N°. 03/2021 FIRMADO EM 11/02/2021, 
NO QUAL FIGURA COMO CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, E COMO 
CONTRATADO HIDALGO & HIDALGO LTDA.
Pregão nº01/2021.
Pelo presente Termo Aditivo, o Município de Xambrê, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ- sob n° 76.247.360/0001-54, estabelecida na Av. Roque 
Gonzales 480, em Xambrê - PR, doravante denominada CONTRATANTE, e 
HIDALGO & HIDALGO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº00.082.866/0001-99, com 
sede à Avenida Alberto Byington Junior, 431, centro, na cidade de Xambrê - Pr., 
CEP 87535-000, doravante denominada VENDEDORA, neste ato representada pelo 
seu representante a Srª. Rosemara Ruiz Hidalgo, brasileira, casada, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade nº 4.676.002-6 SSP/PR, e inscrita no CPF sob nº 
744.825.139-20, residente e domiciliado na Avenida Alberto Byington, 991, centro na 
cidade Xambrê - Pr, resolvem, de comum acordo, aditar o contrato nº.03, firmado em 
11 de fevereiro de 2021, nos seguintes termos:
Cláusula Primeira: Fica alterado o valor unitário dos combustíveis, para restabelecer 
o equilíbrio econômico no contrato, da seguinte forma:
Lote 01 – (Cota Principal = 75,00%)
Item 3 – Óleo Diesel S-10....... R$4,01;
Item 4 – Etanol .......................R$4,23;
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 22 de março de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê
Contratante
HIDALGO & HIDALGO LTDA
Contratado
TESTEMUNHAS
JESSICA ALINY DE OLIVEIRA
CPF: 089.780.069-90
DORIVAL PEREIRA DA SILVA
CPF: 467.900.479-72

prefeitura municipal de Xambrê
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO 01 REF. AO CONTRATO N°. 04/2021 FIRMADO EM 11/02/2021, 
NO QUAL FIGURA COMO CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, E COMO 
CONTRATADO POSTO CASA BRANCA LTDA.
Pregão nº02/2021.
Pelo presente Termo Aditivo, o Município de Xambrê, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ- sob n° 76.247.360/0001-54, estabelecida na Av. Roque 
Gonzales 480, em Xambrê - PR, doravante denominada CONTRATANTE, e POSTO 
CASA BRANCA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 78.185.287/0001-69, com sede à Av. 
Brasil, 22, esquina com Rua Paraíba,– Bairro: Casa Branca, na cidade de Xambre-PR 
PR., CEP 87535-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo seu representante o Sr. VALDOMIRO MENEGHETI SOBRINHO, brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade nº nº 4.504.725- 3  SESP/PR e inscrito no CPF 
sob nº 660.128.649-49, residente e domiciliado na cidade de Xambrê - Pr, resolvem, 
de comum acordo, aditar o contrato nº.04, firmado em 11 de fevereiro de 2021, nos 
seguintes termos:
Cláusula Primeira: Fica alterado o valor unitário dos combustíveis, para restabelecer 
o equilíbrio econômico no contrato, da seguinte forma: 
Lote 01 – (Cota Principal = 75,00%)
Item 1 – Gasolina Comum:.........R$5,35;
Item 2 – Óleo Diesel Comum:.....R$4,00;
Item 3 – Óleo Diesel S-10 ..........R$4,01;
Item 4 – Etanol .......................... R$4,22;
Lote 02 – (Cota Reservada = 25,00%)
Item 1 – Gasolina Comum:.........R$5,35;
Item 2 – Óleo Diesel Comum:.....R$4,00;
Item 3 – Óleo Diesel S-10 ..........R$4,01;
Item 4 – Etanol .......................... R$4,22;
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê-PR, 22 de março de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê
Contratante
POSTO CASA BRANCA LTDA 
Contratado
TESTEMUNHAS
JESSICA ALINY DE OLIVEIRA
CPF: 089.780.069-90
DORIVAL PEREIRA DA SILVA
CPF: 467.900.479-72

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE 
ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO 

NACIONAL DE SAÚDE
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
AVISO
DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2021
1) TIPO:		  MENOR PREÇO GLOBAL
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:	 nº 024/2021
3) OBJETO:	  Aquisição de 2000 litros de óleo diesel S10 para abastecimento 
fracionado de veículo da frota do Samae de Tapejara.
4) PREÇO MAXIMO:	 PREÇO MÁXIMO TOTAL - R$ 8.820,00(oito mil 
oitocentos e vinte reais).
5) DATA E HORÁRIO:	 07 de abril de 2021 às 09:00.
6) LOCAL:		  Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR
7) INFORMAÇÕES:	 O edital e seus anexos estão à disposição.
Informações no local ou pelo telefone (44) 3677-1229
Tapejara, 22 de março de 2021.
Ramiro Cândido de Souza Junior
Diretor

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 005/2021
(Processo Administrativo nº 64 de 25/01/2021)
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com a legislação 
em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação e serviços (mão de obra), 
com fornecimento de materiais, para manutenção, conservação e pequenos reparos, 
que serão utilizados nas Unidades de Saúde do Município, com base nos valores de 
referência da tabela da Secretaria de Infraestrutura e Logística do Paraná (SEIL) e 
Paraná Edificações (PRED), referência Maio de 2019 e Serviços Auxiliares Fevereiro 
de 2017.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL - PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
LINEAR OFERTADO – com base nos valores de referência da Tabela da Secretaria 
de Infraestrutura e Logística do Paraná (SEIL) e Paraná  Edificações (PRED), 
referência Maio 2019 e Serviços Auxiliares Fevereiro de 2017.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 30/04/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:30 às 09:30 horas do dia 
30/04/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30/04/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais)
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal 
nº 021/2021 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 
4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 ou em (www.
bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 16 DE MARÇO DE 2021.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração
ISAMU OSHIMA
Secretário de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, terça-feira, 23 de março de 2021 Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c2

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O
Em cumprimento às disposições da Lei Federal n. 9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, 
os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais. - FEVEREIRO - 2021	
DATA	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR
01/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA – SIMPLES NACIONAL	 67,59
01/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MERENDA ESCOLAR	 20.718,00
01/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - CONVENIO 0027/2020	 7.578,45
02/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA – SIMPLES NACIONAL	 820,70
02/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - ICMS ESTADUAL	 226.037,35
02/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 28.223,27
02/02/2021	 MINISTERIO DA SAÚDE  - CUSTEIO	 10.850,00
03/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA  - SIMPLES NACIONAL	 167,02
03/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 91.030,48
03/03/2020	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MERENDA ESCOLAR	 20.718,00
05/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 392,39
05/02/2021	 MINISTERIO DA SAÚDE  - CUSTEIO	 111.634,09
08/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 248,36
09/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 15,00
09/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - ICMS ESTADUAL	 87.152,82
09/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 10.882,00
10/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA – SIMPLES NACIONAL	 193,81
10/02/2021	 MINISTERIO DA SAÚDE  - CUSTEIO	 2.724,16
10/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - F. P. M. 	 1.564.897,20
10/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - IPI EXPORTAÇÃO	 7.729,24
10/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 227.005,92
11/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 352,15
11/02/2021	 MINISTERIO DA SAÚDE  - CUSTEIO	 32.659,97
12/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - PLP 133/2020	 9.753,18
12/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 1.989,68
12/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - PNATE SEED	 11.283,94
17/02/2021	 MINISTERIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 97,38
17/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - RPM ROYALTIES	 241,59
17/02/2021	 MINIST.DESENV.SOCIAL - SCFV - CRIANÇA FELIZ	 5.916,00
18/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - ICMS ESTADUAL	 449.106,31
18/02/2021	 MINISTERIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 56.075,91
18/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - SALÁRIO DA EDUCAÇÃO	 55.540,82
17/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - FAE/SUS	 3,86
17/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 66,71
19/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 2.270,67
19/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - F P M	 158.974,13
19/02/2021	 MINISTERIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 269.607,51
19/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - ITR - INCRA	 194,62
19/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - IPI EXPORTAÇÃO	 2.592,55
19/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - ROYALTIES - F E P	 21.750,89
22/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 2.736,17
22/02/2021	 MINIST.DESENV.SOCIAL - FMAS - IGDBF	 3.242,50
23/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - ICMS ESTADUAL	 193.015,07
23/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 24.100,07
23/02/2021	 MINISTERIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 873,54
24/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 47.216,58
24/02/2021	 MINISTERIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 43.169,27
25/02/2021	 MINISTERIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 1.312,16
26/02/2021	 GOVERNO DO PARANA - IPI EXPORTAÇÃO	 1.297,92
26/02/2021	 MINISTERIO DA FAZENDA - F. P. M.	 401.442,72
26/02/2021	 MINISTERIO DA FAZENDA - SIMPLES NACIONAL	 613,26
26/02/2021	 MINISTÉRIO DA FAZENDA - ITR - INCRA	 72,03
26/02/2021	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - F U N D E B	 45.896,82
26/02/2021	 MINISTERIO DA FAZENDA - ADO - LC 176/2020	 9.753,18
Tapejara-Pr;  26 DE FEVEREIRO DE 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 028, DE 22 DE MARÇO DE 2021
Dispõe sobre a alteração de ação do PPA 2018-2021 Lei nº 1.934/2017, altera meta no Anexo de Metas da LDO 2021 
Lei nº 2.147/2020,  e abre crédito adicional especial suplementar em dotação do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o Art. 30, Inciso IV da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº. 2.147/2020, a Lei 
Orçamentária Anual nº. 2.170/2020 e o art. 6º da Lei 2.192 de 17 de Fevereiro de 2021.
DECRETA
Art. 1o Passa a vigorar com o seguinte valor a ação do PPA 2018-2021 para exercício de 2021:
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.001.10.122.0000.0.000 - Administração Geral
11.001.10.122.0023.0.000 - Atenção básica
11.001.10.122.0023.2.166- Enfrentamento da Emergência COVID19	         R$: 291.118,88
Art. 2o Passa a vigora com o seguinte valor a meta constante no Anexo de Metas da LDO 2021:
11.001.10.122.0000.0.000 - Administração Geral
11.001.10.122.0023.0.000 - Atenção básica
11.001.10.122.0023.2.166 - Enfrentamento da Emergência COVID19	         R$: 291.118,88
Art. 3o Fica aberto o crédito adicional especial suplementar no Orçamento do Executivo para o corrente exercício o 
valor de R$: 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas na atividade  e 
nos elementos a seguir discriminados:
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.001.10.122.0000.0.000 - Administração Geral
11.001.10.122.0023.0.000 - Atenção básica
11.001.10.122.0023.2.166- Enfrentamento da Emergência COVID19
Fonte: 1019 - Covid-19 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo				                            R$: 
6.000,00
3.3.90.34.00.00 Outras Desp. de Pessoal Dec. de Contratos de Terceirização    R$: 174.000,00
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o excesso de arrecadação de fonte 
vinculada.
Fonte: 1019 - Covid-19 Bloco de Cust. das Ações e Serv. Públicos de Saúde    R$: 180.000,00
Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de Março de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
DECRETO Nº 027, DE 22 DE MARÇO DE 2021.
Dispõe sobre alteração de ações no PPA 2018-2021 Lei nº 1.934/2017; altera metas no Anexo de Metas da LDO 2021 
Lei nº 2.147/2020; e abre o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 2.196 de 22 de Março de 2021;
DECRETA:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2018-2021 para exercício de 2021:
02.000.00.000.0000.0.000 - Gabinete do Prefeito
02.001.00.000.0000.0.000 - Gabinete
02.001.04.000.0000.0.000 - Administração
02.001.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
02.001.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
02.001.04.122.0002.2.002 - Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito   R$: 728.000,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.162 - Man. e Enc. do Fundo Municipal de Habitação          R$: 2.598,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras         R$: 702.890,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.001.15.452.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.452.0043.1.020 - Construção de Galerias Pluviais                               R$: 55.000,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Man. e Enc. da Divisão de Indústria e Comércio   R$: 114.198,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.23.000.0000.0.000 - Comércio e Serviços
09.001.23.695.0000.0.000 - Turismo
09.001.23.695.0047.0.000 - Turismo Sustentável
09.001.23.695.0047.2.163 - Manutenção e Encargos do Turismo                           R$: 3.118,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2021:
02.001.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
02.001.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
02.001.04.122.0002.2.002 - Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito   R$: 728.000,00
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.162 - Man. e Enc. do Fundo Municipal de Habitação          R$: 2.598,00
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras         R$: 702.890,00
07.001.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.001.15.452.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.452.0043.1.020 - Construção de Galerias Pluviais                               R$: 55.000,00
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Man. e Enc. da Divisão de Indústria e Comércio   R$: 114.198,00
09.001.23.695.0000.0.000 - Turismo
09.001.23.695.0047.0.000 - Turismo Sustentável
09.001.23.695.0047.2.163 - Manutenção e Encargos do Turismo                           R$: 3.118,00
Art. 3 o Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 197.000,00 
(cento e noventa e sete mil reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas atividades, no projeto e nos 
elementos a seguir discriminados:
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.3.90.39.00.00 (113) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica                       R$: 110.000,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.001.15.452.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.452.0043.1.020 - Construção de Galerias Pluviais
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
4.4.90.52.00.00  (120) Obras e Instalações                                                            R$: 30.000,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Manutenção e Encargos da Divisão de Indústria e Comércio
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.3.90.36.00.00  (189)  Outros Serviços de Terceiros - P. Física                          R$: 57.000,00
TOTAL R$: 197.000,00
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o cancelamento das seguintes 
dotações orçamentárias:
02.000.00.000.0000.0.000 - Gabinete do Prefeito
02.001.00.000.0000.0.000 - Gabinete
02.001.04.000.0000.0.000 - Administração
02.001.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
02.001.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
02.001.04.122.0002.2.002 - Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00  (1) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                 R$: 175.000,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.162 - Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Habitação
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.3.90.36.00.00 (116) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física                        R$: 5.000,00
3.3.90.39.00.00 (117) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                    R$: 5.000,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.23.000.0000.0.000 - Comércio e Serviços
09.001.23.695.0000.0.000 - Turismo
09.001.23.695.0047.0.000 - Turismo Sustentável
09.001.23.695.0047.2.163 - Manutenção e Encargos do Turismo
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.3.90.30.00.00 (192) Material de Consumo                                                            R$: 5.000,00
3.3.90.36.00.00 (193) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física                        R$: 2.000,00
3.3.90.39.00.00 (194) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                    R$: 5.000,00
TOTAL R$: 197.000,00
Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de Março de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
LEI Nº 2.196, DE 22 DE MARÇO DE 2021.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre alteração de ações no PPA 2018-2021 Lei nº 1.934/2017; altera metas no Anexo de Metas da LDO 2021 
Lei nº 2.147/2020; e abre o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2018-2021 para exercício de 2021:
02.000.00.000.0000.0.000 - Gabinete do Prefeito
02.001.00.000.0000.0.000 - Gabinete
02.001.04.000.0000.0.000 - Administração
02.001.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
02.001.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
02.001.04.122.0002.2.002 - Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito   R$: 728.000,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.162 - Man. e Enc. do Fundo Municipal de Habitação          R$: 2.598,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras         R$: 702.890,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.001.15.452.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.452.0043.1.020 - Construção de Galerias Pluviais                               R$: 55.000,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Man. e Enc. da Divisão de Indústria e Comércio   R$: 114.198,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.23.000.0000.0.000 - Comércio e Serviços
09.001.23.695.0000.0.000 - Turismo
09.001.23.695.0047.0.000 - Turismo Sustentável
09.001.23.695.0047.2.163 - Manutenção e Encargos do Turismo                           R$: 3.118,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2021:
02.001.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
02.001.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
02.001.04.122.0002.2.002 - Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito   R$: 728.000,00
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.162 - Man. e Enc. do Fundo Municipal de Habitação          R$: 2.598,00
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras         R$: 702.890,00
07.001.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.001.15.452.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.452.0043.1.020 - Construção de Galerias Pluviais                               R$: 55.000,00
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Man. e Enc. da Divisão de Indústria e Comércio   R$: 114.198,00
09.001.23.695.0000.0.000 - Turismo
09.001.23.695.0047.0.000 - Turismo Sustentável
09.001.23.695.0047.2.163 - Manutenção e Encargos do Turismo                           R$: 3.118,00
Art. 3 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 
197.000,00 (cento e noventa e sete mil reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas atividades, no 
projeto e nos elementos a seguir discriminados:
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.013 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.3.90.39.00.00 (113) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica                       R$: 110.000,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.001.15.452.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.452.0043.1.020 - Construção de Galerias Pluviais
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
4.4.90.52.00.00  (120) Obras e Instalações                                                            R$: 30.000,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Manutenção e Encargos da Divisão de Indústria e Comércio
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.3.90.36.00.00  (189)  Outros Serviços de Terceiros - P. Física                          R$: 57.000,00
TOTAL R$: 197.000,00
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o cancelamento das seguintes 
dotações orçamentárias:
02.000.00.000.0000.0.000 - Gabinete do Prefeito
02.001.00.000.0000.0.000 - Gabinete
02.001.04.000.0000.0.000 - Administração
02.001.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
02.001.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
02.001.04.122.0002.2.002 - Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00  (1) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                 R$: 175.000,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Obras
07.001.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.001.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
07.001.15.451.0043.0.000 - Cidade Organizada
07.001.15.451.0043.2.162 - Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Habitação
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.3.90.36.00.00 (116) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física                        R$: 5.000,00
3.3.90.39.00.00 (117) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                    R$: 5.000,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.23.000.0000.0.000 - Comércio e Serviços
09.001.23.695.0000.0.000 - Turismo
09.001.23.695.0047.0.000 - Turismo Sustentável
09.001.23.695.0047.2.163 - Manutenção e Encargos do Turismo
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.3.90.30.00.00 (192) Material de Consumo                                                            R$: 5.000,00
3.3.90.36.00.00 (193) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física                        R$: 2.000,00
3.3.90.39.00.00 (194) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                    R$: 5.000,00
TOTAL R$: 197.000,00
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de Março de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

CARMEM TEREZA SAMPAIO DE MARINS CPF/CNPJ:  47417617972
CADASTRO: 14300 QUADRA:  0010 LOTE:  0012

ENDEREÇO: RUA PIUNA,  4196 CEP:  87501050

BAIRRO:  ZONA 1 COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1035 / 2021 

SEQUENCIA: 1

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0010, Lote: 0012  - ZONA 1 - N.º: 4196  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  1  / 1035 / 2021 

CARMEM TEREZA SAMPAIO DE MARINS CPF/CNPJ: 47417617972
ENDEREÇO: RUA PIUNA, Nº 4196 CEP.:   87501050 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

LUIZ FERNANDO NOVAES DE CASTRO CPF/CNPJ:  02894395906
CADASTRO: 700600 QUADRA:  0040 LOTE:  0014

ENDEREÇO: RUA OURO VERDE,  3832 CEP:  87503160

BAIRRO:  ZONA 6 COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1042 / 2021 

SEQUENCIA: 5

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0040, Lote: 0014  - ZONA 6 - N.º: 3832  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  5  / 1042 / 2021 

LUIZ FERNANDO NOVAES DE CASTRO CPF/CNPJ: 02894395906
ENDEREÇO: AV DR ANGELO M DA FONSECA, Nº 3817 CEP.:   87504050 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  

PR

ANA PAULA DE CARVALHO SILVA CPF/CNPJ:  07722003940
CADASTRO: 3941300 QUADRA:  0002 LOTE:  0013

ENDEREÇO: RUA MIGUEL REAL,  S/Nº CEP:  87500000

BAIRRO:  JARDIM REAL COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1036 / 2021 

SEQUENCIA: 10

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0002, Lote: 0013  - JARDIM REAL - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  10  / 1036 / 2021 

ANA PAULA DE CARVALHO SILVA CPF/CNPJ: 07722003940
ENDEREÇO: RUA RUA JOAO DE REZENDE, Nº 356 CEP.:   87540000 CIDADE:  CRUZEIRO D OESTE

UF.:  PR

MOACIR DE VICENTE CPF/CNPJ:  20924399953
CADASTRO: 1260210 QUADRA:  0004 LOTE:  005A

ENDEREÇO: RUA NOVA ALIANCA,  S/Nº CEP:  87501655

BAIRRO:  JARDIM MARIA LUCIA COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1035 / 2021 

SEQUENCIA: 34

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0004, Lote: 005A  - JARDIM MARIA LUCIA - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  34  / 1035 / 2021 

MOACIR DE VICENTE CPF/CNPJ: 20924399953
ENDEREÇO: RUA DR RUI FERRAZ DE CARVALHO, Nº 4212 CEP.:   87501250 CIDADE:  UMUARAMA

UF.:  PR

SALA 803 8 PAV

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 457/2021
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Eletrônico nº 015/2021 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Eletrônico nº 015/2021 – PMU, que tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de 
materiais diversos (construção, papelaria, higiene e limpeza e toner) para atender as entidades, deste Município: 
ASSEBE – Assistência Social Lar Betel, CREVID – Centro de Recuperação Viva com Deus, ASSUMU – Associação 
de Assistência aos Surdos de Umuarama, APADEVI – Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Visuais e APAE 
– Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Umuarama, conforme as Resoluções nº 07, de 18 de agosto 
de 2020 e Resolução nº 11, 25 de agosto de 2020, de 12 de julho de 2019, tendo sido declaradas vencedoras as 
empresas: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA, para o lote 04 e T. ROQUI ATACADISTA DE GENEROS 
ALIMENTICIOS LTDA, para o lote 05.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 19 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação.
EDITAL DE CITAÇÃO
O Secretário de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, no uso de suas atribuições, e tendo em 
vista o disposto no artigo 26, da Lei nº 9.784/1999, CITA, pelo presente edital, por recusa ao recebimento das citações 
e intimações encaminhadas por correspondência com o Aviso de Recebimento,  o  Sr. José de Oliveira,  brasileiro, 
viúvo, inscrito pelo CPF nº. 021.116.579-48 para  apresentar  no     prazo     de  10     (dez)     dias, a contar da data de 
publicação deste edital, recurso à  Decisão Final (fls. 47 a 50) proferida no Processo Administrativo nº. 2021/01/774, 
com fulcro no inciso X, art. 2º; art. 59, caput, e art. 69 da Lei Federal nº. 9.784/99.
Os autos permanecerão à disposição do interessado ou de seu representante legal constituído, na Secretaria 
Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, localizada na Avenida Rio Branco, 3717, 
Centro Cívico – CEP: 87501-130, de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h30 e das 13h30 às 17h30, na Secretaria 
de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, devendo a visita ser agendada com antecedência, 
sendo que o processo administrativo terá continuidade independentemente do comparecimento do intimado.
Isamu Oshima
Secretário Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 083/2021
Decreta LUTO OFICIAL no Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO a lamentável morte da Senhora ALICE ELIZABETH THOMPSON, ocorrida em 17 
de março de 2021, na cidade de Brighton, Illinois, nos Estados Unidos da América;
CONSIDERANDO tratar-se de umas das pioneiras de nosso Município, e por ser pessoa da mais alta 
respeitabilidade pessoal e profissional, exercendo importante papel na nossa Educação, implantando 
umas das primeiras escolas do Município, chamada de Grupo Escolar Evangélico, atualmente 
conhecida como Escola Municipal Evangélica;
CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados à sociedade Umuaramense, como missionária, 
tendo implantado a primeira igreja evangélica em Umuarama, sendo a Igreja Congregacional, 
contribuindo, assim, na assistência religiosa da população; e
CONSIDERANDO que foi Missionária e Professora do Seminário Teológico Bíblico do Sul, desde 
1968, formando por vários anos pastores e educadores cristãos;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica decretado LUTO OFICIAL no Município de Umuarama, por  03 (três) dias, contados da 
presente data, em homenagem póstuma à Ilustríssima Senhora ALICE ELIZABETH THOMPSON.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
            PAÇO MUNICIPAL, aos 18 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.467 
De: 19 de março de 2021.
Declara de utilidade pública, nos termos da Lei Municipal nº 3.815, de 20 de dezembro de 2011, o Centro Infantil 
Menino Deus, com sede no Município de Umuarama.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, nos termos da Lei Municipal nº 3.815, de 20 de dezembro de 2011, o 
Centro Infantil Menino Deus, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, conforme o Estatuto Social do 
Centro Infantil Menino Deus, averbado sob nº 1.067, do Livro nº A-019, Arquivo nº 013, no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas da Comarca de Umuarama, em 03 de novembro de 2020, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.324.112/0001-60, 
com sede no Município de Umuarama.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 19 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 
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MOACIR DE VICENTE CPF/CNPJ:  20924399953
CADASTRO: 1260220 QUADRA:  0004 LOTE:  005B

ENDEREÇO: RUA NOVA ALIANCA,  S/Nº CEP:  87501655

BAIRRO:  JARDIM MARIA LUCIA COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1035 / 2021 

SEQUENCIA: 35

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0004, Lote: 005B  - JARDIM MARIA LUCIA - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  35  / 1035 / 2021 

MOACIR DE VICENTE CPF/CNPJ: 20924399953
ENDEREÇO: RUA DR RUI FERRAZ DE CARVALHO, Nº 4212 CEP.:   87501250 CIDADE:  UMUARAMA

UF.:  PR

SALA 803 8 PAV

MOACIR DE VICENTE CPF/CNPJ:  20924399953
CADASTRO: 1260230 QUADRA:  0004 LOTE:  005C

ENDEREÇO: RUA NOVA ALIANCA,  S/Nº CEP:  87501655

BAIRRO:  JARDIM MARIA LUCIA COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1035 / 2021 

SEQUENCIA: 36

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0004, Lote: 005C  - JARDIM MARIA LUCIA - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  36  / 1035 / 2021 

MOACIR DE VICENTE CPF/CNPJ: 20924399953
ENDEREÇO: RUA DR RUI FERRAZ DE CARVALHO, Nº 4212 CEP.:   87501250 CIDADE:  UMUARAMA

UF.:  PR

SALA 803 8 PAV

ROQUE LOPES VIEIRA FILHO CPF/CNPJ:  44593139953
CADASTRO: 3878610 QUADRA:  0058 LOTE:  0E05

ENDEREÇO: RUA VITORIA,  S/Nº CEP:  87504180

BAIRRO:  ZONA 05 COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1038 / 2021 

SEQUENCIA: 49

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0058, Lote: 0E05  - ZONA 05 - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  49  / 1038 / 2021 

ROQUE LOPES VIEIRA FILHO CPF/CNPJ: 44593139953
ENDEREÇO: RUA RUA 15 DE NOVEMBRO, Nº 390 CEP.:   87485970 CIDADE:  DOURADINA UF.:  PR

GLAUCIA YURIKO YAMAMOTO CPF/CNPJ:  03399076908
CADASTRO: 4265020 QUADRA:  0006 LOTE:  005B

ENDEREÇO: RUA ZULMA COSTA RICCITELLI,  1980 CEP:  87505550

BAIRRO:  JARDIM MORUMBI COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1038 / 2021 

SEQUENCIA: 67

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0006, Lote: 005B  - JARDIM MORUMBI - N.º: 1980  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  67  / 1038 / 2021 

GLAUCIA YURIKO YAMAMOTO CPF/CNPJ: 03399076908
ENDEREÇO: RUA JOSE EMILIO DE SOUZA, Nº 50 CEP.:   88110684 CIDADE:  SAO JOSE UF.:  SC

APTO 402 - EDIFICIO DONA ODETE

CLAUDINEI MARQUES FERREIRA CPF/CNPJ:  03141774935
CADASTRO: 4291400 QUADRA:  0007 LOTE:  0026

ENDEREÇO: RUA DEOLINDA THEREZA ULIANA,  S/Nº CEP:  87506681

BAIRRO:  JARDIM AEROPORTO II COMPLEMENTO: 0

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1042 / 2021 

SEQUENCIA: 88

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0007, Lote: 0026  - JARDIM AEROPORTO II - N.º: S/Nº  - 0

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  88  / 1042 / 2021 

CLAUDINEI MARQUES FERREIRA CPF/CNPJ: 03141774935
ENDEREÇO: RUA PARANAPANEMA, Nº 3043 CEP.:   87503010 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

VALMIR JOSÉ DA SILVA CPF/CNPJ:  95938095972
CADASTRO: 5097600 QUADRA:  0024 LOTE:  0043

ENDEREÇO: AV OLIVAR VALERIO,  S/Nº CEP:  87510651

BAIRRO:  PARQUE IBIRAPUERA COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1037 / 2021 

SEQUENCIA: 90

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0024, Lote: 0043  - PARQUE IBIRAPUERA - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  90  / 1037 / 2021 

VALMIR JOSÉ DA SILVA CPF/CNPJ: 95938095972
ENDEREÇO: AV DOM PEDRO II, Nº 2973 CEP.:   87504440 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

MARCIO EDUARDO BOGNIOTTI CPF/CNPJ:  04190628905
CADASTRO: 4434250 QUADRA:  0006 LOTE:  006B

ENDEREÇO: RUA TALIBIO LOURENÇO,  3619 CEP:  87503718

BAIRRO:  JARDIM DAS GARÇAS COMPLEMENTO: 0

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1035 / 2021 

SEQUENCIA: 95

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0006, Lote: 006B  - JARDIM DAS GARÇAS - N.º: 3619  - 0

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  95  / 1035 / 2021 

MARCIO EDUARDO BOGNIOTTI CPF/CNPJ: 04190628905
ENDEREÇO: RUA PROJETADA H, Nº S/N CEP.:   87500000 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

LT 6-B, QD 06, JD DAS GARÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

124 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ANGELA PEREIRA PAIVA, inscrito(a) no CPF Nº. 058.124.919-41, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0017 Lote 006B, PARQUE RESIDENCIAL ITALIA, RUA JOANA PESSUTTI SGORLON, nº. 

S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4717220.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 124 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   124 / 2021   CADASTRO: 1-4717220  ZONA: 0007    QUADRA: 0017 LOTE: 006B  

CONTRIBUINTE: ANGELA PEREIRA PAIVA - CPF/CNPJ:  058.124.919-41

ENDEREÇO: RUA IGUATEMI, Nº 3429, CEP: 87501710 - JARDIM CAROLINA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

125 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS FERREIRA, inscrito(a) no CPF Nº. 085.850.509-69, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0005 Lote 0004, PQ RES METROPOLITANO II, AV JOÃO HIPOLITO 

MEGDA, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5572600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 125 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   125 / 2021   CADASTRO: 1-5572600  ZONA: 0010    QUADRA: 0005 LOTE: 0004  

CONTRIBUINTE: PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS FERREIRA - CPF/CNPJ:  085.850.509-69

ENDEREÇO: RUA BARTOLOMEU BUENO, Nº 5726, CEP: 87502150 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

126 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

DELCIO PINHEIRO, inscrito(a) no CPF Nº. 668.940.269-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0012 Lote 0010, PQ RES METROPOLITANO, RUA EDEMILTON GERALDO POZZA, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5164600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 126 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   126 / 2021   CADASTRO: 1-5164600  ZONA: 0010    QUADRA: 0012 LOTE: 0010  

CONTRIBUINTE: DELCIO PINHEIRO - CPF/CNPJ:  668.940.269-04

ENDEREÇO: RUA SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS, Nº 3960, CEP: 87509795 - JARDIM CIMA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

129 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

EDILENE GASPAROTTO GOUVEIA CUNHA, inscrito(a) no CPF Nº. 592.920.599-04, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0008 Lote 0023, PQ RES METROPOLITANO II, AV JOÃO HIPOLITO 

MEGDA, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5583600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 129 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   129 / 2021   CADASTRO: 1-5583600  ZONA: 0010    QUADRA: 0008 LOTE: 0023  

CONTRIBUINTE: EDILENE GASPAROTTO GOUVEIA CUNHA - CPF/CNPJ:  592.920.599-04

ENDEREÇO: AV LONDRINA, Nº 3390, CEP: 87502250 - ZONA  II - UMUARAMA-PR APTO 04 T A BLOCO D

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

127 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

INES GEMELLI, inscrito(a) no CPF Nº. 577.729.839-72, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0007 Lote 0028, PQ RES METROPOLITANO, RUA DEJIAN GARCIA LIRA, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 5150400.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 127 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   127 / 2021   CADASTRO: 1-5150400  ZONA: 0010    QUADRA: 0007 LOTE: 0028  

CONTRIBUINTE: INES GEMELLI - CPF/CNPJ:  577.729.839-72

ENDEREÇO: RUA SANTA CATARINA, Nº 3772, CEP: 87502040 - JARDIM DOS PRINCIPES - UMUARAMA-PR APTO 402

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

128 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

REGINA MACEDO AUGUSTO, inscrito(a) no CPF Nº. 070.567.669-27, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0007 Lote 0031, PQ RES METROPOLITANO II, AV JOÃO HIPOLITO MEGDA, nº. S/Nº, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5579600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 128 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   128 / 2021   CADASTRO: 1-5579600  ZONA: 0010    QUADRA: 0007 LOTE: 0031  

CONTRIBUINTE: REGINA MACEDO AUGUSTO - CPF/CNPJ:  070.567.669-27

ENDEREÇO: AV MARINGA, Nº 4626, CEP: 87502080 - CENTRO - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

130 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

AMANDA GABRIELA CENCI, inscrito(a) no CPF Nº. 087.856.129-36, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0018 Lote 0043, PQ RES METROPOLITANO, RUA SHIDUE YOSHITANI IQUEUTI, nº. S/Nº, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5191900.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 130 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   130 / 2021   CADASTRO: 1-5191900  ZONA: 0010    QUADRA: 0018 LOTE: 0043  

CONTRIBUINTE: AMANDA GABRIELA CENCI - CPF/CNPJ:  087.856.129-36

ENDEREÇO:  AVENIDA PRUDENTE DE MORAIS, Nº 1066, CEP: 38026250 - NOSSA SENHORA DA ABADIA - UBERABA-MG 

MAURILIO VILAS BOAS CPF/CNPJ:  70043000991
CADASTRO: 6060100 QUADRA:  0004 LOTE:  0059

ENDEREÇO: RUA GUSTAVO JOSE BARBOSA,  S/N° CEP:  87500000

BAIRRO:  PARQUE ESTANCIA II COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1037 / 2021 

SEQUENCIA: 130

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0004, Lote: 0059  - PARQUE ESTANCIA II - N.º: S/N°  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  130  / 1037 / 2021 

MAURILIO VILAS BOAS CPF/CNPJ: 70043000991
ENDEREÇO: AV MARINGA, Nº 5353 CEP.:   87502080 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

APTO 703

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

131 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JOAO RICARDO SCALIANTE JUNIOR, inscrito(a) no CPF Nº. 377.912.748-25, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0018 Lote 0031, PQ RES METROPOLITANO, RUA SHIDUE YOSHITANI IQUEUTI, nº. 

S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5190700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 131 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   131 / 2021   CADASTRO: 1-5190700  ZONA: 0010    QUADRA: 0018 LOTE: 0031  

CONTRIBUINTE: JOAO RICARDO SCALIANTE JUNIOR - CPF/CNPJ:  377.912.748-25

ENDEREÇO: RUA SARANDI, Nº 5432, CEP: 87502090 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

132 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

VERONICA TOMADON FABRIN, inscrito(a) no CPF Nº. 502.304.929-91, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0019 Lote 0013, PQ RES METROPOLITANO, RUA SHIDUE YOSHITANI IQUEUTI, nº. 000, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5193700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 132 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   132 / 2021   CADASTRO: 1-5193700  ZONA: 0010    QUADRA: 0019 LOTE: 0013  

CONTRIBUINTE: VERONICA TOMADON FABRIN - CPF/CNPJ:  502.304.929-91

ENDEREÇO: RUA RAPOSO TAVARES, Nº 329, CEP: 87540000 - INVALIDO - PÉROLA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

133 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JOSE APARECIDO GOMES, inscrito(a) no CPF Nº. 709.465.829-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0022 Lote 0023, PQ RES METROPOLITANO, RUA THEREZA BERTOLINI, nº. 000, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5209100.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 133 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   133 / 2021   CADASTRO: 1-5209100  ZONA: 0010    QUADRA: 0022 LOTE: 0023  

CONTRIBUINTE: JOSE APARECIDO GOMES - CPF/CNPJ:  709.465.829-04

ENDEREÇO: AV GOIANIA, Nº 2247, CEP: 87503070 - ZONA VI - UMUARAMA-PR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

134 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

AYRUAM NATAL DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 046.722.099-97, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0022 Lote 0045, PQ RES METROPOLITANO, RUA IQUEUTI HIDEO, nº. 000, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5211300.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 134 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   134 / 2021   CADASTRO: 1-5211300  ZONA: 0010    QUADRA: 0022 LOTE: 0045  

CONTRIBUINTE: AYRUAM NATAL DA SILVA - CPF/CNPJ:  046.722.099-97

ENDEREÇO: RUA PATATIVA, Nº 149, CEP: 87070310 - JARDIM OLIMPICO - MARINGA-PR-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

135 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JESAIAS JUNIOR DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF Nº. 046.320.171-08, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0023 Lote 0U-C, PQ RES METROPOLITANO, RUA IQUEUTI HIDEO, nº. 000, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5213240.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 135 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   135 / 2021   CADASTRO: 1-5213240  ZONA: 0000    QUADRA: 0023 LOTE: 0U-C  

CONTRIBUINTE: JESAIAS JUNIOR DOS SANTOS - CPF/CNPJ:  046.320.171-08

ENDEREÇO: RUA JANDAIA, Nº 5892, CEP: 87502130 -  - UMUARAMA-PR  - Bairro: ZONA III

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

136 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

RODRIGO SANCHES, inscrito(a) no CPF Nº. 348.618.008-89, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0023 Lote 0034, PQ RES METROPOLITANO, RUA DEJIAN GARCIA LIRA, nº. 000, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 5215000.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 136 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   136 / 2021   CADASTRO: 1-5215000  ZONA: 0010    QUADRA: 0023 LOTE: 0034  

CONTRIBUINTE: RODRIGO SANCHES - CPF/CNPJ:  348.618.008-89

ENDEREÇO: RUA RUA DEZ DE MAIO, Nº 305, CEP: 87030230 - ZONA 07 - MARINGÁ-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

137 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

FLAVIO ALVES DA PAIXÃO, inscrito(a) no CPF Nº. 047.709.879-78, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0024 Lote 0005, PQ RES METROPOLITANO, RUA DEJIAN GARCIA LIRA, nº. 000, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5216800.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,49 (Seiscentos e Quatro Reais e Quarenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 137 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   137 / 2021   CADASTRO: 1-5216800  ZONA: 0010    QUADRA: 0024 LOTE: 0005  

CONTRIBUINTE: FLAVIO ALVES DA PAIXÃO - CPF/CNPJ:  047.709.879-78

ENDEREÇO: RUA JOAO FANECO, Nº 1640, CEP: 87508156 - JARDIM SAN RAFAEL - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

138 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

FABIO PEREIRA DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 022.478.789-62, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0016 Lote 0024, PQ RES METROPOLITANO, RUA DEJIAN GARCIA LIRA, nº. S/Nº, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5185200.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 138 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   138 / 2021   CADASTRO: 1-5185200  ZONA: 0010    QUADRA: 0016 LOTE: 0024  

CONTRIBUINTE: FABIO PEREIRA DA SILVA - CPF/CNPJ:  022.478.789-62

ENDEREÇO: AV LIBERDADE, Nº 3170, CEP: 87501460 - JARDIM IGUACU - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

139 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

IASNAY FLORENCIO VIEIRA HAMMOUD, inscrito(a) no CPF Nº. 021.399.039-35, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0030 Lote 0031, PQ RES METROPOLITANO, RUA DEJIAN GARCIA DE 

LIRA, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5275200.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 139 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   139 / 2021   CADASTRO: 1-5275200  ZONA: 0010    QUADRA: 0030 LOTE: 0031  

CONTRIBUINTE: IASNAY FLORENCIO VIEIRA HAMMOUD - CPF/CNPJ:  021.399.039-35

ENDEREÇO: RUA CAPITÃO TOBIAS PEREIRA DA CRUZ, Nº 1348, CEP: 83005050 -  - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

140 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

LUIZ ROBERTO PRANDI, inscrito(a) no CPF Nº. 395.616.909-34, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0015 Lote 0040, PQ RES METROPOLITANO, RUA DEJIAN GARCIA LIRA, nº. S/Nº, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5182000.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 140 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   140 / 2021   CADASTRO: 1-5182000  ZONA: 0010    QUADRA: 0015 LOTE: 0040  

CONTRIBUINTE: LUIZ ROBERTO PRANDI - CPF/CNPJ:  395.616.909-34

ENDEREÇO: RUA MIN OLIVEIRA SALAZAR, Nº 4373, CEP: 87501225 - ZONA 1 - UMUARAMA-PR EDIFICIO ETRURIA APTO 06 GAR 06

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

141 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

EVERSON OHSHIMA PUTINATTI, inscrito(a) no CPF Nº. 714.652.359-49, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0016 Lote 0004, PQ RES METROPOLITANO, RUA DEJIAN GARCIA LIRA, nº. S/Nº, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5183200.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 141 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   141 / 2021   CADASTRO: 1-5183200  ZONA: 0010    QUADRA: 0016 LOTE: 0004  

CONTRIBUINTE: EVERSON OHSHIMA PUTINATTI - CPF/CNPJ:  714.652.359-49

ENDEREÇO: RUA ILTON ALVES DA SILVA, Nº 11, CEP: 87504587 - JARDIM CRUZEIRO - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

142 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

IGOR LEONARDI PIVETA, inscrito(a) no CPF Nº. 051.127.769-51, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0022 Lote 0039, PQ RES METROPOLITANO, RUA IQUEUTI HIDEO, nº. 000, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5210700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 142 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   142 / 2021   CADASTRO: 1-5210700  ZONA: 0010    QUADRA: 0022 LOTE: 0039  

CONTRIBUINTE: IGOR LEONARDI PIVETA - CPF/CNPJ:  051.127.769-51

ENDEREÇO: RUA MATO GROSSO, Nº 5445, CEP: 87501400 - JARDIM DOS PRINCIPES - UMUARAMA-PR 
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WANDERLEI TEIXEIRA DA SILVA CPF/CNPJ:  93001045949
CADASTRO: 5305000 QUADRA:  0012 LOTE:  0012

ENDEREÇO: RUA JOÃO CAETANO,  S/Nº CEP:  87511127

BAIRRO:  PQ. RES. INTERLAGOS II COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1035 / 2021 

SEQUENCIA: 142

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0012, Lote: 0012  - PQ. RES. INTERLAGOS II - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  142  / 1035 / 2021 

WANDERLEI TEIXEIRA DA SILVA CPF/CNPJ: 93001045949
ENDEREÇO: RUA INTERVENTOR MANOEL RIBAS, Nº 1201 CEP.:   87303180 CIDADE:  CAMPO MOURÃO

UF.:  PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

143 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

NELCINO ELIAS FILHO, inscrito(a) no CPF Nº. 074.451.959-47, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) 

do imóvel, sito Quadra 0022 Lote 0027, PQ RES METROPOLITANO, RUA IQUEUTI HIDEO, nº. 000, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 5209500.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 143 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   143 / 2021   CADASTRO: 1-5209500  ZONA: 0010    QUADRA: 0022 LOTE: 0027  

CONTRIBUINTE: NELCINO ELIAS FILHO - CPF/CNPJ:  074.451.959-47

ENDEREÇO: RUA GUILHERME TRINDADE DE SOUZA, Nº 2895, CEP: 87503580 - ZONA 7 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

144 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

EDNO AGUIAR DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 004.056.959-42, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0014 Lote 0038, PQ RES METROPOLITANO, RUA IQUEUTI HIDEO, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5177000.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 144 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   144 / 2021   CADASTRO: 1-5177000  ZONA: 0010    QUADRA: 0014 LOTE: 0038  

CONTRIBUINTE: EDNO AGUIAR DA SILVA - CPF/CNPJ:  004.056.959-42

ENDEREÇO: RUA IGNACIO URBANSKI, Nº 2235, CEP: 87506469 - JARDIM VENEZA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

145 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

PAULO ETSUO UNNO, inscrito(a) no CPF Nº. 158.337.399-34, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0019 Lote 0003, PQ RES METROPOLITANO, RUA SHIDUE YOSHITANI IQUEUTI, nº. 000, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5192700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 145 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   145 / 2021   CADASTRO: 1-5192700  ZONA: 0010    QUADRA: 0019 LOTE: 0003  

CONTRIBUINTE: PAULO ETSUO UNNO - CPF/CNPJ:  158.337.399-34

ENDEREÇO: AV PRES CASTELO BRANCO, Nº 2852, CEP: 87503200 - ZONA 6 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

146 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

PRISCILA LOUIZ DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 034.875.459-00, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0019 Lote 0005, PQ RES METROPOLITANO, RUA SHIDUE YOSHITANI IQUEUTI, nº. 000, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5192900.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 146 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   146 / 2021   CADASTRO: 1-5192900  ZONA: 0010    QUADRA: 0019 LOTE: 0005  

CONTRIBUINTE: PRISCILA LOUIZ DA SILVA - CPF/CNPJ:  034.875.459-00

ENDEREÇO: RUA AKIRA SAITO, Nº 2989, CEP: 87503790 - JARDIM CASTELO BRANCO - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

147 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

PRISCILA LOUIZ DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 034.875.459-00, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0019 Lote 0006, PQ RES METROPOLITANO, RUA SHIDUE YOSHITANI IQUEUTI, nº. 000, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5193000.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 147 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   147 / 2021   CADASTRO: 1-5193000  ZONA: 0010    QUADRA: 0019 LOTE: 0006  

CONTRIBUINTE: PRISCILA LOUIZ DA SILVA - CPF/CNPJ:  034.875.459-00

ENDEREÇO: RUA AKIRA SAITO, Nº 2989, CEP: 87503790 - JARDIM CASTELO BRANCO - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

148 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JOSÉ AMERICO FURLAN, inscrito(a) no CPF Nº. 024.556.389-01, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0009 Lote 0019, PQ RES METROPOLITANO II, RUA JOSÉ PEREIRA JARDIM, nº. S/Nº, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5585900.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 148 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   148 / 2021   CADASTRO: 1-5585900  ZONA: 0010    QUADRA: 0009 LOTE: 0019  

CONTRIBUINTE: JOSÉ AMERICO FURLAN - CPF/CNPJ:  024.556.389-01

ENDEREÇO: RUA BAHIA, Nº 4864, CEP: 87501430 - ZONA 2 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 17 de março de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

149 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

MANOEL APARECIDO BARROS, inscrito(a) no CPF Nº. 190.747.199-53, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0004 Lote 001C, PQ RES METROPOLITANO III, RUA EGIDIO PEREIRA JARDIM, nº. S/Nº, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5632330.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 149 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   149 / 2021   CADASTRO: 1-5632330  ZONA: 0010    QUADRA: 0004 LOTE: 001C  

CONTRIBUINTE: MANOEL APARECIDO BARROS - CPF/CNPJ:  190.747.199-53

ENDEREÇO: RUA EGIDIO PEREIRA JARDIM, Nº S/Nº, CEP: 87511161 - PQ RES METROPOLITANO III - UMUARAMA-PR 

ANDERSON SEVIGNANI CPF/CNPJ:  00780255917
CADASTRO: 5284600 QUADRA:  0003 LOTE:  0001

ENDEREÇO: AV ROMEU ZOLIM,  S/Nº CEP:  87511121

BAIRRO:  PQ. RES. INTERLAGOS II COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1033 / 2021 

SEQUENCIA: 149

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0003, Lote: 0001  - PQ. RES. INTERLAGOS II - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  149  / 1033 / 2021 

ANDERSON SEVIGNANI CPF/CNPJ: 00780255917
ENDEREÇO: RUA PARANAGUÁ, Nº 565 CEP.:   87020902 CIDADE:  MARINGÁ UF.:  PR

BLOCO 3
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ROSANGELA CRISTINA RIGO CPF/CNPJ:  88544230920
CADASTRO: 6086200 QUADRA:  0014 LOTE:  0020

ENDEREÇO: RUA ANTONIO ANTUNES SIQUEIRA,  S/N° CEP:  87500000

BAIRRO:  PARQUE ESTANCIA II COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1037 / 2021 

SEQUENCIA: 208

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0014, Lote: 0020  - PARQUE ESTANCIA II - N.º: S/N°  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 22 de março de 2021

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  208  / 1037 / 2021 

ROSANGELA CRISTINA RIGO CPF/CNPJ: 88544230920
ENDEREÇO: RUA ALBINO SCOTTON, Nº 48 CEP.:   88544230 CIDADE:  LONDRINA UF.:  PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 084/2021
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e a LDO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.456 de 17 de dezembro de 2020;
D E C R E T A:
 Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.456, de 17 de dezembro de 2020, no valor de R$ 561.700,00 (quinhentos e sessenta e um mil e setecentos reais), 
para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º.  Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos das leis Municipais nº 4.250/17 - PPA e nº 4.436/2020- 
LDO, a seguir relacionadas:
I – PPA:
a) Programas Finalísticos e de Apoio Administrativo;
b) – Resumo das Ações por Função/Subfunção;
c) – Classificação dos Programas e Ações por Função e Subfunção.
II – LDO:
a) Programas, Ações e Metas.
Art. 4º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 19 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 084  DE  19/03/2021
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,PLANEJAMENTO URBANO,PROJETOS TÉCNICOS E 
HABITAÇÃO
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
27.813.0019.1339	 Revitalização do Antigo Complexo Poliesportivo/Construção no Parque dos Ipês	
3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 1000	  R$      10.000,00
27.813.0019.1339	 Revitalização do Antigo Complexo Poliesportivo/Construção no Parque dos 
Ipês	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$      
15.000,00
18.543.0005.1134	 Revitalização dos Lagos, Bosques e Parques Naturais	 4.4.90.51.00.00	
OBRAS E INSTALAÇÕES	 1000	  R$    341.700,00
TOTAL GERAL	  R$    366.700,00
ÓRGÃO:	 06. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: 	 06.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
04.122.0002.2012	 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$    163.000,00
TOTAL GERAL	  R$    163.000,00
ÓRGÃO:	 14. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE: 	 14.001. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
08.243.0013.6018	 CREAS	 3.3.90.36.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA	 60115	  R$      32.000,00
TOTAL GERAL	  R$      32.000,00
 TOTAL GERAL 	                             561.700,00
ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 084 DE 19/03/2021
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
ÓRGÃO:	 23. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
UNIDADE: 	 23.001. - ENCARGOS GERAIS DOS MUNICIPIOS
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
28.843.0000.3124	 Amortização Enc. de Parcelamento do PASEP, FGTS, INSS, FPMU e Outros	
3.2.91.21.00.00	 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO	 1000	  R$    529.700,00
TOTAL GERAL	  R$    529.700,00
ÓRGÃO:	 14. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE: 	 14.001. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
08.243.0013.6018	 CREAS	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA	 60115	  R$      32.000,00
TOTAL GERAL	  R$      32.000,00
 TOTAL GERAL 	                             561.700,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.468
De: 22 de março de 2021.
Desafeta do domínio público, imóvel desta Municipalidade e autoriza sua doação à entidade filantrópica de saúde 
denominada Associação Beneficente de Saúde do Noroeste do Paraná - NOROSPAR.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica desafetada de sua primitiva condição de bem indisponível, passando à categoria de bem disponível, a 
Área Institucional I, localizada no loteamento Parque Residencial Interlagos II, desta cidade, com área de 6.950,31m², 
objeto da Matrícula nº 35.522 do 2º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade, avaliado em R$2.100.000,00 (dois 
milhões e cem mil reais).
Art. 2º. Fica o Poder Executivo do Município de Umuarama autorizado a realizar doação do imóvel referido no artigo 
1º desta Lei diretamente à entidade filantrópica de saúde, denominada Associação Beneficente de Saúde do Noroeste 
do Paraná - NOROSPAR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 05.866.492/0001-16, com sede 
na Avenida Ipiranga, nº 3.883, Centro, em Umuarama, desde que mediante a imposição cumulativa dos seguintes 
encargos ou condições resolutivas:
I – a donatária deverá concluir, no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da lavratura da escritura de doação, a edificação, 
total ou parcialmente no terreno doado, de pelo menos 50% (cinquenta por cento) de um prédio com área útil 
mínima de 17.500m² (dezessete mil e quinhentos metros quadrados) e que conte com as instalações necessárias ao 
adequado funcionamento de um hospital;
II – a donatária deverá, no interregno de 10 (dez) anos, a contar da lavratura da escritura de doação e no prédio 
referido no inciso I deste artigo, iniciar e manter, por tempo indeterminado, o funcionamento de hospital prestador 
de serviços de saúde prioritariamente no âmbito do Sistema Único de Saúde, contando uma usina de produção de 
oxigênio hospitalar;
III - a donatária deverá possuir e manter válido, por prazo indeterminado, Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social na Área da Saúde - CEBAS ou, no caso de extinção desse tipo de certificação no âmbito federal, 
continuar preenchendo todos os requisitos que atualmente são exigidos para a obtenção de tal documento, segundo 
a Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;
IV - a donatária deverá manter-se inscrita no Cadastro Nacional de Entidades de Saúde - CNES ou outro que venha 
a substituí-lo;
V – a donatária deverá se manter como entidade filantrópica e declarada de utilidade pública no âmbito do Estado do 
Paraná e do Município de Umuarama.
Art. 3º. Outras condições resolutivas à doação e outros encargos à donatária, além dos descritos nos incisos do 
artigo 2º, desde que atendam ao melhor interesse público do Município de Umuarama, poderão constar na respectiva 
escritura pública.
Art. 4º. O imóvel objeto desta Lei não poderá ser alienado, cedido, alugado, arrendado ou doado, no todo ou em parte, 
sem expresso consentimento do doador, devendo ser mantida a finalidade que deu ensejo ao ato de doação, sob pena 
de imediata reversão ao patrimônio municipal, por mero decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 5º. Não cumprido um dos encargos ou não implementada uma das condições resolutivas estabelecidas para a 
doação objeto desta Lei, o Município de Umuarama poderá reverter, ao seu patrimônio, o imóvel juntamente com suas 
eventuais acessões e benfeitorias, ainda que estas tenham ocorrido após a escritura.
§1º. A reversão de que trata o caput deste artigo, dar-se-á por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, 
podendo ocorrer independentemente do tempo transcorrido entre o não cumprimento do encargo ou a implementação 
da condição resolutiva e a constatação de algum desses eventos pelo Município de Umuarama.
§2º. Ocorrida a reversão do imóvel ao patrimônio público municipal, não restará à donatária qualquer direito a 
indenização, sequer com relação a suas acessões e benfeitorias.
Art. 6º. Fica a donatária obrigada a custear a escrituração e o registro da doação objeto desta Lei, devendo este ser 
por ela efetivado no prazo máximo de 03 (três) meses após a assinatura da escritura pública, sob pena de decadência 
dos direitos que ora lhe são assegurados.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 013/2021
Autor: Poder Executivo Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
]LEI COMPLEMENTAR Nº 487
De: 19 de março de 2021.
Altera a Lei Complementar Municipal nº 18, de 28 de maio de 1992, para dispor sobre a cessão de servidores públicos 
da administração direta e indireta do Município de Umuarama para outros órgãos ou entidades públicas e privadas 
e dar outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei Complementar:
Art. 1º. Fica alterado o caput do artigo 107 da Lei Complementar Municipal nº 18, de 28 de maio de 1992, que passa 
a ter a seguinte redação:
“Art. 107. Fica o Poder Executivo do Município de Umuarama autorizado a ceder, nas hipóteses a seguir relacionadas 
e por tempo determinado, servidores da Administração Direta e Indireta Municipal a outro órgão para o qual o servidor 
não tenha sido admitido por meio do respectivo concurso público, a outra entidade pública do Poder Executivo, 
Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, do Ministério Público ou a entidade 
privada sem fim lucrativo, filantrópica, de reconhecida utilidade pública e com a qual o Município mantenha convênio, 
parceria ou outro vínculo visando à prestação de serviço público:
...............................” (NR)
Art. 2º. Ficam acrescidos os §§3º e 4º ao artigo 107 do §1º da Lei Complementar Municipal nº 18, de 28 de maio de 
1992, com a seguinte redação:
“Art. 107.
...............................
...............................
§3º. As cessões referidas no caput deste artigo serão autorizadas desde que comprovado o excepcional interesse 
público, a carência de recursos humanos no cessionário e a relevância pública dos serviços por este prestados 
à população, a conveniência, a oportunidade e a disponibilidade para o cedente, bem como a necessidade de 
cooperação técnica entre cedente e cessionário e o demonstrativo de que não haverá prejuízo ao erário público de 
ambos.
§4º. Considera-se, para fins de interpretação da matéria de que trata o caput deste artigo:
I – Cessão: ato administrativo, de caráter discricionário, precário e temporário, para o exercício de cargo em 
comissão ou ainda o exercício de cargo efetivo, para atender a situações específicas em outros órgãos, que permita 
o afastamento temporário do servidor público de seu órgão de origem e possibilita o exercício de suas atividades 
no órgão ou entidade que solicita a cessão funcional deste servidor, com o propósito de cooperação entre as 
Administrações;
II – Cessionário: o órgão ou entidade onde o servidor ira exercer suas atividades;
III – Cedente: o órgão ou entidade de origem e lotação do servidor cedido;
IV – Ônus: custos despendidos com a remuneração mensal e encargos sociais, gerados pelo servidor cedido;
V – Ressarcimento: restituição ao órgão cedente de valores descontados dos custos despendidos com o servidor 
cedido, referente à remuneração acrescida dos encargos sociais, proporcionalizados ao período da cessão;
VI – Termo de Cessão: documento legal a ser elaborado entre as partes para concretização da cessão, que deve 
conter:
a) identificação dos órgãos envolvidos (cedente e cessionário) nominando seus representantes legais;
b) identificação do servidor a ser cedido;
c) definição a qual ente ou órgão caberá o ônus da cessão;
d) fundamentação legal;
e) motivação que ensejou a cessão;
f) descritivo das atividades a serem desenvolvidas pelo servidor público cedido e
g) definição do prazo da cessão.”
Art. 3º. Ficam acrescidos os artigos 107-A, 107-B, 107-C, 107-D, 107-E, 107-F, 107-G, 107-H, 107-I e 107-J à Lei 
Complementar Municipal nº 18, de 28 de maio de 1992, com a seguinte redação:
“Art. 107-A. Não será permitida a cessão de servidor:
I – investido exclusivamente em cargo de provimento em comissão ou de função pública temporária;
II – que não tenha cumprido o estágio probatório, exceto se for cedido para ocupar cargo de provimento em comissão;
III – de servidor que esteja respondendo processo administrativo disciplinar ou sindicância.
IV – para exercício de funções diversas das exercidas no cargo ou emprego público originário, salvo nos casos de 
cessão para exercício de cargo em provimento em comissão.
Art. 107-B. A cessão de servidores públicos do Município a outras esferas de governo dar-se-á:
I – com ônus para o cedente: quando o servidor cedido permanecer percebendo remuneração do órgão cedente;
II – sem ônus para o cedente: quando o servidor cedido é afastado da folha de pagamento do órgão de origem, 
passando a perceber sua remuneração através do órgão de destino (cessionário); ou
III – com ônus para o órgão cedente mediante ressarcimento: quando o servidor cedido permanecer percebendo 
sua remuneração através do órgão de origem, porém os custos da cessão serão ressarcidos pelo órgão cessionário 
(destino) ao órgão cedente (de origem).
§1º. O recolhimento da contribuição previdenciária do servidor estatutário e do empregado público deverá ser efetuado 
em conformidade com as regras, formas e prazos fixados pela legislação previdenciária respectiva.
§2º. O servidor cedido na forma do inciso II, detentor de cargo efetivo vinculado ao Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS), continuará vinculado a este Regime, sendo do órgão cessionário a responsabilidade pela retenção 
e recolhimento da cota da contribuição previdenciária devida pelo servidor e, nos mesmos termos, da contrapartida 
do empregador, devendo se realizado o repasse destes valores ao Fundo de Previdência Municipal de Umuarama 
(FPMU).
§3º. Quando a cessão ocorrer na forma dos incisos I e III deste artigo, o desconto ou repasse da contribuição 
previdenciária devida será feita pelo órgão ou entidade de origem.
§4º. No caso da cessão na forma do inciso III deste artigo, em caso de inadimplência em relação ao ressarcimento, o 
cedente notificará o cessionário para regularização, sob pena de eventual cobrança judicial e revogação da respectiva 
cessão.
Art. 107-C. Os processos de solicitação de cessão de servidores de que trata esta Lei, serão iniciados por meio 
ofício emitido pela autoridade competente do órgão ou entidade solicitante endereçado ao Chefe do Poder Executivo 
Municipal, devendo conter:
I – nome, cargo e matrícula do servidor a ser cedido;
II – informação do cargo de provimento em comissão, se for o caso;
III – cargo e atividades a serem desenvolvidas no órgão de destino, especificando o grau de instrução exigido para 
sua investidura;
IV – demonstrativo da necessidade da referida cessão, observado o §3º, do art. 107 desta Lei;
V – indicação da modalidade de cessão, constante no art. 107-B desta Lei;
VI – justificativa da relevância dos serviços públicos a serem prestados, pelo servidor a ser cedido, no órgão de 
destino e
VII - prazo de duração da cessão.
§1º. O requerimento deverá ser encaminhado para a Diretoria Municipal de Recursos Humanos, a fim de que seja 
efetuado o levantamento da situação funcional do servidor.
§2º. Efetuado o levantamento de que trata o parágrafo anterior, a Diretoria Municipal de Recursos Humanos emitirá 
parecer sobre o atendimento ou não das condições previstas no art. 107-A desta Lei.
Art. 107-D. A cessão dar-se-á mediante decisão final do Chefe do Poder Executivo Municipal, celebração do Termo de 
Cessão e, publicação no Diário Oficial do Município.
§1º. Torna-se sem efeito o ato de cessão na hipótese de o servidor não se apresentar no órgão cessionário, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, contados da publicação do Termo de Cessão.
§2º. A cessão pode ser revogada, a qualquer tempo, por iniciativa do cedente, cessionário ou a pedido do servidor.
Art. 107-E. A cessão funcional terá início a partir da data da publicação do Termo de Cessão no Diário Oficial do 
Município.
Art. 107-F. A cessão de servidor público municipal terá prazo de até 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado, por iguais 
períodos, não podendo ultrapassar o tempo total de 08 (oito) anos.
§1º. O pedido de prorrogação deve ser realizado, por meio de ofício do órgão cessionário com a devida motivação, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término do prazo de vigência, que será deferido ou não, a critério 
discricionário do Poder Executivo Municipal, sempre atendendo o interesse e a conveniência pública.
§2º. Findo o período de cessão, o servidor deverá apresentar-se junto à Diretoria de Recursos Humanos do Município, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, salvo impedimento devidamente justificado, sob pena de instauração de processo 
administrativo disciplinar por abandono de cargo ou emprego público.
§3º. Decorrido o prazo previsto para a cessão ou dado o seu encerramento por qualquer outro motivo, fica proibido 
que o servidor seja cedido novamente ao mesmo cessionário.
§4º. A cessão para entidade privada sem fim lucrativo, filantrópica, de reconhecida utilidade pública, ficará 
automaticamente extinta, ainda que antes do prazo estipulado no Termo de Cessão, assim que se findar o convênio, 
parceria ou outro vínculo visando à prestação de serviço público existente entre o cedente e o cessionário.
Art. 107-G. Ressalvadas as hipóteses de nomeação para o exercício de cargo em comissão, o servidor não poderá 
ser colocado em disposição funcional para o exercício de atividades incompatíveis com as atribuições do respectivo 
cargo ou função.
Art. 107-H. A cessão de servidor público municipal não será autorizada quando for contrária ao interesse público, 
sendo esta presumida quanto houver reduzido quadro de pessoal no órgão cedente ou indisponibilidade financeira 
dele.
Parágrafo único. Fica proibida a contratação de pessoal por prazo determinado, por meio de Processo Seletivo 
Simplificado, para cobrir ausência de servidores públicos cedidos.
Art. 107- I. Compete ao órgão ou à unidade cessionária acompanhar a frequência durante o período de cessão e 
informar ao órgão cedente qualquer alteração, inclusive faltas não justificadas ou em desacordo com a legislação 
vigente.
Art. 107-J - É vedada a previsão de efeitos retroativos no Termo de Cessão, bem como a convalidação de atos cujos 
efeitos já se exauriram.”
Art. 4º. Fica revogada a Lei Municipal nº 2.448, de 05 de abril de 2002.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se somente às cessões que se efetivarem após 
sua vigência.
PAÇO MUNICIPAL, em 19 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 030/2021
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
19/03/2021	 FUNDEB	 R$	 116.430,78
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 031/2021
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
19/03/2021	 ITR	 R$	 164,73
19/03/2021	 IPI	 R$	 11.845,79
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 032/2021
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
19/03/2021	 FPM	 R$	 646.702,80
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviço n° 055/2021
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PSICOLEGAL CLÍNICA DE PSICOLOGIA LTDA
Objeto: Contratação de empresa com psicóloga credenciada pela Polícia Federal, para prestação de serviços 
de avaliação psicológica para manuseio de arma de fogo para 28 (vinte e oito) agentes da Guarda Municipal de 
Umuarama-Pr.
Valor: R$ 11.780,00 (onze mil e setecentos e oitenta reais).
Vigência: 05/03/2021 a 31/12/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais 
alterações.
Contrato de Prestação de Serviço n° 059/2021
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: WILSON ROBERTO DE ALMEIDA - ME
Objeto: Contratação de empresa especializada, para realização de serviços de desinsetização, desratização, retirada 
de abelhas e animais peçonhentos, controle de insetos e animais sinantrópicos nocivos, nas unidades escolares da 
Rede Municipal de Ensino de Umuarama.
Valor: R$ 41.999,96 (quarenta e um mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).
Vigência: 09/03/2021 a 09/03/2022.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Eletrônico n° 004/2021 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 324/2021, em 22 de fevereiro de 2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 23 
de fevereiro de 2021, edição nº. 12.087, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores, Lei 10.520/02, o Decreto Municipal nº 063/2006 e suas alterações, e as Leis Complementares 
nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, Lei Municipal nº. 4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
Umuarama, 22 de março de 2021.
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMOS DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 002 ao Contrato 049/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: RHINO TEC LTDA - ME
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 111.000,00 (cento e onze mil reais), Passando 
e atualizando o valor total deste contrato de R$ 555.000,00 (Quinhentos e cinqüenta e cinco mil reais), para R$ 
666.000,00 (Seiscentos e sessenta e seis mil reais). 
Cláusula Segunda: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:
08.002.17.512.0011.1.021. – ED:3.3.90.39.00.00 – D:241 – F:1000
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/03/2021

Termo Aditivo 004 ao Contrato 340/2018
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CDA CONSTRUTORA EIRELI
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 04 de junho de 2021.   
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 08/03/2021

Termo Aditivo 001 ao Contrato 306/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONSTRUTORA INOVA EIRELI - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de execução do presente contrato para até 25 de junho de 2021.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 304.112,33 (trezentos e quatro mil cento e doze 
reais e trinta e três centavos), perfazendo o valor deste termo, conforme planilha em anexo. Passando e atualizando o 
valor total deste contrato de R$ 1.228.828,00 (um milhão, duzentos e vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais), 
para R$ 1.532.940,33 (um milhão quinhentos e trinta e dois mil novecentos e quarenta reais e trinta e três centavos). 
Cláusula Terceira: Altera-se o Fiscal do presente contrato, passando a ser o Sr. Jefferson Rodrigues Oncken da 
Silveira, inscrito no CPF sob n° 027.007.479-17.
Cláusula Quarta: Fica adicionada as seguintes dotações orçamentárias:
08.002.15.451.0005.1.335. – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 211 – F: 1000
08.002.15.451.0005.1.335. – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 1211 – F: 300085
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 04/03/2021

Termo Aditivo 001 ao Contrato 294/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CDM PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 28 de agosto de 2021.
Cláusula Segunda: Altera-se a cláusula oitava do presente contrato passando o prazo de execução de 04 (quatro) 
meses para 07 (sete) meses.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 19/02/2021

Termo Aditivo 001 ao Contrato 239/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2021.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/03/2021
Umuarama, 22 de março de 2021
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 450/2021
Exonera VAGNO DIAS DE ALMEIDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar VAGNO DIAS DE ALMEIDA, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.831.919-8 SESP-PR, inscrito 
no CPF nº 452.738.391-49, nomeado em 15 de Junho de 2020, ocupante do cargo em comissão Assessor Especial 
III - CC-05, lotado na Secretaria Municipal De Serviços Públicos, a partir de 18 de Março de 2021, ficando revogada a 
Portaria nº 1.447 de 09 de Junho de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 18 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 455/2021
Concede promoção por conhecimento à servidora ELIZANGELA FERREIRA DA COSTA BATISTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Promover por conhecimento a servidora ELIZANGELA FERREIRA DA COSTA BATISTA, matrícula 946761, 
portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 7.056.916-7-SSP-PR, inscrita no CPF nº 028.273.419-80, admitida em 
14 de outubro de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Agente Administrativo I, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Administração, passando do item “b”, Classe “B”, para o item “c”, Classe “C”, com base 
no artigo 7º e seus parágrafos, e inciso II do artigo 8º da Lei Complementar nº 188/2007, nos termos do Processo nº 
3268/2021, a partir de 11 de março de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 456/2021
Constituir Comissão Especial para Recebimento e Avaliação das amostras dos materiais de copa e cozinha, higiene e 
limpeza, gêneros alimentícios (perecíveis não perecíveis) e materiais de expediente (papelaria), que serão utilizados 
pela Secretaria de Assistência Social.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Constituir Comissão Especial para Recebimento e Avaliação das amostras dos materiais de copa e cozinha, 
higiene e limpeza, gêneros alimentícios (perecíveis não perecíveis) e materiais de expediente (papelaria), que serão 
utilizados pela Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Umuarama, no ano de 2021, integrada por:
ADNETRA VIEIRA DOS PRAZERES SANTANA
CPF n°. 834.211.149-00
BRUNA DAIANE DE LIMA
CPF n°. 072.751.999-98
DAYANNE PAOLA DE OLIVEIRA DEMOZZI
CPF n°. 052.324.809-10
ELIANE PIERIN DOS SANTOS
CPF n°. 040.902.879-79
FLAVIA OLIVIO ARAÚJO DE LIMA BARBOSA
CPF n°. 081.091.519-73
IZAMARA AMADO DE MOURA
CPF: 055.702.778-03
SANDRA DE SOUSA OLIVEIRA PRATES
CPF n°. 883.984.989-00
VERONICA FERREIRA DE SOUZA
CPF: 054.077.959-81
Art. 2°. A Comissão ora constituída deverá apresentar relatório das amostras avaliadas.
Art. 3°. Considerar de relevância os serviços prestados pela Comissão ora constituída, porém sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua revogada a Portaria n° 324, de 20 de fevereiro de 2020.
PAÇO MUNICIPAL, aos 18 de março de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
DO EXERCÍCIO DE 2022
*Em atendimento ao art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
A Prefeitura Municipal de Umuarama convida todos os munícipes para participarem da Audiência Pública da Proposta 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do exercício de 2022, acontecendo de forma virtual através da página do 
Facebook oficial do município. A audiência será realizada no Anfiteatro da Prefeitura Municipal de Umuarama, no dia 
29 de março às 09h00m.
PAÇO MUNICIPAL, 19 de março de 2021.
Atenciosamente,
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

			 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviço nº. 041/2021
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - ABESF
Objeto: O presente instrumento tem por objeto a contratação, em caráter emergencial, de leitos junto ao Sistema Único 
de Saúde, sendo: 10( dez ) leitos de UTI na modalidade adulto; e 10 ( dez ) leitos para a Retaguarda Clínica a serem 
disponibilizados pela CONTRATADA e que serão utilizados pela CONTRATANTE para internamento exclusivo de 
usuários do SUS com quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus – COVID-19.
Valor: R$ 5.172.000,00 (cinco milhões e cento e setenta e dois mil reais)
Vigência: 18/03/2021 a 13/09/2021.	
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo administrativo Dispensa de 
Licitação n° 013/2021, ratificado no dia 10 de março de 2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 11 de 
março de 2021, edição nº. 12.101 que integram nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais alterações.
Umuarama, 22 de março de 2021.
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 194/2020
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  SAMPAIO DIAS & VASQUES DE SOUZA SERVIÇOS DE ENFERMAGEM LTDA
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato, o valor mensal de até R$ 12.992,39 (Doze mil e novecentos 
e noventa e dois reais e trinta e nove centavos), perfazendo o valor deste aditivo, em R$ 38.977,17 (Trinta e oito 
mil e novecentos e setenta e sete reais e dezessete centavos), que corresponde a 03(três) meses, passando e 
atualizando o valor total do contrato de até R$ 564.117,90 (Quinhentos e sessenta e quatro mil e cento e dezessete 
reais e noventa centavos), para  até R$ 603.095,07 (Seiscentos e três mil e noventa e cinco reais e sete centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:     
70.001.10.302.0025.2.281. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 241 - F: 1019 COVID
Cláusula Terceira:   As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 04/03/2021.
Umuarama, 22 de março de 2021.
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
CHAMAMENTO PÚBLICO
INEXIGIBILIDADE N.º 004/2021
CREDENCIAMENTO Nº 004/2021
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, para a 
contratação abaixo discriminada:
OBJETO: chamamento público para credenciamento de pessoa jurídica na área médica, visando disponibilizar 
serviços médicos (pediatria, ginecologia, geriatria, psiquiatria e cardiologia) para atuar em atividades inerentes ao 
setor de saúde, de acordo com as especificações constantes no termo de referência, bem como demais anexos do 
edital.
DATA DE CREDENCIAMENTO: até 31 de dezembro de 2021.
A pasta técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada 
no endereço acima indicado, no horário comercial e  ainda estará disponível no site da Prefeitura Municipal para 
download, através do endereço: http://icaraima.pr.gov.br/.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço acima mencionado. Telefone: (44) 3665-8000 - e-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br.
Icaraíma, 19 de Março de 2021.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 5.781/2021
DATA: 22/03/2021
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa MARCOS JESUS DOS SANTOS INTERNET, o resultado do processo 
de Dispensa de Licitação 005/2021.
Art. 2º) Fica homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 005/2021, em favor da empresa MARCOS 
JESUS DOS SANTOS INTERNET, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE LINK DE INTERNET DEDICADA 100 
MB FULL SIMÉTRICO COM IP FIXO – GARANTIA DE BANDA LARGA CONTRATADA DE 100% PARA DOWLOAD E 
UPLOAD – ESCOLA MONTEIRO LOBATO, DISTRITO DE PORTO CAMARGO.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de março de 2021.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Maria Helena
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO N.º 002/2021
CONCEDENTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA, 
PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO ESTUDANTIL DE MARIA HELENA - AEMH,  resolvem celebrar o presente TERMO 
DE FOMENTO, inexigindo a realização de Chamamento Público, Processo Licitatório nº 023/2021, Inexigibilidade nº 
005/2021, consoante previsão contida no artigo 31, inciso II e 32 da Lei nº 13.019/2014, em conformidade com os 
demais dispositivos da referida legislação, Decreto Federal nº 8.726/2016, Lei nº 9.394/96, Lei nº 8.742/1993, Lei 
Municipal nº 1.739 de 04 de fevereiro de 2021 e Decreto Municipal nº 041/2017, conforme cláusulas e condições 
que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - O presente Termo de Fomento tem por objeto a colaboração institucional da 
ASSOCIAÇÃO ESTUDANTIL DE MARIA HELENA- AEMH, com a finalidade de promover ações de interesse público e 
recíproco em regime de mútua cooperação entre o Município de Maria Helena e a entidade, mediante transferência de 
recursos financeiros complementar a entidade, para assegurar o transporte do estudante e universitário a instituição 
de ensino superior e ao ensino técnico, durante o regime normal de aulas, por meio de contratação de  empresa de 
transporte, para garantir o atendimento aos estudantes universitários de Maria Helena, objetivando assim, ampliar o 
acesso ao ensino superior e ao mercado de trabalho, conforme Plano de Trabalho em anexo, devidamente aprovado 
pela Comissão de Seleção e Julgamento, constituindo parte integrante do presente Termo, como se nele estivesse 
transcrito.
CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
4.1 Para a execução das atividades prevista neste Termo de Fomento, a CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, 
de acordo com o Cronograma de Execução, o valor total de R$ 120.00,00 (cento e vinte mil reais), em parcelas a 
serem pagas até o dia 10 de cada mês. Excepcionalmente para o mês de início da parceria a primeira parcela será 
repassada assim que decorrido o prazo de publicação do Termo de Fomento e da Justificativa de Inexigibilidade. 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1 O prazo de vigência do presente Termo de Fomento será até 31 de dezembro de 2021. 
Maria Helena / PR, 22 de março de 2021.

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA

FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2021
MODALIDADE: DISPENSA LICITAÇÃO Nº 010/2021
CONTRATANTE: Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE
CONTRATADO:	 B N DA SILVA ANDRADE MÓVEIS PLANEJADOS
OBJETO: A à aquisição de móveis planejado tais como: 01 mesa de recepção em MDF 25m com as seguintes 
mediadas, 1945X1565X2200X800X600, com 02 (duas) gavetas com chave e 01 (um) suporte para CPU, 01 (uma) 
moldura no painel e 01 (um) armário com 2 portas em MDF 30mm, medindo 1060X2130X520, com divisórias internas 
com chave, móveis para setor de atendimento do SAMAE de Mariluz/PR.
VALOR GLOBAL: R$ 4.200,00 (Quatro mil e duzentos reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 Inciso IV da Lei 8.666/93, e suas alterações
DATA: 22 de março de 2021.
Carlos Cezar dos Santos
Diretor do SAMAE

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 089, DE 22 DE MARÇO DE 2021.
Concede Avanço Funcional por Antiguidade aos servidores abaixo relacionados.
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e conforme as Leis Municipais nº 1.095/93, Lei Complementar nº 07/2008 e Lei nº 16/2009.
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Avanço Funcional por Antiguidade a contar de 01 de março de 2021, para os seguintes servidores:
NOME	 ADMISSÃO	 NÍVEL ANTERIOR	 NÍVEL  ATUAL
			   Ano 2021
Millena da Silva Alves Carvalho	 13/02/2010	 55	 56
Thiago Henrique Gomes da Silva	 22/02/2010	 03	 04
José Mauro Ferreira 	 22/02/2010	 03	 04
Adilson Silva Moura	 22/02/2010	 03	 04
Aparecida Alves de Carvalho	 22/02/2010	 03	 04
Maria das Graças Rodrigues Chaves	 23/02/2010	 03	 04
Maria Madalena Silva Costa 	 13/02/2012	 03	 04
Eliana Pazinatto de Oliveira	 13/02/2012	 03	 04
Juliana da Silva Lima	 13/02/2012	 44	 45
Dirceu Aparecido da Silva 	 13/02/2012	 03	 04
Geraldo Leal Dias 	 13/02/2012	 03	 04
Maria de Fátima Andrade Santos 	 17/02/2012	 03	 04
Maria Aparecida da Silva 	 03/02/2014	 03	 04
Marlene Pereira Belem Perecin	 03/02/2014	 03	 04
Rosa Maria Raiz Bianchi	 03/02/2014	 03	 04
Marcio Roberto Solera 	 01/02/2014	 18	 19
Genildo Tortola	 11/03/2002	 20	 21
Ademir Norberto de Lima 	 11/03/2002	 20	 21
Vagner José Borges 	 01/03/2006	 18	 19
José Carlos Bossoni	 02/03/2010	 18	 19
Carlos José de Moraes	 02/03/2010	 18	 19
André Luiz Fernandes 	 02/03/2010	 18	 19
Cleide Rosângela da Silva Honório	 04/03/2010	 02	 03
Paulo Junior da Silva Baleeiro	 02/03/2010	 37	 38
Marcílio Pereira da Silva 	 01/03/2012	 03	 04
Ediene Victor de Pinho 	 10/03/2014	 12	 13
Maria Lúcia Estevan	 13/03/2014	 03	 04
Carla Priscila de Melo Salamão	 05/03/2018	 01	 02
 Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito em 01 de março de 2021.
.Prefeitura Municipal de Mariluz, em 22 de março de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

  

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 035/2021 

Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a contratação 
de empresa especializada em fornecimento e montagem de 
mobiliário em geral e outros bens permanentes, a serem 
empregados nas instalações físicas de responsabilidade desse 
Município. 
O Município de Guaíra, estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitações, vem mui respeitosamente comunicar aos 
interessados a SUSPENSÃO da licitação supracitada, que ocorreria 
no dia 25/03/2021 as 14h30min, em razão da análise técnica do termo 
de referência do presente edital, conforme Apontamento Preliminar 
de Acompanhamento (APA) n° 17440 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
A retomada de Licitação se dará com nova data de abertura, que 
será divulgada através de publicação no Diário Oficial do Município 
de Guaíra, Jornal Umuarama Ilustrado e poderá ser acessada pelo 
site www.guaira.pr.gov.br no link “Processos Licitatórios”.  
Comuniquem-se as empresas interessadas. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 22 de março de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Pregoeira/Comissão Permanente de 
Licitações. 
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prefeitura municipal De franciSco alVeS
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2021
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2021
PROCESSO Nº. 027/2021
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS, FÍSICAS OU 
JURÍDICAS, PRESTADORAS DE SERVIÇOS MÉDICOS   
NA ÁREA DE GINECOLOGIA E OBSTETRA, PEDIATRIA 
E ORTOPEDIA, CREDENCIADOS PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS JUNTO À UNIDADES HOSPITALARES 
PÚBLICAS, FILANTRÓPICAS OU PRIVADAS SEM FINS 
LUCRATIVOS, SITUADAS NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
ALVES/PR, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA 
ATENDER À DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE FRANCISCO ALVES/PR, ATRÁVES DA LEI 
MUNICIPAL N° 1108/2021.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno CNPJ sob o nº 
77.356.665/0001-67, com sede na Rua Jorge Ferreira, nº 
627, Centro,  através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE , 
neste ato representado pela Secretário Municipal de Saúde, 
André Luis Cripa, designada pela portaria n°003/2021 e em 
conformidade com as Leis: nº 8.666/93, Lei 15.608/2009, 
suas alterações, Lei nº 8.080/90 e 8.142/90, Lei municipal n° 
Lei municipal n° 1108/2021, e demais legislações aplicáveis, 
torna público para o conhecimento dos interessados, que 
será realizado CREDENCIAMENTO, na sede da Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves após a publicação deste edital:
Os interessados poderão solicitar CREDENCIAMENTO, no 
Departamento de Licitação do município de Francisco Alves, 
sito a Rua Jorge Ferreira nº. 627, Centro - CEP- 87.570-
000, Fone 0xx44 3643-8000, em Francisco Alves – Paraná, 
no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h30min às 
16h00min de segunda a sexta feira, ressalvados os feriados 
e pontos facultativos, a partir da publicação do presente 
EDITAL DE CHAMAMENTO, na Imprensa Oficial do 
Município*.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos 
sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e 
das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, através do e-mail pmfalicitacao@gmail.com, ou pelo 
endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de 
licitação.
Francisco Alves – Paraná, 22 de Março de 2021.
ANDRÉ LUIS CRIPA  LIOMAR MENDES LISBOA
Secretária Municipal de Saúde                              Prefeito Municipal
Portaria. N° 003/2021

prefeitura municipal De eSperanÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2021
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO 
PARANÁ, torna público, que fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a 
contratação do objeto abaixo especificado, observada as disposições 
contidas na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, na Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, e demais legislações pertinentes, bem como as disposições 
contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário por Item.
OBJETO: Aquisição de 01 (um) aparelho de ultrassom veterinário para 
atender as famílias de agricultores do município de Esperança Nova/
PR, conforme especificado no termo de referência constante no anexo 
I, do presente edital.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS 
ENVELOPES: às 09h00min do dia 05/04/2021.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Divisão de Compras, Licitações, 
Contratos e Controle de Bens no Paço Municipal, sito na Avenida 
Juvenal Silva Braga, 181, Centro, Esperança Nova/PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas 
alterações, Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações.
INFORMAÇÕES: O Edital poderá ser adquirido pessoalmente, junto a 
Divisão de Compras e Patrimônio no endereço acima ou pelo Portal 
Transparência: www.esperancanova.pr.gov.br
Esperança Nova/PR, 22 de março de 2021.
EVERTON BARBIERI
Prefeito

prefeitura municipal De eSperanÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2021
Aos 22 de março de 2021, na Prefeitura Municipal de Esperança Nova, por seu 
representante legal, nos termos da Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, dos 
Decretos Federais nº 3.555, de 08 de agosto de 2001; nº 3.784, de 06 de abril de 
2001; nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Municipal nº 118/2012, Lei Municipal 
nº 407/2009, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, atualizada, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, E demais normas 
legais aplicáveis, em face da classificação das  propostas apresentadas no  Pregão 
por  Registro de Preços nº  06/2021, cujo  resultado de julgamento publicado no 
Diário Oficial do Município, homologado em data de 19/03/2021, os quais seguem 
anexados no processo, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada 
em primeiro lugar, EDITH PEREIRA RESTAURANTE ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 02.617.829/0001-63, estabelecida na Avenida Maringá, 
nº5428, Centro, CEP 87.502-080, na cidade de Umuarama/PR, neste ato legalmente 
representada pela Sra. EDITH PEREIRA, brasileira, empresária, portadora da cédula 
de identidade RG n°4.667.188-0 SSP/PR, inscrita no  CPF  n° 027.564.059-06, 
residente na Avenida Maringá, nº5362, na cidade de Umuarama, Estado do  Paraná. 
Observadas as condições do edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas 
cláusulas que se seguem.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES
A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa 
para fornecimento de refeições que atendam às necessidades diárias de alimentação 
dos servidores desta municipalidade que estejam a serviço desta Administração no 
Município de Umuarama/PR, conforme especificações e quantitativos constantes no 
termo de referência, que integra este Edital como Anexo I.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Descrição:
ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO VLR. UNITÁRIO 
VLR. TOTAL
1 2.000 UND Refeições em sistema “self-service”, 
“Buffet livre”, contendo no mínimo arroz, feijão, macarrão, 4 tipos de carnes, 8 
guarnições, 12 tipos de salada, incluindo um refrigerante de 290 ml ou um suco 
de laranja, para funcionários do Município de Esperança Nova em serviço no 
Município de Umuarama, mediante apresentação de “vales-refeições”, devidamente 
carimbados. 26,00 52.000,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$52.000,00 (cinquenta e dois mil reais).
PARÁGRAFO SEGUNDO - Este instrumento de registro de preços não obriga 
a Administração a firmar as contratações com a detentora da Ata, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do 
beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, 
artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA;
2.1 - Os produtos objeto desta licitação deverão serem entregues diariamente no 
estabelecimento comercial da Contratada situada em Umuarama/PR, conforme as 
condições estabelecidas nos Anexos deste edital.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da assinatura.
3.2 - Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município de Esperança Nova não será obrigado à aquisição, exclusivamente por 
seu intermédio, os produtos referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, 
outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie à empresa PROMITENTE FORNECEDORA.
3.3 - Em cada aquisição decorrentes desta Ata serão observados, quanto ao preço, 
às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços n° 01/2021, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, 
independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.
3.4 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade 
da administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.
3.5 - O gerenciamento deste instrumento caberá ao Setor solicitante no seu aspecto 
operacional e à Assessoria Jurídica, nas questões legais.
PARAGRÁFO PRIMEIRO: As refeições deverão ser servidas em estabelecimento 
comercial da Contratada, situada na cidade de Umuarama/PR.
a) As refeições serão Self-Service à vontade, compostas basicamente de arroz, 
feijão, macarrão, 4 tipos de carnes, 8 guarnições, 12 tipos de salada, incluindo um 
refrigerante de 290ml ou um suco de laranja de 300ml.
b) Os utensílios utilizados para o preparo das refeições e para servi-las, deverão 
gozar de condições adequadas de higiene e estar em bom estado de conservação.
c) A contratada deverá observar a condição adequada de temperatura e apresentação 
na distribuição das refeições.
d) Os gêneros alimentícios utilizados no preparo das refeições deverão ser de 
primeira qualidade e em quantidades compatíveis com o atendimento imediato.
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO
4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o fornecimento das 
refeições;
4.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de 
Contabilidade, Secretaria Municipal de Finanças, a nota fiscal e/ou fatura do(s) 
produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida 
em nome do Município de Esperança Nova e conter o número do empenho 
correspondente e do Procedimento licitatório.
4.3 - Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos(s) entregue(s), a(s) empresa(s) 
deverá (ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os 
seguintes documentos:
4.3.1 - Prova de regularidade com a Previdência Social (CND - Certidão Negativa 
de Débito, expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro Social) dentro de seu 
período de validade;
4.3.2 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade 
de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de 
validade;
4.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio 
do proponente, dentro de seu período de validade.
4.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem 
à aplicação da penalidade.
4.5 - O CNPJ da PROMITENTE FORNECEDORA constante da nota fiscal e fatura 
deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.
4.6 - Nenhum pagamento será efetuado a PROMITENTE FORNECEDORA enquanto 
pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, 
em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária.
CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO PRAZO
5.1 - A entrega será de forma parcelada, conforme a necessidade da administração, 
por um período de 12 meses. O prazo de entrega será diariamente a partir do 
recebimento da Nota de Empenho e confirmação.
5.2 - Caso o produto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o Setor 
solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.
5.3 - Na hipótese da não aceitação do produto, o mesmo deverá ser retirado pelo 
fornecedor no prazo de 24 (vinte quatro) horas contados da notificação da não 
aceitação, para reposição no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.4 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
PROMITENTE FORNECEDORA pela perfeita execução do Empenho, ficando 
a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a 
qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES;
6.1 - DO MUNICÍPIO;
6.1.1 - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado;
6.1.2 - Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso;
6.1.3 - Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato;
6.1.4 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 
Fiscal no Departamento de Contabilidade;
6.1.5 - Notificar, por escrito à PROMITENTE FORNECEDORA da aplicação, de 
qualquer sanção;
6.2 - DA PROMITENTE FORNECEDORA;
6.2.1 - Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital;
6.2.2 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução 
deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante 
a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações 
trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de 
qualquer tipo de demanda.
6.2.3 - A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto 
da presente ata, com perfeição e acuidade.
6.2.4 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da 
contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, 
ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam 
vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço e por tudo quanto às leis 
trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram.
6.2.5 - A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais 
causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que 
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências 
necessárias para o ressarcimento.
6.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
6.2.7 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.
6.2.8 - A responsabilidade pela qualidade físico/químico/sanitária do objeto contratado 
é única e exclusiva do fornecedor.
6.2.9 - A não observância deste prazo bem como os casos da não entrega dos 
produtos comprados, serão objeto de advertências.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
7.1 - O contrato de aquisição, decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados pela emissão e retirados da Nota de Empenho pela PROMITENTE 
FORNECEDORA.
7.2 - A PROMITENTE FORNECEDORA da presente Ata de Registro de Preços será 
obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata.
7.3 - O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades 
Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº 
8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, 
e demais normas pertinentes.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão 
ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades:
8.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 
10% sobre o valor estimado da contratação;
8.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão 
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 anos e multa 
de 10% sobre o valor estimado da contratação;
8.1.3 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
8.1.4 - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após 
os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 
valor atualizado do contrato;
8.1.5 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração pelo prazo de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente 
ao montante não adimplido do contrato;
8.1.6 - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração pelo prazo de até 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado 
do contrato;
8.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 anos e multa de 10 % 
sobre o valor atualizado do contrato.
8.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o 
caso.
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS;
9.1 - Considerando o prazo de validade estabelecido no item 3.1 da Cláusula III, da 
presente Ata, e, em atendimento ao §1° do art. 28 da Lei Federal n° 9.069/95, ao art. 
3° §1°, da Medida Provisória n° 1.488-16/96 e demais legislações pertinentes, é vedado 
qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) 
meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo 
do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 01/2021, o qual integra a 
presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constante do Decreto 
Municipal.
9.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de 
alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de 
manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença.
9.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos 
preços registrados, garantida a prévia defesa do PROMITENTE FORNECEDORA, e 
de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando 
as alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado 
nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata 
pelas partes interessadas.
9.4 - O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito 
pela Administração, quando:
10.1.1 - A PROMITENTE FORNECEDORA não cumprir as obrigações constantes 
da Ata;
10.1.2 - A PROMITENTE FORNECEDORA não retirar qualquer Nota de Empenho, no 
prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;
10.1.3 - A PROMITENTE FORNECEDORA der causa a rescisão administrativa de 
contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; observada a 
legislação em vigor;
10.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com 
observância das disposições legais;
10.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no 
mercado, e a PROMITENTE FORNECEDORA não acatar a revisão dos mesmos;
10.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstrada e justificada pela 
Administração.
10.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. 
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da PROMITENTE 
FORNECEDORA, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação.
10.3 - Pela PROMITENTE FORNECEDORA, quando, mediante solicitação por 
escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência 
de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94.
10.3.1 - A solicitação da PROMITENTE FORNECEDORA para cancelamento dos 
preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Oitava, 
caso não aceitas as razões do pedido.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E 
UNIDADES REQUISITANTES
11.1 - As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias 
referente ao exercício de 2021:
03.01.04.122.1003.2.104.3.3.90.30.07.99
11.2-Nos exercícios seguintes, nas dotações orçamentárias consignadas nas 
respectivas Leis Orçamentárias Anuais.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS COMUNICAÇÕES
12.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e 
controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
13.1 - Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes 
desta Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de 
Empenho.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
14.1 - A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação 
modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços n° 06/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 
06/2021 e proposta da empresa EDITH PEREIRA RESTAURANTE ME, classificada 
em 1° lugar no certame supra enumerado.
15.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94 e nas demais normas aplicáveis. 
Subsidiariamente, aplicarse-ão os princípios gerais de direito.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Pérola/PR, como único competente 
para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata.
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo.
Esperança Nova/PR, 22 de março de 2021.
      EVERTON BARBIERI                                                                                 EDITH PEREIRA
          CONTRATANTE                                                                                        CONTRATADO
               PREFEITO                                                                          EDITH PEREIRA 
RESTAURANTE ME
TESTEMUNHAS:
NOME                                                                                                   NOME
RG                                                                                                          RG

prefeitura municipal De eSperanÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 118/2021
Concede Gratificação pela Prestação de Serviços Especiais 
ao servidor e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a Lei Municipal nº 438/2010,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder Gratificação por Prestação de Serviços 
Especiais ao Servidor o Sr. Wilson Celso Vigo, Tratorista, 
Matrícula nº 698-0, no percentual de 30% (trinta por cento), 
com fulcro no Art. 53 da Lei Municipal nº 438/2010, tendo 
em vista sua participação na COMISSÃO ESPECIAL PARA 
AVALIAÇÃO DOS BENS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
nomeado pela Portaria nº 102/2021.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01/03/2021e 
revogando disposições em contrários.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado 
do Paraná, aos dezenove dias do mês de março do ano de 
dois mil e vinte e um.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

prefeitura municipal De DouraDina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor 
da empresa MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a 
Aquisição de Teste Rápido para o Covid-19, atendendo as necessidades do Fundo 
Municipal de Saúde de Douradina-Pr, no valor de R$4.935,00(quatro mil novecentos 
e trinta e cinco reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-Pr, 22 de março de 2021.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão 
de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 24, inciso II, a favor da 
empresa MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº. 05.343.029/0001-90, para Contratação 
de empresa em Razão do Preço, para a Aquisição de Teste Rápido para o Covid-19, 
atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr, no valor 
de R$4.935,00(quatro mil novecentos e trinta e cinco reais), presente o constante dos 
autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 22 de março de 2021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município

prefeitura municipal De cruzeiro Do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 132/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão Eletrônico nº 
12/2021, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 92/2021 de 26 de Fevereiro de 2021, publicado em 27/02/2021, sobre 
o Processo de Licitação nº 72/2021, que tem por objeto a Contratação de empresas 
para fornecimento de Gêneros Alimentícios para uso do Hospital Municipal.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa (s) abaixo 
relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL VALOR POR EXTENSO
RM MARINGA ALIMENTOS EIRELIR$89.265,20 Oitenta e nove mil duzentos e 
sessenta e cinco reais e vinte centavos.
SÃO MIGUEL ALIMENTOS LTDA -  EPP R$104.926,40 Cento e quatro mil 
novecentos e vinte e seis reais e quarenta centavos.
DENIELLY FERREIRA MONTUAN
R$1.880,75 Mil oitocentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 22 de Março de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES                                                        
PREFEITA MUNICIPAL

prefeitura municipal De cruzeiro Do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 133/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão Eletrônico nº 
10/2021, dando outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pelo Decreto nº 92/2021 de 26 de Fevereiro de 2021, publicado em 
27/02/2021, sobre o Processo de Licitação nº 12/2021, Contratação de empresa para 
serviços de recapagens e vulcanização de pneus de caminhões, ônibus, máquinas 
e outros implementos da Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos e demais 
Secretarias Municipais.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa (s) abaixo 
relacionada.
PROPONENTE:  VALOR TOTAL VALOR POR EXTENSO
Indústria e Comercio Mut Pneus Ltda Epp R$26.780,00 Vinte e Seis Mil 
Setecentos e Oitenta Reais 
J P Beleze R$39.600,00 Trinta e Nove Mil e Seiscentos Reais 
M. A Dal Pozzo Me R$18.192,00 Dezoito Mil Cento e Noventa e Dois 
Reais 
M & M Comercio de Pneus Eireli Epp R$38.600,00 Trinta e Oito Mil e 
Seiscentos Reais
Denipotti & Denipotti Comercio e Recauchutagem de Pneus Ltda  
R$59.278,00 
Cinquenta e Nove Mil Duzentos e Setenta e Oito Reais 
Império Pneus e Recapagens Ltda  R$43.100,00 Quarenta e Três Mil e 
Cem Reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 22 de Março de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES                                                        
PREFEITA MUNICIPAL

prefeitura municipal De cruzeiro Do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 130/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão Eletrônico nº 
05/2021, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
  D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 92/2021 de 26 de Fevereiro de 2021, publicado em 27/02/2021, sobre 
o Processo de Licitação nº 11/2021, que tem por objeto a Contratação de empresa 
especializada em fornecimento de produtos de limpeza automotiva, conforme 
produtos especificados, para limpeza e conservação dos veículos e maquinários de 
toda frota municipal, por um período de 12 meses.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa (s) abaixo 
relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTALVALOR POR EXTENSO
Bela Kompra Distribuidora Eireli R$10.110,00Dez Mil Cento e Dez Reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 22 de Março de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES                                                        
PREFEITA MUNICIPAL

prefeitura municipal De cruzeiro Do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 129/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão Eletrônico nº 
03/2021, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
  D E C R E T A:
  Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pelo Decreto nº 92/2021 de 26 de Fevereiro de 2021, publicado em 
27/02/2021, sobre o Processo de Licitação nº 5/2021, que tem por objeto Aquisição 
de Formulários Contínuos de Nota de Fiscal do Produtor padronizados para o 
setor ICMS documentar a comercialização de produtos primários realizada pelos 
produtores rurais do município por um período de 12 meses.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa (s) abaixo 
relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL VALOR POR EXTENSO
Polimpressos Serviços Gráficos Ltda R$8.050,00 Oito Mil e Cinquenta Reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 22 de Março de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES                                                        
PREFEITA MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

Rua João Ormindo de Resende, 686  – CEP 87400-000 
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
 
 

 PORTARIA Nº 282/2021 

A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, 

Considerando a metodologia estabelecida pela Lei Complementar 006/2005 e Decreto 
N° 476/2008 que disciplina a metodologia e os procedimentos da Avaliação Especial de 
Desempenho dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, 

Considerando, que a progressão por merecimento é a passagem do servidor de um 
nível de vencimento ao nível subsequente dentro da faixa de vencimentos de seu cargo após o 
interstício de 36 (trinta e seis) meses com aprovação da avaliação especial de desempenho 
Programa de Avaliação Probatória durante o período. 

 
                                                                                                                                                         RESOLVE: 

Art. 1° Promover os servidores que obtiveram a média igual ou superior a 60 (sessenta) 
pontos ao término do período do estágio probatório para elevação de nível vertical 
subsequente. 

 
 

MATRÍCULA 

 

NOME 

 

CPF 

 

CARGO 

 

NÍVEL 
ATUAL 

 

APÓS 
AVALIAÇÃO 

181560 ANDRESSA DE CARVALHO R. 
PONTES 

061.246.499-77 ENFERMEIRA B1  B2 

 

Art. 2° Os efeitos pecuniários da promoção terão vigência no mês subsequente ao da 
última avaliação especial de desempenho Programa de Avaliação Probatória. 

 

Registra-se 

Publica-se 

Cumpra-se. 

Cruzeiro do Oeste, aos 22 de março de 2021. 

_________________________________ 
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES 

-Prefeita Municipal- 

RESUMO DE CONTRATO  
Contrato de prestação de serviços nº 015/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/
AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: SPEROTTO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de 
serviços aos usuários do Cisa, na área da saúde, com a 
realização de consultas e exames/procedimentos de apoio 
e diagnóstico na especialidade de otorrinolaringologia, com 
valores constantes nas tabelas Cisa.
Valor: Até R$ 154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil 
reais) anuais.
Prazo: início em 22 de março de 2021 e término em 22 de 
março de 2022.
Fundamentação: Inexigibilidade 007/2021
Umuarama, 22 de março de 2021.
NILSON MANDUCA
Coordenador

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2021 - 
INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa 
INGA DIGITAL LTDA - EPP, para prestação de serviços 
especializados em Sistema Informatizado na área da Saúde 
para os municípios consorciados ao CISA, compatível com 
a plataforma, a base de dados e acessando ferramentas 
já existentes, integrando assim o sistema já usado pelo 
CISA, para o município de Tapira/PR, conforme edital de 
chamamento público nº 005/2020 - Credenciamento de 
Serviços de Saúde, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões 
elencadas no procedimento nº 014/2021, anexo. Em 18 de 
março de 2021. 
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2021 INEXIGIBILIDADE

 Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa HEMATOCLIN
LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA-ME,  para  prestação de serviços  na

área de saúde com apoio e diagnósticos laboratoriais, compreendendo a realização de

exames  de  análises  clínicas  em  regime  ambulatorial  e  eletivo  nas  dependências  da

contratada,  no  município  de  Xambrê,  conforme encaminhamento  do CISA,  que serão

pagos com valores constantes na tabela CISA, conforme edital de chamamento público nº

008/2021 - Credenciamento de Serviços de Saúde, com inexigibilidade de licitação.

DESPACHO: RATIFICO,  nos  termos  das  razões  elencadas  no  procedimento  nº
012/2021, anexo em 18 de março de 2021.

                                                    CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2021 - INEXIGIBILIDADE 

  Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa  B & D
PLANEJAMENTO  EIRELI-ME, para  prestação  de  serviços  especializados  de
consultoria de gestão, regulação, controle, avaliação e auditoria do Sistema Único de
Saúde, no município de Tapira - PR, consorciado ao CISA, com valores constantes da
tabela CISA, conforme Edital de Chamamento Público – Credenciamento de Serviços
de Saúde nº 006/2021, com inexigibilidade de licitação.

DESPACHO: RATIFICO,  nos  termos  das  razões  elencadas  no  procedimento  nº
013/2021, anexo. Em 18 de março de 2021.

               CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
           Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2021 - INEXIGIBILIDADE 

  Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa HEALTH
GESTÃO  EM  SAÚDE  LTDA-ME, para  prestação  de  serviços  especializados  de
consultoria de gestão, regulação, controle, avaliação e auditoria do Sistema Único de
Saúde, no município de Icaraíma - PR, consorciado ao CISA, com valores constantes
da  tabela  CISA,  conforme  Edital  de  Chamamento  Público  –  Credenciamento  de
Serviços de Saúde nº 006/2021, com inexigibilidade de licitação.

DESPACHO: RATIFICO,  nos  termos  das  razões  elencadas  no  procedimento  nº
015/2021, anexo. Em 19 de março de 2021.

               CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
           Presidente

prefeitura municipal De cafezal Do Sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 048/2021, DE 18 DE MARÇO DE 2021
SÚMULA: NOMEIA MARIELE DE PROENÇA PEREIRA PARA EXERCER CARGO DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação vigente e, de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 
01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e suas alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeada MARIELE DE PROENÇA PEREIRA, inscrita na CI/RG sob nº 
12.784.632-4 SSP/PR e CPF sob nº 086.036.339-24, para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de ASSESSORA TÉCNICA COM 2° GRAU COMPLETO, com lotação na Secretaria 
Municipal Gabinete, percebendo a remuneração referente a sigla CC-05, a partir de 19 de 
março de 2021.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no 
artigo anterior.
PAÇO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL-PR, aos 18 de março de 2021.
MARIO JÚNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal De DouraDina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, 
a favor da empresa GRÁFICA E EDITORA DOURADINENSE LTDA - ME, para a 
Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Contratação de empresa 
especializada para os serviços de impressão Gráfica sob demanda, incluindo papel, 
acabamento e todo o material de suprimento, atendendo as atividades finalísticas 
da Prefeitura Municipal de Douradina-Pr, no valor de R$17.600,00(dezessete mil e 
seiscentos reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-Pr, 22 de março de 2021.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão 
de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 24, inciso II, a favor da 
empresa GRÁFICA E EDITORA DOURADINENSE LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
nº. 06.263.423/0001-80, para Contratação de empresa em Razão do Preço, para a 
Contratação de empresa especializada para os serviços de impressão Gráfica sob 
demanda, incluindo papel, acabamento e todo o material de suprimento, atendendo 
as atividades finalísticas da Prefeitura Municipal de Douradina-Pr, no valor de 
R$17.600,00(dezessete mil e seiscentos reais), presente o constante dos autos, 
face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 22 de março de 2021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município
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